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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2018 

 

 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO (SC) faz saber a quem possa interessar que 

realizará CONCURSO PÚBLICO para preenchimento de vagas em regime Estatutário e vagas em 

regime da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT de categorias funcionais constantes nos 

Quadros de Pessoal da Administração Pública Municipal e para a formação de cadastro de reserva. 

Este Edital reger-se-á pela Lei Municipal nº 2.055/1994, Lei Municipal 3.494/2008, Lei Municipal 

3.885/2011, Lei Municipal 3.934/2011, e suas alterações pelas instruções especiais contidas neste 

Edital e demais disposições legais vigentes. 

 

 

1. DO CRONOGRAMA DESTE CERTAME 

 

DATA ATO 

03/12/2018 Publicação do Edital 

03/12/2018 a 

07/12/2018 
Prazo para impugnação do Edital 

11/12/2018 até às 

23h59min do dia 

10/01/2019 

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

11/01/2019 

Prazo para envio de laudo médico para candidatos portadores de 

necessidades especiais e para pedido de condições especiais para a 

realização das provas objetivas, conforme item 4.2 deste edital. 

11/12/2018 a 

14/01/2019 
Prazo para impressão do boleto e para pagamento da taxa de inscrição 

21/01/2019 Publicação da relação de inscritos e divulgação do local de provas 

22/01/2019 a 

23/01/2019 
Prazo para recurso contra o indeferimento de inscrição 

29/01/2019 Julgamento dos recursos contra o indeferimento de inscrição 

29/01/2019 Homologação das Inscrições (listagem oficial) 

09/02/2019 e/ou 

10/02/2019 
Data provável para realização das provas objetivas 

10/02/2019 Publicação do gabarito provisório (após as 20 horas) 

11/02/2019 a 

12/02/2019 
Prazo para recurso contra questões e gabarito 

25/02/2019 Julgamento dos Recursos contra questões e gabarito 

25/02/2019 Publicação do Gabarito Oficial e Publicação das Notas da Prova Objetiva  

26/02/2019 a 

27/02/2019 
Prazo para recurso contra Notas da Prova Objetiva  

06/03/2019 Julgamento dos Recursos contra Notas da Prova Objetiva e convocação dos 
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candidatos para Realização das Provas Práticas e para entrega dos 

documentos para a Prova de Títulos 

09/03/2019 e/ou 

10/03/2019 

Data provável para realização das Provas Práticas e da entrega dos 

documentos para a Prova de Títulos 

13/03/2019 
Publicação das Notas da Prova Prática, da prova de Títulos e da 

Classificação Provisória 

14/03/2019 a 

15/03/2019 

Prazo para recurso contra Notas da Prova Prática e de Títulos e contra a 

Classificação Provisória 

19/03/2019 
Julgamento dos Recursos contra Notas da Prova Prática e de Títulos e 

contra a Classificação Provisória 

A partir de 

19/03/2019 
Homologação do Resultado Final 

 

1.1. O cronograma é uma previsão e poderá sofrer alterações, dependendo do número de 

inscritos e de recursos, intempéries e por decisão da Comissão de Coordenação e Fiscalização do 

Concurso e/ou da Comissão Executora, sendo de responsabilidade do candidato acompanhar 

suas alterações nos meios de divulgação do certame. 
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2. DOS CARGOS E DAS VAGAS 

 

2.1. Quadros de cargos, vagas, carga horária semanal, regime de contratação, habilitação mínima, vencimento, valor das inscrições, tipo de prova e 

turno da prova: 
 

ENSINO FUNDAMENTAL I 

N.° 
Cargo 

 
Cargo 

Tipo  
 

Vagas 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Inicial R$ 

Habilitação/Escolaridade Exigida Tipo de Prova 
Turno da 

Prova 
Objetiva 

Valor da 
Taxa de 

Inscrição 

01.  
 Agente de Serviços Públicos  
- Nível I 

Estatutário 09* 40 h 
900,64 

+53,36 
(abono) 

Certificado de conclusão de 
Primário Completo ou 
Fundamental I. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 40,00 

02.  
Agente de Serviços Públicos  
- Nível II  

Estatutário 12* 40 h 
900,64 

+53,36 
(abono) 

Certificado de conclusão de 
Primário Completo ou 
Fundamental I. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 40,00 

03.  
Agente de Serviços Públicos  
- Nível II (Distrito de Santa Cruz 
do Timbó) 

Estatutário 01 40 h 
900,64 

+53,36 
(abono) 

Certificado de conclusão de 
Primário Completo ou 
Fundamental I. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 40,00 

04.  
Agente de Serviços Públicos  
- Nível II (Distrito de São Miguel 
da Serra) 

Estatutário 01 40 h 
900,64 

+53,36 
(abono) 

Certificado de conclusão de 
Primário Completo ou 
Fundamental I. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 40,00 

05.  Motorista de Veículos Pesados Estatutário 01 40 h 1.089,80 

Certificado de conclusão de 
Primário Completo ou 
Fundamental I. 
Carteira Nacional de 
Habilitação, com categoria 
mínima “C”. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 40,00 

* Estes cargos possuem 01 (uma) vaga reservada as Pessoas com Necessidades Especiais 

 
ENSINO FUNDAMENTAL II 

N.° 
cargo 

 
Cargo 

Tipo  
 

Vagas 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Inicial R$ 

Habilitação/Escolaridade Exigida Tipo de Prova 
Turno da 

Prova 
Objetiva 

Valor da 
Taxa de 

Inscrição 

06.  Auxiliar Administrativo Estatutário 01 40 h 990,71 
Conclusão do Ensino 
Fundamental II ou equivalente 

Prova Objetiva Manhã 60,00 

07.  Mecânico de Veículos Estatutário 01 40 h 1.089,80 Conclusão do Ensino 
Prova Objetiva 
e prova prática Manhã 60,00 
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Leves Fundamental II ou 

equivalente e CNH “AB” 

08.  
Mecânico de Veículos 

Pesados 
Estatutário 01 40 h 1.089,80 

Conclusão do Ensino 

Fundamental II ou 

equivalente e CNH “C” 

Prova Objetiva 
e prova prática Manhã 60,00 

09.  

Operador de Máquinas 
Pesadas Tipo: Trator de 
Esteira, Retroescavadeira, 
Rolo Compactador, 
Motoniveladora e Pá 
Carregadeira    

Estatutário 04 40 h 1.049,08 

Conclusão do Ensino 
Fundamental II ou equivalente e 
Carteira Nacional de 
Habilitação, com categoria 
mínima “C”. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Manhã 60,00 

010.  Pedreiro Estatutário 02 40 h 990,71 
Conclusão do Ensino 
Fundamental II ou equivalente 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Manhã 60,00 

011.  Telefonista/Recepcionista Estatutário 01 30h 1.089,80 
Conclusão do Ensino 
Fundamental II ou equivalente 

Prova Objetiva Tarde 60,00 

 
 

ENSINO MÉDIO COMPLETO (2º Grau Completo) 

N.° 
cargo 

 
Cargo 

Tipo  
 

Vagas 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Inicial R$ 

Habilitação/Escolaridade Exigida Tipo de Prova 
Turno da 

Prova 
Objetiva 

Valor da 
Taxa de 

Inscrição 

012.  Agente Administrativo Estatutário 04 40 h 1.595,37 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau) ou 
Ensino Médio Técnico; 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 80,00 

013.  
Agente Administrativo (São 
Miguel da Serra) 

Estatutário 01 40 h 1.595,37 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau) ou 
Ensino Médio Técnico; 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Tarde 80,00 

014.  Assistente de Alunos Estatutário 01 40 h 1.595,57 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau) ou 
Ensino Médio Técnico; 

Prova Objetiva Manhã 80,00 

015.  Auxiliar em Saúde Bucal Estatutário 02 40 h 1.198,78 

Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau); 
Certificado do Curso de Auxiliar 
em Saúde Bucal, com no mínimo 
de 400 horas/aulas; Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina. 

Prova Objetiva Manhã 80,00 

016.  Auxiliar de Enfermagem  Estatutário 01 40 h 1.450,51 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau), com 

Prova Objetiva Tarde 80,00 
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habilitação Profissional Plena de 
Técnico em Enfermagem. 
Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

017.  Cuidador Social Estatutário 03 40 h 1.595,57 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau) ou 
Ensino Médio Técnico; 

Prova Objetiva Manhã 80,00 

018.   Fiscal de Obras e Posturas  Estatutário 01 40 h 1.595,57 

Certificado de Conclusão do 
Ensino Médio (2º Grau), com 
habilitação Profissional plena de 
Técnico em Edificações. 

Prova Objetiva  
Tarde 

 
80,00 

019.  Fiscal de Tributos  Estatutário 01 40 h 1.595,57 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau) ou 
Ensino Médio Técnico; 

Prova Objetiva  Manhã 80,00 

020.   Motorista de Veículos Leves  Estatutário 01 40 h 1.089,80 

Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau); Carteira 
Nacional de Habilitação, com 
categoria mínima “AB”. 

Prova Objetiva 
e prova prática 

Manhã 80,00 

021.  Orientador Social  Estatutário 02 40 h 1.595,57 
Certificado de conclusão de 
Ensino Médio (2º Grau) ou 
Ensino Médio Técnico; 

Prova Objetiva  Tarde 80,00 

022.  Técnico em Informática Estatutário 01 40h 1.595,57 

Conclusão de Ensino Médio 

Técnico com habilitação 

profissional plena em Técnico 

em Informática 

Prova Objetiva Tarde  80,00       

023.  Técnico em Saúde Bucal Estatutário 01 40h 1.595,57 

Conclusão de Ensino Médio 

Técnico com habilitação 

profissional plena de Técnico 

em Saúde Bucal com inscrição 

no Conselho Regional da 

Categoria em SC. 

Prova Objetiva Tarde  80,00 

024.  
Técnico em Segurança do 

Trabalho 
Estatutário 01 40h 1.595,57 

Conclusão de Ensino Médio 

Técnico com habilitação 

profissional em Técnico em 

Segurança do Trabalho ou 

curso de Técnico em 

Segurança do Trabalho com 

Prova Objetiva Tarde  80,00 
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1.200 horas/aula e Registro no 

Ministério do Trabalho. 

 
 

ENSINO SUPERIOR COMPLETO (3º GRAU COMPLETO) 

N.° 
cargo 

 
Cargo 

Tipo  
 

Vagas 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Inicial R$ 

Habilitação/Escolaridade Exigida Tipo de Prova 
Turno da 

Prova Objetiva 

Valor da 
Taxa de 

Inscrição 

025.  Advogado  Estatutário 01 40 h 2.336,09 
Diploma de Graduação em  
Direito, registrado no MEC e 
Inscrição na OAB 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

026.  Analista de Controle Interno Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação registrado 
no MEC em: Administração de 
Empresas, Administração 
Pública, Economia, Ciências 
Contábeis ou Direito.  Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina. 

Prova Objetiva   Tarde 120,00 

027.  Arquiteto Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em 
Arquitetura e Urbanismo registrado 
no MEC. Registro no Respectivo 
Órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

028.  Assistente Social Estatutário 01 30 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em Serviço 
Social registrado no MEC.  
Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

029.  Biólogo  Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em 
Biologia, registrado no MEC.  
Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

030.  Cirurgião Dentista Estatutário 01 10 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em 
Odontologia, registrado no MEC.  
Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

031.  Contador  Estatutário 01 40 h 2.336,09 Diploma de Graduação em Prova Objetiva   Manhã 120,00 
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Ciências Contábeis registrado no 
MEC. Registro no Respectivo 
Órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

032.  Enfermeiro  Estatutário 02 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em 
Enfermagem registrado no MEC. 
Registro no Respectivo Órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

033.  Engenheiro Ambiental Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Engenharia Ambiental 
registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

034.  Engenheiro Civil Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Engenharia Civil 
registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

035.  Engenheiro Florestal Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Engenharia Florestal 
registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

036.  Farmacêutico Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Farmácia registrado 
no MEC. Registro no respectivo 
órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

037.  Fisioterapeuta  Estatutário 01 30 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Fisioterapia registrado 
no MEC. Registro no respectivo 
órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

038.  Fonoaudiólogo Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Fonoaudiologia, 
registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 
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039.  Geólogo Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Geologia registrado no 
MEC. Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

040.  Médico Cardiologista  Estatutário 01 05 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em 
Medicina com Título de 
Especialização e/ou registro de 
qualificação de especialidade na 
área de atuação; 

Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina. 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

041.  Médico Clínico Geral Estatutário 03 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

042.  Médico Dermatologista Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

043.  Médico Endocrinologista  Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

044.  Médico Ginecologista  Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

045.  Médico Neurologista Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

046.  Médico Oftalmologista  Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

047.  Médico Ortopedista Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

048.  Médico Pediatra Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

049.  Médico Psiquiatra Estatutário 01 05 h 2.336,09 Prova Objetiva   Manhã 120,00 

050.  Médico Plantonista Estatutário 03 

Salário/Carga Horária 
Variável 

 02 hs:                     
171,54 

 03 hs                      
384,67 

 06 hs  madrugada: 
514,63 

Diploma do Curso de Medicina 
Registrado no MEC, Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova Objetiva   Tarde 120,00 

051.  Médico Veterinário  Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Medicina Veterinaria 
registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

052.  Nutricionista  Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Nutrição registrado no 
MEC. Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

053.  Professor Pedagogo  Estatutário 02 40 h 3.068,30 
Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Pedagogia 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Manhã 120,00 
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054.  
Professor Docente 
Educação Infantil 

Estatutário 03 20 h 1.534,15 
Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Pedagogia 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 120,00 

055.  
Professor Docente 1º ao 5º 
Anos Iniciais 

Estatutário CR* 20 h 1.534,15 
Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Pedagogia 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 60,00 

056.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Arte 

Estatutário 01 10 h 767,08 

Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em: Arte, ou 
Artes Visuais, ou Artes Plásticas, 
ou Artes Cênicas ou Teatro, ou 
ainda Curso de Licenciatura Plena 
em Música 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 120,00 

057.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Ciências  

Estatutário CR* 10 h 767,08 

Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Ciências ou 
Ciências Biológicas 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 60,00 

058.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Educação 
Física  

Estatutário CR* 10 h 767,08 

Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Educação 
Física (Registro no respectivo 
Conselho) 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 60,00 

059.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Geografia  

Estatutário 01 10 h 767,08 
Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Geografia 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 

 
120,00 

060.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – História  

Estatutário 01 10 h 767,08 
Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em História 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 120,00 

061.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Língua 
Portuguesa  

Estatutário 01 10 h 767,08 

Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Língua 
Portuguesa 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Manhã 120,00 

062.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Língua 
Inglesa 

Estatutário CR* 10 h 767,08 

Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 
Licenciatura Plena em Língua 
Estrangeira Inglês 

Prova 
Objetiva/Prova 
de Títulos 

Tarde 

 
60,00 

063.  
Professor Docente 6º ao 9º 
Anos Finais – Matemática  

Estatutário 01 10 h 767,08 
Diploma e Histórico Escolar de 
Graduação nível Superior de 

Prova Objetiva 
/Prova de 

Tarde 120,00 
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Licenciatura Plena em Matemática Títulos 

064.  Psicólogo  Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Psicologia registrado 
no MEC. Registro no respectivo 
órgão fiscalizador do Estado de 
Santa Catarina. 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

065.  
Psicólogo com 
Especialização em Saúde 
Mental 

Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Psicologia registrado 
no MEC. Especialização em Saúde 
Mental   

Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina. 

Prova Objetiva   Tarde 120,00 

066.  Terapeuta Ocupacional  Estatutário 01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação de nível 
superior em Terapia Ocupacional 
registrado no MEC. Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina. 

Prova Objetiva   Manhã 120,00 

* Cadastro de reserva. 
 

 
QUADRO GERAL – CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL REGIME DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – CLT 

N.° 
cargo 

 
Cargo 

Tipo  
 

Vagas 

Carga 
Horária 

Semanal 

Vencimento 
Inicial R$ 

Habilitação/Escolaridade Exigida Tipo de Prova 
Turno da 

Prova 
Objetiva 

Valor da 
Taxa de 

Inscrição 

067. 
 

Cirurgião Dentista do PSF 
Celetista - 

CLT 
01 40 h 8.478,26 

Diploma de Graduação em 
Odontologia, registrado no MEC.  
Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 
Catarina 

Prova Objetiva   Tarde 120,00 

068. 
 Médico do PSF 

Celetista - 
CLT 

01 40 h 15.184,56 

Diploma de Graduação em Medicina, 
registrado no MEC.  Registro no 
respectivo órgão fiscalizador do 
Estado de Santa Catarina 

Prova 
Objetiva   

Tarde 120,00 

069. 
 Enfermeiro do PSF 

Celetista - 
CLT 

01 40 h 2.336,09 

Diploma de Graduação em 
Enfermagem, registrado no MEC. 
Registro no respectivo órgão 
fiscalizador do Estado de Santa 

Prova 
Objetiva   

Tarde 120,00 
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Catarina 

070. 
 

Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde São Miguel da Serra 

Celetista - 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

071. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde Santa Cruz do Timbó 

Celetista – 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

072. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde São Pedro 

Celetista – 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

073. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde Santa Rosa 

Celetista - 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

074. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde Vice King 

Celetista – 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

075. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde Bela Vista 

Celetista – 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

076. 

Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde São Bernardo do 

Campo 

Celetista – 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

077. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde Cidade Nova 

Celetista – 
CLT 

01  40 h 1.158,69 

- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 
que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 

078. 
Agente Comunitário de 

Saúde do PSF – Unidade de 

Saúde Área Industrial 

Celetista - 
CLT 

01  40 h 1.158,69 
- Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

- Residir na área da comunidade em 

Prova Objetiva   Tarde 60,00 
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que atuar (Art. 6º, 3.494/2008). 

079. 
 

Agente de Combate a 

Endemias 

Celetista - 
CLT 

03 40 h 1.158,69 
Certificado de conclusão de Ensino 
Médio (2º Grau).  

Prova Objetiva   Manhã 60,00 
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2.2. Os candidatos que integrarem a lista de aprovados deverão manter seus endereços e contatos 

atualizados no setor de recursos humanos do município de Porto União durante todo o período de 

validade do concurso. 

 

2.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem de classificação. 

2.3.1. O candidato aprovado no presente concurso deverá acompanhar, através dos meios de 

comunicação da administração municipal, as vagas que possam surgir durante o período de 

validade do concurso. 

 

2.4. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar, pela internet, através dos sites 

www.scconcursos.com.br e www.portouniao.sc.gov.br, as publicações de todos os atos e editais 

relativos ao concurso, inclusive alterações que porventura ocorram durante a realização do mesmo e 

até sua homologação final. 

 

2.5. Para a investidura no cargo, o candidato aprovado deverá, obrigatoriamente, preencher 

os requisitos a seguir e apresentar os seguintes documentos: 

2.5.1 - Ter nacionalidade brasileira ou equivalente; 

2.5.2 - Ter idade mínima para o cargo específico, conforme o exigido na lei local; 

2.5.3 - Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo comprovada 

mediante exame médico. 

2.5.4 - Comprovar habilitação legal para o cargo exigida pelo Edital; 

2.5.5 - Carteira de Identidade; 

2.5.6 - Cadastro de Pessoa Física – CPF; 

2.5.7 - Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 

2.5.8 - Comprovante de quitação militar (somente para os candidatos do sexo masculino); 

2.5.9 - Comprovante de escolaridade e da formação exigida para o cargo; 

2.5.10 - Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos e CPF dos mesmos; 

2.5.11 - Certidão de nascimento, casamento ou união estável; 

2.5.12 - Declaração de bens ou cópia da declaração do Imposto de Renda; 

2.5.13 - Declaração de não possuir acúmulo de cargo, função, emprego público ou 

aposentadoria exceto os previstos em Lei; 

2.5.14 - Declaração de “Ficha Limpa” (Lei Municipal nº 4.094/2013); 

2.5.15 - Declaração de dependentes para fins de Declaração de Imposto de Renda; 

2.5.16 – Declaração de não ter sofrido penalidades no serviço público;    

2.5.17 - Comprovante de endereço atualizado; 

2.5.18 - Cópia do Registro ativo no Conselho de Classe de Santa Catarina, quando for o caso; 

2.5.19 - Para o cargo de Agente Comunitário de Saúde comprovante de que reside na Área de 

Atuação desde a data de publicação deste edital, conforme Lei Federal nº 11.350/2006; 

2.5.20 - Declaração de não ter sido demitido do serviço público federal, estadual ou municipal 

nos últimos 05 (cinco) anos; 

2.5.21 - Demais documentos que o município vier a exigir. 

 

2.6 A admissão dos candidatos aprovados no concurso dar-se-á conforme a legislação vigente 

no Município de Porto União na data da admissão. 

 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 

3.1 A participação neste concurso iniciar-se-á pela inscrição, que deverá ser efetuada no prazo e 

condições estabelecidas neste edital. 

http://www.scconcursos.com.br/
http://www.portouniao.sc.gov.br/
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3.2. A inscrição será efetuada exclusivamente via internet, sendo que o candidato deverá acessar o 

site www.scconcursos.com.br, onde terá acesso ao Edital e seus anexos, à ficha de inscrição e aos 

procedimentos necessários à efetivação da inscrição. 

3.2.1. Antes de efetuar a inscrição o candidato deverá ler atentamente o edital e seus anexos 

para certificar-se de que possui todas as condições e pré-requisitos para inscrição. 

 

3.3. O candidato deverá preencher integralmente o requerimento de inscrição, imprimir e pagar o 

boleto no valor determinado até a data limite, constante no respectivo documento. 

3.3.1. O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem 

documentos comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição. 

3.3.2. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na 

localidade em que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente.  

3.3.3. Para evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o 

valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições 

exigidos para assumir o cargo, bem como das regras constantes neste edital, acompanhando as 

publicações e suas possíveis alterações.  

3.3.4. A inscrição só será aceita quando o banco onde foi paga a taxa de inscrição confirmar o 

respectivo pagamento. 

3.3.5. Não serão aceitas as inscrições pagas fora do prazo de vencimento ou com cheques sem 

provisão de fundos. 

3.3.6. O candidato, após efetuar o pagamento da inscrição, não poderá, sob qualquer pretexto, 

pleitear a troca de cargo e/ou a devolução da importância recolhida, uma vez que o valor da 

inscrição somente será restituído em caso de anulação do Concurso.  

3.3.7. Não será aceita inscrição via postal, por telex ou via fax, e-mail, extemporânea e/ou 

condicional ou, ainda, fora do prazo estabelecido. 

 

3.4. O candidato deverá acompanhar a publicação da relação de candidatos inscritos para confirmar 

o processamento de sua inscrição. Caso sua inscrição não tenha sido processada, o mesmo não 

poderá prestar provas, podendo impetrar recurso, conforme prazo determinado neste edital.  

 

3.5. A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste edital, 

bem como em eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, 

que passarão a fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e das 

quais não poderá alegar desconhecimento. 

3.5.1. Ao se inscrever o candidato concorda com o acesso por terceiros, por qualquer meio, de 

seus dados de identificação, títulos apresentados, resultados das avaliações a que for submetido 

e classificação no presente Concurso. 

 

3.6. O Município de Porto União e a Empresa SC TREINAMENTOS não se responsabilizarão por 

solicitações de inscrição, via internet, não efetivadas por motivos de ordem técnica, falhas de 

comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores que impossibilitem a 

transferência dos dados ou a impressão do documento relacionado neste edital. 

 

3.7. As informações prestadas no requerimento de inscrição são de total responsabilidade do 

candidato e, se falsas ou inexatas, determinarão o cancelamento da inscrição e a anulação de todos 

os atos dela decorrentes, mesmo que o candidato tenha sido aprovado e/ou que o fato seja 

constatado posteriormente. 

 

3.8. Os candidatos poderão inscrever-se em até dois cargos desde que haja compatibilidade nos 

turnos previstos para a realização das provas (vide tabela do item 2.1 deste edital). 

http://www.scconcursos.com.br/
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3.8.1. Para cada inscrição de que trata o item 3.8 haverá uma respectiva taxa de inscrição. 

3.8.2. Não haverá devolução do valor da taxa de inscrição para o candidato que realizar 

duas inscrições para cargos com provas no mesmo turno.  
3.8.3. Também não será admitida a troca de cargo ao candidato que realizou e pagou as 

respectivas taxas de inscrição para dois cargos com provas no mesmo turno, portanto, o 

candidato deve certificar-se dos turnos de realização das provas na tabela do item 2.1 

deste edital, antes de realizar suas inscrições. 

 

3.9. O candidato que necessitar de qualquer tipo de atendimento diferenciado para a realização das 

provas deverá solicitá-lo encaminhando requerimento preenchido (Anexo II), via postal por SEDEX 

com AR, até o último dia de inscrição, indicando claramente quais os recursos especiais necessários 

(materiais, equipamentos, etc.).  

3.9.1. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 

Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, Loja 2 Sala 2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

Requerimento de condições especiais para realização de prova 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

3.9.2. As solicitações de condições especiais, bem como de recursos especiais, serão atendidas 

obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

3.9.2.1. Caso o candidato não envie o pedido exigido no item anterior, não terá preparado 

o tratamento diferenciado para realização de provas. 

3.9.3. A candidata lactante que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas 

deverá solicitar por escrito conforme o item 3.9, durante o período da inscrição, e levar 

acompanhante que permanecerá em sala reservada para essa finalidade. 

3.9.3.1. O acompanhante e a criança devem permanecer na sala reservada para 

amamentação desde o horário de início das provas. 

3.9.3.2. Não haverá compensação de tempo em favor de amamentação. 

 

 

4. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS 

 

4.1. Às pessoas com deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente concurso, para os 

cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores, num percentual 

de 5% (cinco por cento) das vagas, por cargo, então existentes e das futuras, até a validade do 

concurso, de acordo com o art. 37, inciso VIII da Constituição da República Federativa do Brasil e 

Lei Municipal nº 2.055, de 20 de outubro de 1994. 

 

4.2. Ao inscrever-se nessa condição, o candidato deverá escolher o cargo a que concorre e marcar a 

opção “Pessoas com Deficiência”, bem como deverá encaminhar, via postal por SEDEX com AR, 

até o dia designado no cronograma deste edital, o original ou cópia autenticada em cartório do 

laudo médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência ao código 

correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID, bem como a provável causa da 

necessidade especial e a caracterização das anomalias impeditivas ao exercício regular dos cargos, 

emitido nos últimos 06 meses. 

4.2.1. No exterior do envelope deverão constar as seguintes informações: 
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Destinatário: SC Treinamentos 

Rua Benjamin Constant 823, Loja 2 Sala2, Bairro Imigrantes. Timbó – SC 

CEP 89120-000 

Documentação para concorrer às vagas reservadas para pessoas com necessidades especiais 

Remetente/Nome: ______________________________________ 

Município e nº do Edital: _____________________________ 

Cargo:_______________________________________ 

Nº de Inscrição: __________________________ 

 

4.3. Caso o candidato não encaminhe o laudo médico até o prazo determinado, não será considerado 

como pessoa com deficiência para concorrer às vagas reservadas, não tendo direito à vaga especial, 

seja qual for o motivo alegado, mesmo que tenha assinalado tal opção na ficha de inscrição.  

 

4.4. Os candidatos inscritos nessa condição participarão do concurso em igualdade de condições 

com os demais candidatos, no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo das mesmas, à 

avaliação, aos critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima 

exigida para todos os demais candidatos, resguardadas as condições especiais previstas na 

legislação própria. 

 

4.5. Os candidatos aprovados no concurso serão submetidos a exames médicos e complementares 

que irão avaliar a sua condição física e mental, a qual terá a decisão terminativa sobre a qualificação 

do candidato como deficiente ou não e o grau de deficiência, capacitante (aptidão) ou incapacitante 

(inaptidão), para o exercício do cargo. 

 

4.6. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos 

demais candidatos com estrita observância da ordem classificatória. 

 

4.7. Considera-se pessoa com deficiência, nos termos da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015, aquela 

que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 

interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas e que se enquadre nas categorias descritas no 

Decreto 3298, de 20 de dezembro de 1999. 

 

4.8. Caso a aplicação do percentual de 5% resultar em número fracionado, igual ou superior a 0,5% 

(meio ponto percentual), este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente. 

 

 

5. DAS ETAPAS DESTE CONCURSO PÚBLICO 

 

5.1. Este Concurso Público constará de duas etapas: 

5.1.1. Primeira etapa, de caráter eliminatório e classificatório: Prova Objetiva para todos os 

cargos. 

5.1.2. Segunda etapa constando: 

a) de Prova Prática de caráter eliminatório e classificatório para os cargos de Agente 

Administrativo, Agente Administrativo (São Miguel da Serra), Agente de Serviços Públicos – 

Nível I, Agente de Serviços Públicos – Nível II, Agente de Serviços Públicos – Nível II 

(Distrito de Santa Cruz do Timbó), Agente de Serviços Públicos – Nível II (Distrito de São 

Miguel da Serra), Pedreiro, Motorista de Veículos Leves, Motorista de Veículos Pesados, 

Mecânico de Veículos Leves, Mecânico de Veículos Pesados e Operador de Máquinas Pesadas. 
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b) de Prova de Títulos de caráter exclusivamente classificatório para os todos os cargos de 

professor. 

 

 

6. DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO: PROVA OBJETIVA 

 

6.1. PROVA OBJETIVA (PO) de múltipla escolha, com 01 (uma) única alternativa correta, de 

caráter eliminatório e classificatório, visa avaliar os conhecimentos indispensáveis ao exercício das 

atribuições dos cargos oferecidos pelo presente edital e versará sobre os conteúdos programáticos 

indicados no Anexo I, a ser aplicada para todos os candidatos. 

6.1.1. Serão considerados aprovados neste Concurso Público os candidatos que atingirem nota 

igual ou superior a 50% (5,0 pontos) na prova objetiva.  

6.1.1.1. Especificamente para os cargos de Agente Administrativo, Agente 

Administrativo (São Miguel da Serra), Agente de Serviços Públicos – Nível I, Agente de 

Serviços Públicos – Nível II, Agente de Serviços Públicos – Nível II (Distrito de Santa 

Cruz do Timbó), Agente de Serviços Públicos – Nível II (Distrito de São Miguel da 

Serra), Pedreiro, Motorista de Veículo Leves, Motorista de Veículos Pesados, Mecânico 

de Veículos Leves, Mecânico de Veículos Pesados e Operador de Máquinas Pesadas 

serão considerados aprovados neste Concurso Público os candidatos que atingirem nota 

igual ou superior a 50% (5,0 pontos) na Prova Objetiva e nota igual ou superior a 50% 

(5,0 pontos) na Prova Prática. 

6.1.2. A prova objetiva terá pontuação de 0,00 (zero) a 10,0 (dez), utilizando-se 02 (duas) casas 

decimais após a vírgula, cuja nota será obtida mediante ao cômputo de acertos, tendo em vista 

que cada questão valerá o disposto no item 6.3. 

 

6.2. A prova objetiva para todos os cargos será realizada na data provável de 09 e/ou 10 de 

fevereiro de 2019, em locais e horários a serem divulgados juntamente com a publicação da 

relação de inscritos, podendo, inclusive, ser utilizado o período matutino de sábado a 

depender da quantidade de inscritos. 

 

6.3. A Prova Objetiva será composta do seguinte programa de provas: 

 

a) Para o cargo de Advogado: 

PROVA OBJETIVA DISCIPLINAS 
NÚMERO DE 

QUESTÕES 

VALOR DE 

CADA QUESTÃO 

TOTAL POR 

TIPO DE PROVA 

 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua Portuguesa 10 

0,20 4,00 
Matemática 5 

Conhecimentos Gerais e 

Atualidades 
5 

Conhecimentos 

Específicos 

Conhecimentos Técnicos 

do cargo, Legislação e 

Informática 

30 0,20 6,00 

 TOTAL 50 10,00 

  

b) Para os cargos de Nível Médio, Nível Técnico e Nível Superior: 

PROVA OBJETIVA DISCIPLINAS 
NÚMERO DE 

QUESTÕES 

VALOR DE 

CADA QUESTÃO 

TOTAL POR 

TIPO DE PROVA 

 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua Portuguesa 10 

0,20 4,00 
Matemática 5 

Conhecimentos Gerais e 

Atualidades 
5 

Conhecimentos 

Específicos 

Conhecimentos Técnicos 

do cargo 
15 

 

0,20 

 

6,00 
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Legislação e Informática 15 

 TOTAL 50 10,00 

 

 

c) Para os cargos de Nível Fundamental I e II: 

PROVA OBJETIVA DISCIPLINAS 
NÚMERO DE 

QUESTÕES 

VALOR DE 

CADA QUESTÃO 

TOTAL POR 

TIPO DE PROVA 

 

Conhecimentos 

Básicos 

Língua Portuguesa 10 

0,20 4,00 
Matemática 5 

Conhecimentos Gerais e 

Atualidades 
5 

Conhecimentos 

Específicos 

Conhecimentos Técnicos 

do cargo e Legislação 
10 0,60 6,00 

 TOTAL 30 10,00 

 

6.4. Normas para ingresso no local de provas e prestação da prova objetiva 

6.4.1. O candidato deverá comparecer no local da prova portando, obrigatoriamente, 

documento de identidade e caneta esferográfica de tinta azul ou preta indelével e de 

material transparente.  
6.4.1.1. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos 

Comandos Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de 

Identificação e pelos Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos 

fiscalizadores de exercício profissional (Ordens, Conselhos, etc.); passaporte brasileiro, 

certificado de reservista, carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 

expedidas por órgão público que, por Lei Federal, valham como identidade; carteira de 

trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo aprovado pelo artigo 159 da 

Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997); 

6.4.1.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, 

títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo antigo), carteiras de estudante, carteiras 

funcionais, CPF, ou qualquer outro documento sem valor de identidade, bem como 

documentos ilegíveis ou não identificáveis. 

6.4.1.3. Em caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade original, o 

candidato deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão 

policial, expedido há, no máximo, (30) trinta dias. Neste caso será realizada a 

identificação especial através da coleta de impressão digital para posterior averiguação. 

 

6.5. Durante a realização da prova não será permitido ao candidato, sob pena de ser excluído do 

concurso: 

6.5.1. Comunicar-se com os demais candidatos ou pessoas estranhas ao concurso, bem como 

consultar livros ou apontamentos; 

6.5.2. Ausentar-se do recinto, a não ser momentaneamente, em casos especiais e na presença de 

fiscal; 

6.5.3. Não será permitido ao candidato realizar as provas portando arma(s) de qualquer espécie; 

óculos escuros e artigos de chapelaria, tais como boné, chapéu, viseira, gorro ou similares; 

aparelhos eletrônicos (máquinas calculadoras, agendas eletrônicas ou similares, telefone 

celular, relógio com calculadora, smartphones, tablets, ipods, pen drives, câmera fotográfica, 

aparelho para surdez, tocadores MP3 ou similares, gravadores, alarmes de qualquer espécie, 

fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou receptor de dados, imagens, vídeos e 

mensagens, dentre outros); dicionário; apostila; material didático; livros; manuais; impressos; 

anotações; bebidas com rótulos, dentre outros. Todos estes materiais e/ou equipamentos 
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deverão ser entregues voluntariamente, no momento do ingresso na sala de prova, ao fiscal de 

sala, que os orientará sobre o correto acondicionamento de seus pertences na sala de provas. 

6.5.4. Ter comportamento agressivo e descortês com qualquer pessoa envolvida na aplicação 

das provas.  

6.5.5. O candidato que tumultuar, interromper ou prejudicar de alguma forma a aplicação da 

prova, será desclassificado do concurso. 

 

6.6. O candidato poderá, para atender às normas de segurança, ser filmado, fotografado e/ou 

submetido à revista pessoal e/ou de seus pertences, inclusive com detector de metais, à varredura 

eletrônica e/ou identificação datiloscópica. 

 

6.7. Em hipótese alguma haverá segunda chamada, após o horário de início da prova nem a 

realização de prova fora do horário e local marcado para todos os candidatos; 

 

6.8. Os envelopes contendo as provas serão abertos por 3 (três) candidatos, que comprovarão os 

respectivos lacres e assinarão, juntamente com o fiscal, o termo de abertura dos mesmos; 

 

6.9. O candidato receberá, para realizar a prova, um caderno de questões e um cartão-resposta para 

o cargo inscrito, sendo responsável pela conferência dos dados e pela verificação se o caderno de 

questões está completo, sem falhas de impressão e se corresponde ao cargo para o qual se inscreveu. 

6.9.1. O caderno de questões é o espaço no qual o candidato poderá desenvolver todas as 

técnicas para chegar à resposta adequada, permitindo-se o rabisco e a rasura em qualquer folha, 

EXCETO no CARTÃO-RESPOSTA. 

6.9.2. A ocorrência de qualquer divergência deve ser comunicada imediatamente ao fiscal de 

sala; 

6.9.3. Não serão substituídos os cartões por erro do candidato, tendo em vista sua codificação, 

nem atribuídos pontos às questões não assinaladas ou marcadas com mais de uma alternativa, 

emendadas ou rasuradas, a lápis ou com caneta esferográfica de tinta com cor diversa das 

estabelecidas ou em desacordo com as instruções contidas no caderno de provas e ou cartão 

resposta; 

6.9.4. A correção das provas será feita por meio eletrônico - leitura ótica, sendo o CARTÃO-

RESPOSTA o único documento válido e utilizado para esta correção. Este deve ser preenchido 

com bastante atenção. O candidato é o único responsável pela entrega do mesmo devidamente 

preenchido e assinado. A não entrega do cartão de respostas implicará na automática 

eliminação do candidato do certame. 

6.9.5. Serão considerados sem efeito, os cartões-resposta entregues sem a assinatura do 

candidato.  

 

6.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala o caderno de provas e cartão-

resposta devidamente preenchido e assinado. 

6.10.1. Após a realização da prova, o candidato deverá afastar-se imediatamente do local sob 

pena de desclassificação. O candidato que não concluiu a prova não poderá comunicar-se com 

os candidatos que já a efetuaram. 

6.10.2. O candidato só poderá retirar-se do recinto da prova após 01 (uma) hora do início da 

mesma não podendo levar consigo o Cartão-Resposta.  

 

6.11. No local da prova, os 03 (três) últimos candidatos permanecerão até o último concluir, os 

quais assinarão o termo de encerramento, juntamente com os fiscais, e efetuarão a conferência dos 

cartões-resposta, cujas irregularidades serão apontadas no referido termo. 

6.11.2. Os envelopes contendo os cartões-resposta serão entregues, pelos fiscais, ao 

representante da comissão executora do concurso. 
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6.12. Na hipótese de ocorrer anulação de questões, as mesmas serão consideradas como respondidas 

corretamente por todos os candidatos. 

 

6.13. No caso de troca de gabarito, por erro ou falha de digitação na indicação da resposta correta 

no gabarito provisório, a resposta será corrigida no gabarito final. 

 

6.14. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 

 

 

7. DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO: PROVA DE TÍTULOS E PROVAS PRÁTICAS 

 

DA PROVA DE TÍTULOS 

 

7.1. A PROVA DE TÍTULOS para todos os cargos de Professor a ser computada a todos os 

candidatos aprovados na prova objetiva, será realizada na data provável de 09 e/ou 10 de março 

de 2019, em local e horário a ser divulgado juntamente com a convocação dos candidatos para 

entrega dos documentos para a Prova de Títulos: 

7.1.1. Os candidatos deverão efetuar os seguintes procedimentos para a apresentação dos 

títulos: 

a) Preencher o Anexo III numerando e ordenando corretamente os títulos a serem 

apresentados. 

b) Todas as folhas (cópias reprográficas autenticadas em cartório ou cópias simples 

para os documentos que possuírem código para verificação de autenticidade) deverão 

ser paginadas, de acordo com a ordem do título preenchido no formulário de avaliação 

de títulos. 

c) Os títulos devem ser grampeados na ordem anterior e entregues em envelope 

fechado e opaco, devendo ser colado na parte de fora do envelope a folha do Anexo III 

devidamente preenchido. 

d) Não serão considerados títulos apresentados, por qualquer outra forma, ou sem o 

devido preenchimento do formulário de avaliação de títulos (Anexo III) ou ainda fora 

do prazo e horários determinados nos itens anteriores. 

 

7.2. A Prova de Títulos (PT) será de caráter exclusivamente classificatório para todos os 

candidatos aprovados na prova objetiva, podendo totalizar no máximo 10 (dez) pontos, conforme a 

seguir: 
Títulos (concluídos) 

Descrição Pontuação 

Descrição Pontuação por Título Pontuação 

Máxima 

Certificado de conclusão 

de pós-graduação na área 

de educação 

Doutorado  4,00 4,00 

Mestrado  3,00 3,00 

Especialização (mínimo 360 h/a) 1,00 3,00 

I. Os documentos apresentados não serão devolvidos, seja qual for o motivo alegado pelo candidato. 

II. Não serão pontuados os títulos que constituírem requisito básico para o exercício do cargo. 

III. Não haverá em hipótese alguma, outra data e horário para a entrega de títulos.  

IV. A não apresentação dos títulos não elimina o candidato do certame, sendo a este computado 

pontuação zero na prova de títulos para o cálculo da pontuação final.  

V. O candidato que possuir alteração de nome (casamento, separação, etc.) deverá anexar cópia do 

documento comprobatório da alteração sob pena de não ter pontuados títulos com nome diferente da 

inscrição e/ou identidade.  

VI. Comprovada em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos títulos do 

candidato, bem como encaminhamento de um mesmo título em duplicidade, com o fim de obter 
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dupla pontuação, o candidato terá anulada a totalidade de pontos desta prova. Comprovada a culpa 

do candidato este será excluído do Concurso.  

VII. Uma vez efetuada a entrega dos títulos não serão aceitos pedidos de inclusão de novos 

documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

VIII. A Comissão responsável pelas análises dos títulos poderá solicitar ao candidato outro(s) 

documento(s) que achar conveniente para confirmar as informações prestadas. 

 

7.3. Para os demais cargos não haverá Prova de Títulos. 

 

 

DA PROVA PRÁTICA 

 

7.4. A prova prática será realizada conforme cronograma do item 1, deste edital, na data provável 

de 09 e/ou 10 de março de 2019 em horário a ser divulgado juntamente com a convocação dos 

candidatos. 

 

7.5. Para a PROVA PRÁTICA (PP), em relação aos cargos de AGENTE ADMINISTRATIVO 

(São Miguel da Serra), AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL I, AGENTE DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II (Distrito 

de Santa Cruz do Timbó), AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II (Distrito de São 

Miguel da Serra), PEDREIRO, MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES, MOTORISTA DE 

VEÍCULOS PESADOS, MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS, MECÂNICO DE VEÍCULOS 

LEVES E OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS será realizada somente para até 10 (dez) 

vezes o número de vagas ou o mínimo de 40 candidatos, sendo convocados de acordo com a ordem 

de classificação decrescente.  

Para a PROVA PRÁTICA (PP), em relação ao cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO SERÁ 

REALIZADA SOMENTE PARA ATÉ 70 CANDIDATOS, sendo convocados de acordo com a 

ordem de classificação decrescente.  

7.5.1. Havendo empate na nota da Prova Objetiva do último candidato classificado, dentro dos 

limites estabelecidos, todos os candidatos que obtiverem essa nota serão convocados para a 

Prova Prática. 

7.5.2. Serão reprovados os candidatos que, mesmo tendo obtido o número de acertos mínimos 

nas provas objetivas, não obtiverem pré-classificação até as posições limites referidos. 

7.5.3. Para o cargo de MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES, MOTORISTA DE 

VEÍCULOS PESADOS E OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS os candidatos deverão 

apresentar Carteira Nacional de Habilitação conforme a habilitação mínima do cargo para ter 

direito a realizar a prova prática. 

 

7.6. Será vedado o acesso ao local de prova prática ao candidato que se apresentar após o horário 

estipulado no ato de convocação e comparecer sem documento oficial de identificação (com foto) 

sob qualquer alegação. 

7.6.1. Após a identificação dos candidatos, estes receberão as instruções quanto às provas 

práticas e o local de movimentação e permanecerão à espera do fiscal que vai lhes acompanhar até o 

local de realização da prova.   

7.6.2. Não será aplicada prova fora do dia, horário e local diferente daquele informado na 

convocação para realização das provas práticas. 

7.6.3. Os equipamentos, veículos, máquinas, ferramentas, utensílios e materiais que deverão ser 

utilizados na prova prática serão fornecidos pelo Município, no estado em que se encontrarem. 

7.6.4. Será considerado desistente e eliminado do certame o candidato que não comparecer, 

chegar atrasado ou que se ausentar do recinto sem autorização da comissão executora do concurso 

antes de realizar seu teste. 
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7.6.5. Durante a realização da prova prática é proibido utilizar telefones celulares e ou qualquer 

outro equipamento de comunicação, usar equipamento de som de qualquer natureza ou fumar. 

7.6.6. Ao concluir a sua prova, o candidato deverá retirar-se imediatamente do local sem 

comunicar-se com os demais candidatos. 

7.6.7. Por razões de ordem técnica ou meteorológica a prova poderá ser adequada ou 

transferida a data, local e horário de sua realização. Os candidatos serão avisados por comunicado 

no sítio do concurso www.scconcursos.com.br e do município www.portouniao.sc.gov.br e ou por 

aviso fixado no mural e ou porta de entrada principal do local anteriormente marcado para a sua 

realização, quando o evento determinante da alteração for de natureza imprevisível. 

 

7.7. Da especificação da Prova Prática para o cargo de OPERADOR DE MÁQUINAS 

PESADAS: 

7.7.1. A prova prática constituir-se-á na execução de tarefas a serem realizadas individualmente 

pelo candidato, designados pela banca examinadora, com a avaliação através de planilhas, tomando-

se por base as atribuições do cargo, com tempo máximo de 15 (quinze) minutos para a execução da 

prova. 

7.7.2.  A avaliação será feita pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, 

dentro das normas técnicas e legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do 

equipamento/máquina utilizada, avaliando sua habilidade ao operar o(a) mesmo(a), seu 

aproveitamento, técnica e produtividade. 

7.7.3. Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo 

qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será 

considerado desclassificado e eliminado do concurso inclusive se não conseguir ligar, arrancar ou 

executar uma manobra em até três tentativas. 

7.7.4. Para realizar a prova prática os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas deverão 

apresentar carteira de habilitação no mínimo categoria C, obtida ou renovada até a data da 

realização da prova prática sem a qual não poderá realizar a prova.  

7.7.5. O candidato que deixar de apresentar a Carteira Nacional de Habilitação na categoria 

indicada no item 2.1 será automaticamente eliminado.  

7.7.6. Não serão aceitos certificados de autoescola, comprovantes de encaminhamento. Em 

caso de perda, furto ou roubo do documento de habilitação, o candidato deverá apresentar 

documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, (30) 

trinta dias. Neste caso será realizada a identificação especial através da coleta de impressão digital 

para posterior averiguação. 

7.7.7. No caso de eventual pane mecânica não causada pelo candidato, que implique na troca 

do veículo, a prova será retomada a partir do momento em que foi interrompida, permanecendo 

válida a pontuação até o momento da interrupção.   

7.7.8. Para a prova prática do cargo de Operador de Máquinas será utilizado um equipamento 

do tipo RETROESCAVADEIRA, um equipamento do tipo MOTONIVELADORA e um 

equipamento do tipo PÁ CARREGADEIRA. Cada candidato deverá realizar a prova prática nos 

três tipos de equipamento listado. 

7.7.8.1. A Nota Final da Prova Prática será a Média Aritmética das avaliações nos três 

equipamentos. 

7.7.9. A obtenção da nota mínima para que o candidato seja declarado apto ao cargo, dar-se-á 

da seguinte forma:  
 

a) O candidato iniciará a prova prática com 10 (dez) pontos e, no decorrer do trajeto, serão 

apontadas as faltas cometidas, sendo descontados pontos conforme quadro a seguir: 

Categoria da Falta Pontos a serem descontados Quantidade de Faltas 

avaliadas em cada categoria 

Faltas Graves 1,00 04 

http://www.scconcursos.com.br/
http://www.portouniao.sc.gov.br/
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Faltas Médias 0,50 07 

Faltas Leves 0,25 06 

 

b) A categoria de faltas previstas no item anterior constarão do formulário de avaliação com a 

seguinte descrição: 

 

Faltas Graves: Aproveitamento do Equipamento, Produtividade, técnica, aptidão e eficiência 

- não liberou equipamentos de segurança dos comandos. 

- não utilizou da melhor forma possível a máquina para o serviço com eficácia e qualidade. 

- não concluiu por completo a tarefa proposta. 

- não estacionou a máquina baixando acessórios ao solo e/ou não engatou o freio para parar a 

máquina, ao estacionar após o término da tarefa. 

 

Faltas Médias: Habilidades do Operador 

- não executou com eficiência o início da operação, partida e arrancada. 

- não executou com eficiência movimentos de marcha à frente e à ré. 

- não respeitou a velocidade durante a avaliação, promovendo manobra não autorizada, como 

demonstração desnecessária de habilidade. 

- não controlou o veículo provocando nele movimento irregular (com a máquina, lança, concha ou 

lâmina) 

- não respeitou a capacidade operacional e técnica da máquina. 

- não desligou a máquina ao estacionar após término da tarefa. 

- não apresentou calma e serenidade nas operações. 

 

Faltas Leves: Verificação do Equipamento 

- não usou roupas e calçados adequados  

- não usou equipamento de proteção auricular ou não usou cinto de segurança 

- não subiu corretamente no equipamento usando os três pontos de apoio 

- não fez os ajustes necessários antes da movimentação da máquina como, bancos e espelhos 

retrovisores.  

- não esperou a leitura e/ou não conferiu os instrumentos do painel como medidores de pressão, 

luzes indicadoras, horímetro. 

- não conferiu nível de combustíveis, água e nível de óleo. 

 

7.7.10. As faltas podem ser assinaladas cumulativamente, conforme a repetição dos erros pelo 

candidato. 

7.7.11. Dependendo do número de candidatos as provas poderão ser realizadas em mais de um 

veículo/equipamento do mesmo tipo (Exemplo: equipamento1, equipamento2, equipamento3). 

 

7.8. Da especificação da Prova Prática para os cargos de AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – 

NÍVEL I, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II, AGENTE DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS – NÍVEL II (Distrito de Santa Cruz do Timbó), AGENTE DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS – NÍVEL II (Distrito de São Miguel da Serra), MECÂNICO DE VEÍCULOS 

PESADOS, MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES e PEDREIRO: 

7.8.1. A prova prática consiste em executar atividades inerentes ao cargo. A avaliação será feita 

pelo desempenho do candidato no trabalho que irá executar, dentro das normas técnicas, 

levando-se em consideração o uso e aproveitamento do equipamento utilizado e economicidade 

do material. 

7.8.2. O uso de calçados e roupas adequados à realização da prova prática é de responsabilidade 

exclusiva do candidato. 
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7.8.3. O candidato partirá da nota 10 (dez) e serão descontados pontos de 0,25 a 1,00 por cada 

falta cometida, conforme os seguintes fatores a serem avaliados: 

 

I–Apresentação (asseio, higiene pessoal e uso de Equipamento de Proteção Individual - EPI’s) 

Roupas e Calçados adequados (-0,50) 

Usou Equipamentos de proteção. (-0,50) 

 

 

II–Organização do trabalho 

Aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a ser executada (-0,50) 

Organizou o local antes de iniciar a tarefa (-0,50) 

Soube trabalhar em equipe – quando for o caso (-0,50) 

Organizou o local e guardou os equipamentos/materiais/ferramentas após terminar a tarefa (-1,00) 

 

III–Uso correto dos equipamentos e materiais de trabalho 

Correto manuseio dos equipamentos/materiais/ferramentas (-1,00) 

Cuidados com os equipamentos e outras pessoas (-0,50) 

 

IV–Execução da tarefa proposta 

Identificou corretamente os equipamentos/ferramentas/peças (-1,00) 

Possui conhecimento correto no uso e manuseio dos equipamentos/ferramentas/peças (-1,00) 

Possui agilidade e cuidado na execução da tarefa (-1,00) 

Executou a tarefa adequadamente/A instalação funcionou corretamente (-1,00) 

Terminou a tarefa no tempo estipulado. (-1,00) 

 

7.9. Da especificação da Prova Prática para o cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO e 

AGENTE ADMINISTRATIVO (São Miguel da Serra): 

7.9.1. A prova prática constituir-se-á na execução de tarefas de conhecimentos de informática a 

serem realizadas individualmente pelo candidato, designados pela Banca Examinadora com tempo 

máximo de 30 (trinta) minutos para a execução da prova. 

7.9.2.  A avaliação será feita pelo desempenho do candidato na atividade que irá executar, 

dentro das normas técnicas e legais, levando-se em consideração o uso e aproveitamento do 

equipamento utilizado, avaliando sua habilidade, seu aproveitamento, técnica e produtividade. 

7.9.3. Caso o candidato demonstre conhecimento insuficiente e/ou insegurança, oferecendo 

qualquer tipo de risco na operação, o mesmo será impedido de realizar o referido teste prático e será 

considerado desclassificado e eliminado do Concurso inclusive se não conseguir ligar ou acessar os 

programas e comandos necessários para o teste. 

7.9.4. O candidato realizará a prova prática em equipamentos fornecidos pelo município com os 

respectivos Sistemas Operacionais e demais Softwares utilizados/fornecidos pelo município 

podendo ser de qualquer fornecedora e de qualquer versão. 

7.9.5. O candidato iniciará a prova prática com nota 10 (dez) e serão descontados pontos de 

1,00 ou 1,50 ponto por cada falta ou erro cometido, conforme os seguintes fatores a serem 

avaliados:  

 

Atividade Pontuação a ser descontada, caso não 

realize a atividade. 

Aguardou a ordem de início e fim, percebendo a tarefa a 

ser executada 

(-1,00) 

Ligou e desligou corretamente o computador e localizou 

corretamente o(s) software(s) a ser utilizado(s). 

(-1,50) 
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O texto digitado encontra-se na formatação correta  -1,00 para fonte e tamanho da fonte 

diferente em todo ou em parte do texto. 

-1,00 para margeamento diferente em 

todo ou em parte do texto.  

-1,00 para alinhamento diferente em 

todo ou em parte do texto. 

-1,00 para espaçamento diferente em 

todo ou em parte do texto ou para 

orientação da página ou tamanho do 

papel diferente do solicitado. 

Salvou o arquivo corretamente conforme solicitação (-1,00) 

Terminou a tarefa no tempo estipulado. (-1,50) 

 

7.10. Para os demais cargos não haverá a segunda etapa neste concurso público, sendo a nota final 

correspondente apenas à da prova objetiva. 

 

7.11. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada destas provas. 
 

 

8. DAS NOTAS, DO CRITÉRIO DE DESEMPATE E DA CLASSIFICAÇÃO 

 

8.1. Para todos os cargos de PROFESSOR a nota final será: 

PO = 80% + PT = 20%, onde a fórmula final será PO x 0,8 + PT x 0,2. 

 

8.2. Para os cargos de AGENTE ADMINISTRATIVO, AGENTE ADMINISTRATIVO (São 

Miguel da Serra), AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL I, AGENTE DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II 

(Distrito de Santa Cruz do Timbó), AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II 

(Distrito de São Miguel da Serra), PEDREIRO, MOTORISTA DE VÉICULOS LEVES, 

MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS, MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES, 

MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS E OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS a nota 

final será: 

PO = 60% + PP = 40%, onde a fórmula final será PO x 0,6 + PP x 0,4. 

 

8.3. Para os DEMAIS CARGOS a nota final será:  

PO = 100% = NF. 

 

Entenda-se: 

PO = Prova Objetiva 

PP = Prova Prática 

PT = Prova de Títulos 

NF = Nota Final 

 

8.4. São critérios para a Classificação neste Concurso Público: 

a) Ter sido aprovado na Prova Objetiva; 

b) Para os cargos de AGENTE ADMINISTRATIVO, AGENTE ADMINISTRATIVO (São 

Miguel da Serra), AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL I, AGENTE DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II 

(Distrito de Santa Cruz do Timbó), AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS – NÍVEL II 

(Distrito de São Miguel da Serra), PEDREIRO, MOTORISTA DE VÉICULOS LEVES, 

MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS, MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES, 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO 

26 

 

MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS E OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS ter 

sido aprovado na Prova Objetiva e na Prova Prática. 

 

8.5. Ocorrendo empate na classificação final, dar-se-á preferência, pela ordem, ao candidato:  

8.5.1. Com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completados até o último dia da 

inscrição neste Concurso, de acordo com o previsto no parágrafo único do art. 27 da Lei 

Federal nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 e alterações – Estatuto do Idoso; 

Para os demais casos, será: 

8.5.2. Que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos; 

8.5.3. Que obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Básicos; 

8.5.4. Que tiver maior idade; 

8.5.5. Sorteio Público. 

8.5.5.1. O sorteio público, a ser divulgado em data, horário e local em edital próprio, será 

realizado com a presença de representantes da comissão do Concurso Público e da 

presença dos candidatos em questão que serão comunicados da sessão. Se os candidatos 

não se fizerem presentes no local, dia e horário marcado para a realização do sorteio 

público, o mesmo acontecerá sem maiores prejuízos, sendo que ao final será lavrada ata 

pela comissão com os resultados do sorteio público. 

 

 

9. DOS RECURSOS 

 

9.1. Serão admitidos os seguintes recursos: 

9.1.1. Impugnação do presente edital; 

9.1.2. Do indeferimento do pedido de inscrição; 

9.1.3. Da formulação das questões e da discordância com o gabarito da prova; 

9.1.4. Da nota da prova objetiva; 

9.1.5. Da nota da prova de títulos e prática; 

9.1.6. Da classificação provisória. 

 

9.2. A impugnação a este edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, após a sua publicação, mediante requerimento junto à Secretaria Municipal de 

Administração e Esporte do Município de Porto União (SC).  

 

9.3. Os demais recursos deverão ser feitos exclusivamente através do sítio da empresa SC 

TREINAMENTOS – www.scconcursos.com.br, no campo RECURSOS, disposto na área referente 

a este concurso. Não serão aceitos recursos via postal, via correio eletrônico, via fax ou fora do 

prazo preestabelecido.  

 

9.4. Somente serão aceitos, analisados e julgados recursos fundamentados, com argumentação 

lógica e consistente. 

9.4.1. No caso de recursos contra questões ou gabarito, deverá ser elaborado um recurso para 

cada questão, sob pena de sua desconsideração, e os mesmos deverão conter indicação do 

número da questão e conter cópia da bibliografia mencionada. Simples pedidos de revisão de 

questões não serão analisados. 

 

9.5. A banca examinadora da entidade executora do presente concurso constitui-se em última 

instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos 

adicionais. 
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10. DA VALIDADE DO CONCURSO E DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

10.1. Este Concurso Público terá validade de 2 (dois) anos, a contar de sua homologação final, 

podendo ser prorrogado uma vez por igual período. 

 

10.2. Os candidatos aprovados serão admitidos obedecendo-se rigorosamente a ordem de 

classificação obtida e as vagas existentes. 

 

10.3. A aprovação e classificação neste concurso público não asseguram ao candidato o direito de 

ingresso imediato e automático no quadro de servidores, sendo que a admissão é de competência do 

Município, dentro da validade do concurso público ou de sua prorrogação, observada a ordem de 

classificação dos candidatos e das demais condições estabelecidas neste edital. 

 

10.4. É de responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos atos de convocação e 

manter atualizado seus dados, endereço e telefones de contato. 

 

10.5. As providências e atos necessários para a convocação, nomeação e posse dos candidatos 

aprovados/classificados e habilitados são de competência e responsabilidade do Município. 

 

10.6. A comunicação para admissão neste concurso público será realizada individualmente e 

diretamente ao candidato obedecendo-se rigorosamente a ordem de classificação. 

 

10.7. Caso o candidato admitido para assumir o cargo não preencha os requisitos para a posse, ou 

por qualquer motivo, venha a desistir do mesmo, ou ainda não compareça para assumir a vaga, será 

convocado o próximo candidato classificado, seguindo a ordem final de classificação para o 

respectivo cargo e o candidato será automaticamente desclassificado do certame. 

 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

11.1. A lista de inscritos, o gabarito da prova objetiva, a lista de classificados e decisões resultantes 

de recursos e demais atos provenientes deste edital de concurso serão publicados no quadro de 

publicações oficiais do Município de Porto União e nos sítios www.scconcursos.com.br e 

www.portouniao.sc.gov.br. 

 

11.2. Itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, 

circunstâncias que serão mencionadas em editais devidamente publicados. 

 

11.3. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do Concurso, sendo a Comissão Executora 

competente também para julgar, em decisão irrecorrível e soberana, quaisquer que sejam os 

recursos interpostos pelos candidatos. 

 

11.4. Todas as despesas referentes aos deslocamentos, hospedagem e alimentação dos candidatos 

correrão por sua própria conta, eximindo-se a empresa SCHEILA APARECIDA WEISS – ME (SC 

TREINAMENTOS) e o Município de Porto União da responsabilidade por essas despesas e outras 

decorrentes, inclusive no caso de eventual reaplicação de provas. 

 

 

 

 

http://www.scconcursos.com.br/
http://www.portouniao.sc.gov.br/
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Porto União (SC), 03 de dezembro de 2018. 

 

 

 

 

 

ELISEU MIBACH 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DA PROVA OBJETIVA 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL I: COMPREENDENDO OS CARGOS DE AGENTE DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS - NÍVEL I, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL II, AGENTE DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL II (Distrito de Santa Cruz do Timbó), AGENTE DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL II (Distrito de São Miguel da Serra) E MOTORISTA DE 

VEÍCULOS PESADOS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – O verbo – Estrutura do período, da oração e da frase – Ortografia, 

acentuação e pontuação – Fonologia – Classes Gramaticais – Formação de Palavras. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, 

ângulo e tempo. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Brasil e de Santa Catarina. Aspectos econômicos, políticos e sociais do 

Brasil e de Santa Catarina. Atualidades do Brasil e do mundo.  

 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

FUNDAMENTAL II: COMPREENDENDO OS CARGOS DE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES, MECÂNICO DE VEÍCULOS 

PESADOS, OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS, PEDREIRO E 

TELEFONISTA/RECEPCIONISTA 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – O verbo – Estrutura do período, da oração e da frase – Ortografia, 

acentuação e pontuação – Denotação e conotação – Fonologia – Classes Gramaticais – Formação de 

Palavras. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, 

ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente 

proporcional), razões e proporções; Juros Simples. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Brasil e de Santa Catarina. Aspectos econômicos, políticos e sociais do 

Brasil e de Santa Catarina. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, turismo e lazer. Economia 

mundial, nacional, estadual e municipal.  
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CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

MÉDIO/TÉCNICO: COMPREENDENDO OS CARGOS DE AGENTE 

ADMINISTRATIVO, AGENTE ADMINISTRATIVO (SÃO MIGUEL DA SERRA), 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DO PSF, AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS, 

ASSISTENTE DE ALUNOS, AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL, AUXILIAR DE 

ENFERMAGEM, CUIDADOR SOCIAL, FISCAL DE OBRAS E POSTURAS, FISCAL DE 

TRIBUTOS, MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES, ORIENTADOR SOCIAL, TÉCNICO 

EM INFORMÁTICA, TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL E TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 

TRABALHO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – Textos não literários de diversos tipos, textos literários de autores 

brasileiros: crônica, conto, novela, romance, poema, teatro. Literatura – A literatura brasileira: das 

origens aos nossos dias. Conhecimento linguístico – Morfossintaxe: o nome e seus determinantes. O 

verbo. As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal 

e verbal – Regência nominal e verbal – Colocação pronominal – Estrutura do parágrafo – 

Ortografia, acentuação e pontuação. Estilística: Denotação e conotação. Figuras de linguagem: 

figuras de palavras, figuras de sintaxe e figuras de pensamento. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, 

ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente 

proporcional), razões e proporções; Estatística: termos de uma pesquisa estatística, Representação e 

Interpretação Gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão, testes de significância; 

Cálculos algébricos, produtos notáveis, fatoração de expressões algébricas, simplificação de 

expressões algébricas; Equações, Inequações, sistemas polinomiais de 1º e 2º grau; Sequencias e 

Progressões; Matrizes, Determinantes e Sistemas Lineares; Análise Combinatória; - Probabilidade; 

Matemática Financeira: Juros simples e compostos; Estudo de funções: 1º grau, 2º grau, 

exponencial, logarítmica e trigonométrica; Geometria Plana e Espacial, trigonometria: no triângulo 

retângulo e triângulos quaisquer; Geometria Analítica: ponto, reta, circunferência e cônicas; 

Polinômios e equações polinomiais.  

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Mundo, do Brasil e de Santa Catarina. Aspectos econômicos, políticos e 

sociais do mundo, do Brasil e de Santa Catarina. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, 

turismo e lazer. Economia mundial, nacional, estadual e municipal. Aspectos de Ciências, Cultura, 

Cinema, Artes e Tecnologia. 

 

 

CONTEÚDO DE CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR E PROFESSORES: COMPREENDENDO OS CARGOS DE ADVOGADO, 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO, ARQUITETO, ASSISTENTE SOCIAL, 

BIÓLOGO, CIRURGIÃO DENTISTA, CIRURGIÃO DENTISTA DO PSF, CONTADOR, 

ENFERMEIRO, ENFERMEIRO DO PSF, ENGENHEIRO AMBIENTAL, ENGENHEIRO 

CIVIL, ENGENHEIRO FLORESTAL, FARMACÊUTICO, FISIOTERAPEUTA, 

FONOAUDIÓLOGO, GEÓLOGO, MÉDICO CARDIOLOGISTA, MÉDICO CLÍNICO 

GERAL, MÉDICO DERMATOLOGISTA, MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA, MÉDICO 

DO PSF, MÉDICO GINECOLOGISTA, MÉDICO NEUROLOGISTA, MÉDICO 

OFTALMOLOGISTA, MÉDICO ORTOPEDISTA, MÉDICO PEDIATRA, MÉDICO 

PSIQUIATRA, MÉDICO PLANTONISTA, MÉDICO VETERINÁRIO, NUTRICIONISTA, 
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PROFESSOR PEDAGOGO, PROFESSOR DOCENTE EDUCAÇÃO INFANTIL, 

PROFESSOR DOCENTE 1º AO 5º ANOS INICIAIS, PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º 

ANOS FINAIS – ARTE, PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – CIÊNCIAS, 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA, PROFESSOR 

DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – GEOGRAFIA, PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º 

ANOS FINAIS – HISTÓRIA, PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – LÍNGUA 

PORTUGUESA, PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – LÍNGUA INGLESA, 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – MATEMÁTICA, PSICÓLOGO, 

PSICÓLOGO COM ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE MENTAL E TERAPEUTA 

OCUPACIONAL 

 

LÍNGUA PORTUGUESA: 

Compreensão de textos – Textos não literários de diversos tipos, textos literários de autores 

brasileiros: crônica, conto, novela, romance, poema, teatro. Literatura – A literatura brasileira: das 

origens aos nossos dias. Conhecimento linguístico – Morfossintaxe: o nome e seus determinantes. O 

verbo. As palavras de relação – Estrutura do período, da oração e da frase – Concordância nominal 

e verbal – Regência nominal e verbal – Colocação pronominal – Estrutura do parágrafo – 

Ortografia, acentuação e pontuação. Estilística: Denotação e conotação. Figuras de linguagem: 

figuras de palavras, figuras de sintaxe e figuras de pensamento. 

 

MATEMÁTICA: 

Conjuntos numéricos (números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais, complexos) e suas 

operações; Sistemas de Medidas: comprimento, área, volume, capacidade volumétrica, massa, 

ângulo e tempo; Regra de Três (simples, composta, diretamente proporcional e inversamente 

proporcional), razões e proporções; Estatística: termos de uma pesquisa estatística, Representação e 

Interpretação Gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão, testes de significância; 

Cálculos algébricos, produtos notáveis, fatoração de expressões algébricas, simplificação de 

expressões algébricas; Equações, Inequações, sistemas polinomiais de 1º e 2º grau; Sequencias e 

Progressões; Matrizes, Determinantes e Sistemas Lineares; Análise Combinatória; - Probabilidade; 

Matemática Financeira: Juros simples e compostos; Estudo de funções: 1º grau, 2º grau, 

exponencial, logarítmica e trigonométrica; Geometria Plana e Espacial, trigonometria: no triângulo 

retângulo e triângulos quaisquer; Geometria Analítica: ponto, reta, circunferência e cônicas; 

Polinômios e equações polinomiais. 

 

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: 

História e geografia do Mundo, do Brasil e de Santa Catarina. Aspectos econômicos, políticos e 

sociais do mundo, do Brasil e de Santa Catarina. Atualidades do Brasil e do mundo. Esportes, 

turismo e lazer. Economia mundial, nacional, estadual e municipal. Aspectos de Ciências, Cultura, 

Cinema, Artes e Tecnologia. 

 

 

CONTEÚDOS DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS POR CARGO: 

 

 

ADVOGADO  

DIREITO CONSTITUCIONAL: Poder Constituinte. Aplicabilidade e interpretação das normas 

constitucionais. Vigência e eficácia das normas constitucionais. Controle de constitucionalidade das 

leis e atos normativos: Sistemas difuso e concentrado. Ação direta de inconstitucionalidade. Ação 

declaratória de constitucionalidade e arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

Princípios Fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Organização do Estado. Organização 

dos poderes. Defesa o Estado e instituições democráticas. Tributação e orçamento. Ordem 
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econômica e financeira. Ordem social. Disposições constitucionais gerais e transitórias. Emendas 

constitucionais. Lei de Responsabilidade Fiscal.  Legislação vigente.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: Direito Administrativo. Fontes do Direito Administrativo. 

Interpretação do Direito Administrativo. Sistemas Administrativos. Administração Pública. Poderes  

Administrativos. Atos Administrativos e Atos da Administração. Princípios da Administração 

Pública. Contratos Administrativos. Licitação. Serviços Públicos. Servidores Públicos.  

Improbidade Administrativa. Bens públicos. Responsabilidade Civil da Administração. Controle da  

Administração. Legislação vigente.  

DIREITO CIVIL: Direito Civil. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Pessoas 

naturais e jurídicas. Domicílio. Bens. Fatos jurídicos. Atos jurídicos. Negócio jurídico. Prescrição e 

decadência.  Prova. Direito as Obrigações. Contratos em geral. Contratos em espécie.  

Responsabilidade civil. Legislação vigente.    

DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Processo de Conhecimento. Atos Processuais. Formação, 

Suspensão e Extinção do Processo. Processo e Procedimento. Procedimento Ordinário. Processo 

nos Tribunais. Recursos. Processo de Execução. Processo Cautelar. Procedimentos Especiais. Ação  

Rescisória. Mandado de Segurança. Ação de Execução Fiscal. Legislação vigente.  

DIREITO DO TRABALHO: Direitos Constitucionais dos trabalhadores. Normas gerais e 

específicas de tutela do trabalho: Segurança e medicina do trabalho. Contrato de trabalho. 

Consolidação das Leis Trabalhistas. Legislação vigente.  

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO: Justiça do Trabalho. Varas do Trabalho, Tribunais 

Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho: jurisdição e competência. Serviços 

auxiliares da Justiça do Trabalho. Ministério Público do Trabalho. Processo judiciário do trabalho. 

Processo em Geral. Dissídios Individuais. Dissídios Coletivos. Execução. Recursos. Legislação 

vigente.  

DIREITO TRIBUTÁRIO:  Normas gerais de Direito Tributário. Fontes do Direito Tributário. 

Norma tributária: vigência, aplicação, interpretação e integração. Tributo: conceito, natureza 

jurídica e espécies. Hipótese de incidência: conceito e aspectos. Fato gerador. Obrigações 

tributárias: conceito e espécies, sujeitos ativo e passivo. Obrigação principal e acessória. Crédito 

tributário: conceito, natureza, lançamento, modalidades e revisão do lançamento, suspensão, 

extinção e exclusão do crédito tributário. Responsabilidade tributária. O Sistema Tributário 

Nacional: limitações constitucionais ao poder de tributar, imunidade tributária, competência 

tributária, tributos federais, estaduais e municipais. Administração tributária. Repartição das receitas 

tributárias. Garantias e privilégios do crédito tributário. 

Lei Orgânica Municipal. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

AGENTE ADMINISTRATIVO E AGENTE ADMINISTRATIVO (SÃO MIGUEL DA 

SERRA) 

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Técnicas de redação oficial conforme 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Constituição Federal - Tributação e 

Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
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responsabilidade na gestão fiscal. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e 

alterações. Código Tributário Nacional.  

Legislação e Informática: 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. (Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.  

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DO PSF 

Conhecimentos Técnicos: 

Competências e habilidades do Agente Comunitário de Saúde. Cadastramento de famílias. Pré-

Natal. Parto e Nascimento Humanizado, Puerpério. Aleitamento materno. Vigilância 

epidemiológica.  Conceitos básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, 

vetores de doenças, via de transmissão de doenças. Indicadores de saúde. Interpretação 

demográfica. Saneamento Básico Meio Ambiente (água, Solo e Saúde).  Higiene pessoal (bucal). 

Saúde da criança, do adolescente, da mulher (exames de prevenção ao câncer de mama e cérvico-

uterino), do homem (exames de prevenção ao câncer de próstata), do idoso. Prevenção a acidentes 

da criança e do idoso. Direitos da criança. Direito dos idosos. Alimentação e nutrição. Planejamento 

familiar. Prevenção e combate ao uso de drogas. Conhecimento sobre as principais doenças 

Infecciosas e Parasitárias, DST/AIDS, coqueluche, dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, 

esquistossomose, febre amarela, febre tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, 

meningite, parotidite, poliomielite, raiva, rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras 

doenças do aparelho respiratório e circulatório. Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros 

peçonhentos. Calendário de vacinas. PSF (programa de saúde da família).  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 

a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da 

administração Pública. Art. 37 a 41. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 

200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.  

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências.  

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências.  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. Conhecimentos 

inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 

Lei Orgânica do Município.  

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

Conhecimentos Técnicos: 

Competências e habilidades do Agente de Endemias. Cadastramento de famílias. Pré-Natal. Parto e 

Nascimento Humanizado, Puerpério. Aleitamento materno. Vigilância epidemiológica.  Conceitos 

básicos: endemias, epidemia, pandemia, hospedeiros, reservatório, vetores de doenças, via de 

transmissão de doenças. Indicadores de saúde. Interpretação demográfica. Saneamento Básico Meio 

Ambiente (água, Solo e Saúde).  Higiene pessoal (bucal). Saúde da criança, do adolescente, da 

mulher (exames de prevenção ao câncer de mama e cérvico-uterino), do homem (exames de 

prevenção ao câncer de próstata), do idoso. Prevenção a acidentes da criança e do idoso. Direitos da 

criança. Direito dos idosos. Alimentação e nutrição. Planejamento familiar. Prevenção e combate ao 

uso de drogas. Conhecimento sobre as principais doenças Infecciosas e Parasitárias, DST/AIDS, 

coqueluche, dengue, difteria, doença de chagas, escarlatina, esquistossomose, febre amarela, febre 

tifóide, hanseníase, hepatites, leptospirose, malária, meningite, parotidite, poliomielite, raiva, 

rubéola, sarampo, tétano, tuberculose, varicela e outras doenças do aparelho respiratório e 

circulatório. Biologia e controle de roedores, escorpiões e outros peçonhentos. Calendário de 

vacinas. PSF (programa de saúde da família). 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 

a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da 

administração Pública. Art. 37 a 41. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 

200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei nº 

8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 

outras providências. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Portaria nº 2.488, de 

21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. Conhecimentos inerentes à função 

observando-se a prática do dia-a-dia. 

Lei Orgânica do Município.  

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL I 

Conservação dos instrumentos de trabalho. Noções de limpeza e higiene; Limpeza de pisos, tapetes, 

móveis e objetos diversos; Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, vidraças e 

persianas; Limpeza de ralos, caixa de gordura, vasos e pias; Uso e cuidado com materiais de 

limpeza e higiene, detergente, desinfetante e defensivo; Limpeza de ruas e coleta de lixo; Produtos 

apropriados para limpeza de: pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc; Noções de 

microbiologia: contaminação, desinfecção, micróbios. Higiene ambiental (instalações/equipamentos 

e utensílios). Saúde do trabalhador (higiene e saúde de manipuladores). Combate às pragas e vetores 
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urbanos. Higienização de legumes, verduras, frutas, carnes, peixes, aves e ovos. Doenças 

transmitidas por alimentos. Boas práticas de manipulação e controle na produção de alimentos. 

Etapas da produção de refeições: recepção e armazenamento de gêneros alimentícios, pré-preparo, 

preparo e distribuição. Noções básicas de conservação, manutenção, cozimento, armazenamento e 

reposição dos alimentos. Adequação da alimentação do escolar e do adolescente. Pirâmide de 

alimentos. Controle de estoque e técnicas de armazenamento de gêneros alimentícios. Manuseio e 

conservação de equipamentos e utensílios. Higiene dos alimentos, ambiental, dos utensílios e 

equipamentos. Prevenção de acidentes. Noções básicas de relações humanas no trabalho. Noções 

básicas de segurança e higiene do trabalho e uso de Equipamentos de Proteção - EPI inerente às 

atividades a serem desenvolvidas. Ética profissional. Regras de comportamento no ambiente de 

trabalho. Regras de hierarquias no serviço público. Regras de comportamento profissional para o 

trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei Orgânica do Município. Lei Municipal nº 

2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. Lei Municipal nº 3.934/2011. 

Plano de Carreira dos servidores públicos do município. Conhecimentos inerentes à função 

observando-se a prática do dia-a-dia. 

 

AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL II, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - 

NÍVEL II (Distrito Santa Cruz do Timbó) E AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL 

II (Distrito de São Miguel da Serra) 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Conservação dos 

instrumentos de trabalho. Noções de limpeza e higiene; Limpeza de pisos, tapetes, móveis e objetos 

diversos; Limpeza de paredes, tetos, portas, rodapés, luminárias, vidraças e persianas; Limpeza de 

ralos, caixa de gordura, vasos e pias; Uso e cuidado com materiais de limpeza e higiene, detergente, 

desinfetante e defensivo; Limpeza de ruas e coleta de lixo; Produtos apropriados para limpeza de: 

pisos, paredes, vasos sanitários, azulejos, etc; Limpeza interna e externa de prédios, banheiros, 

laboratórios, escolas, bem como de móveis e utensílios; Vigilância de patrimônio; Prevenção de 

acidentes; Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros socorros. Destinação do lixo, 

reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio ambiente. Aquecimento global. Atmosfera. 

Poluição. Saneamento básico. Equipamentos de Proteção Individual. Constituição da República 

Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. Lei 

Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. Conhecimentos 

inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. 

 

ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Normas Constitucionais sobre 

Administração Pública: artigos 37 a 41 da Constituição Federal. Técnicas de redação oficial 

conforme Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Contabilidade Pública: 

Conceito, Campo de Atuação e Regimes Contábeis. Receita Pública: Conceito e Classificação. 

Receita Orçamentária. Receita Extra Orçamentária. Codificação.  Estágios. Restituição e Anulação 

de Receitas. Dívida Ativa. Despesa Pública: Conceito e Classificação. Despesa Orçamentária e 
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Despesa Extra Orçamentária. Classificação Econômica.  Classificação Funcional-Programática. 

Codificação. Estágios. Restos a Pagar. Dívida Pública. Regime de Adiantamento. Créditos 

Adicionais. Escrituração das operações típicas das Entidades Públicas: do Sistema Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial e de Compensação. Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço 

Patrimonial. Demonstração das Variações Patrimoniais. Resolução nº. 750 do Conselho Federal de 

Contabilidade. Auditoria: Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Auditoria 

interna, externa e fiscal: conceito, objetivos, forma de atuação, responsabilidades e atribuições. 

Procedimentos de auditoria. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Estudo e avaliação do 

sistema contábil e de controles internos. Aplicação dos procedimentos de auditoria. Documentação 

de auditoria. Continuidade normal dos negócios da entidade. Tipos de Parecer do auditor. Fraude e 

erro. Auditoria das contas de resultado: receitas, despesas e custos. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.  

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

ARQUITETO 

Conhecimentos Técnicos: 

Linguagem de projetos; Métodos e técnicas de Projeto de Arquitetura e de Desenho Urbano; 

Representação técnica de projetos arquitetônicos e urbanísticos; Programas de necessidades; 

Ergonomia; Acessibilidade; Sistemas estruturais: noções de comportamento e desempenho; 

Controle térmico, acústico e luminoso das edificações; Noções de design de interiores, ambientação 

e layout de escritórios; Sinalização comunicação e programação visual; Planejamento Territorial 

Urbano: Índices Urbanísticos; Parcelamento do solo; Desenho e Reestruturação Urbana; Impactos 

Ambientais Urbanos; Mobiliário Urbano; Urbanização de logradouros e paisagismo; Projeto de 

espaços abertos; Paisagismo; Noções dos projetos complementares: Instalações elétricas e hidro 

sanitárias; Especificação de serviços e materiais; Sistemas de segurança nas edificações;  Prevenção 

contra incêndio; Especificação de materiais e serviços e dimensionamento básico; Viabilidade 

técnico–financeira; Memoriais descritivos; Cadernos de encargos; Orçamento; Composição de 

custos; Técnicas de gerenciamento de atividades e recursos; Acompanhamento e  fiscalização,  

controle  e  programação  de  obras;  Composição  orçamento  e  custos,  projetos  quantitativos; 

programas e controles físico e financeiro de obras; Organização e construção de  canteiro de obras. 

Patrimônio Histórico Cultural e Ambiental; Áreas de interesse especial; Cartas Patrimoniais.  

Legislação e Informática:  
Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e alterações. 

Lei Federal nº 10.257, de10 de julho de 2001 e alterações. 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Plano Diretor do Município. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

ASSISTENTE DE ALUNOS 

Conhecimentos Técnicos: 

A criança como sujeito de direitos. O adulto como mediador entre a criança e o mundo. A relação 

educativa como uma relação de cumplicidade. O desenvolvimento infantil: desenvolvimento sócio-

afetivo, cognitivo e psico-motor. Linhas norteadoras da ação educativa com crianças: o sono, o 

choro, o bico, a higiene, a alimentação, a sexualidade, as atividades lúdicas. A organização do 

tempo e do espaço na escola/instituição de educação infantil. A literatura infantil, as artes plásticas, 

a música e o teatro na educação das crianças. A brincadeira e a construção do conhecimento. O 

brincar na construção da cidadania. Os brinquedos, os jogos, os materiais, os tempos e os espaços 

de brincar. O perfil e o papel de Monitor, enquanto educador. Procedimento, orientação e auxílio as 

crianças no que se refere à higiene pessoal. Noções de primeiros socorros na faixa etária das 

crianças assistidas. DIDÁTICA GERAL.  

Legislação e Informática:  
Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. 

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Lei Orgânica do Município. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Conhecimentos Técnicos: 

Políticas Sociais Públicas no Brasil. A evolução histórica do Serviço Social no Brasil. As 

influências europeia e norte-americana.  O movimento de reconceitualização do Serviço Social no 

Brasil e na América Latina. Construção do conhecimento na trajetória histórica da profissão. As 

questões teoricometodológicas do Serviço Social: métodos, instrumentais técnicos-operativos. A 

pesquisa social e sua relação com a prática do Serviço Social. Serviço Social e Assistência Social: 

trajetória, história e debate contemporâneo. Planejamento e administração no Serviço Social: 

tendências, os aspectos da prática profissional e a prática institucional. O processo de trabalho no 

Serviço Social. Interdisciplinaridade. Movimentos sociais. Terceiro Setor. Fundamentos Legais: 

Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei Orgânica da Assistência Social. Código de Ética do 

Assistente Social. Seguridade Social. Sistema Único de Saúde. Sistema Único de Assistência 

Social. Política Nacional do Idoso; Sistema único de Assistência Social - SUAS, Programas, 
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serviços e metodologia do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, Programas, serviços 

e metodologia do centro de referência especializado de Assistência Social - CREAS. 

Conhecimentos inerentes à função observando-se a prática do dia-a-dia. Lei Federal Nº 8.662/93 

(regulamenta a profissão do Assistente Social). 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1.990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  

Lei nº 10.741, de 1º de Outubro de 2.003 (Estatuto do Idoso). 

Lei nº 12.288, de 20 de Julho de 2.010. (Estatuto da Igualdade Racial). 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Técnicas de redação oficial conforme 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 

de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. 

Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. 

Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - 

Art. 44 a 75. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa. 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. Lei Orgânica do Município. Lei Municipal nº 

2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. Lei Municipal nº 3.934/2011. 

Plano de Carreira dos servidores públicos do município. Noções de Informática Básica: Windows, 

Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL E TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Conhecimentos Técnicos: 

Conhecimentos básicos da função; Processamento de radiografias; Orientação para a saúde bucal; 

Acolhimento e preparo de paciente para o atendimento; Noções da rotina de um consultório 

dentário; Noções de arquivos específicos da odontologia: fichas de pacientes, radiografias, 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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documentações; Esterilização de materiais; Limpeza e desinfecção do meio de trabalho;  

Conhecimento de todos os instrumentos utilizados nas práticas  odontológicas; Materiais    

dentários: indicação, proporção e manipulação; preparo de bandeja; Medidas de proteção 

individual; Noções de microbiologia Parasitologia; doenças transmissíveis na prática  odontológica;  

Biossegurança,  ergonomia e controle de infecção no consultório; Normas de desinfecção  e  

esterilização; Noções  de  ergonomia  aplicados  à  odontologia. Etiologia e comportamento da   

cárie dental. Anatomia bucal e dental. Primeiros Socorros. Estratégia de Saúde da Família. 

Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 

a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da 

administração Pública. Art. 37 a 41. Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 

200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. Lei nº 

8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá 

outras providências. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 

1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, 

a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências. Portaria nº 2.488, de 

21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. Conhecimentos inerentes à função 

observando-se a prática do dia-a-dia. 

Lei Orgânica do Município.  

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM  

Conhecimentos Técnicos:  
Procedimentos básicos da enfermagem. Técnicas, tipos de curativos. Administração de 

medicamentos (diluição, dosagem, vias e efeitos colaterais). Medidas de controle das doenças 

transmissíveis. Doenças transmissíveis não imunizáveis e parasitárias. Doenças sexualmente 

transmissíveis. Doenças transmissíveis imunizáveis. Imunização: conceito, tipos, principais vacinas 

e soros utilizados (indicação, contraindicações, doses, vias de administração, efeitos colaterais). 

Conservação de vacinas e soros (cadeia de frio). Esterilização: conceito, método de esterilização.  

Assistência de enfermagem à mulher no pré-natal. Assistência de enfermagem à criança: no 

controle das doenças diarréicas, no controle das infecções respiratórias agudas, no controle das 

verminoses. Assistência de enfermagem ao adulto. Conceito, causas, sinais e sintomas, tratamento e 

assistência de enfermagem das patologias: hipertensão arterial, pneumonias, hemorragia digestiva, 

diabetes mellitus, acidente vascular cerebral, traumatismos (distensão, entorses e fraturas).  

Primeiros socorros.  A inserção dos serviços de enfermagem no Sistema Único de Saúde (SUS). 

Código de Ética e Lei do Exercício Profissional. Funcionamento os sistemas: locomotor, pele e 

anexos, cardiovascular, linfático, respiratório, nervoso, sensorial, endócrino, urinário e órgãos 

genitais. Agentes infecciosos e ectoparasitos (vírus, bactérias, fungos, protozoários e artrópodes). 

Doenças transmissíveis pelos agentes infecciosos e ectoparasitos. Saneamento básico. Promoção da 

saúde e modelos de vigilância. Estratégia de Saúde da Família. Atuação nos programas do 

Ministério da Saúde. Educação em saúde. Doenças de notificação compulsória. Assistência ao 

indivíduo, família e comunidade com transtornos: agudos, crônicos degenerativos, mentais, 

infecciosos e contagiosos.  Assistência de enfermagem no pré, trans e pós-operatório.  Assistência 

de enfermagem em urgência e emergência. Atualidades relativas à profissão.  
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Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

BIÓLOGO  

Ecologia: funcionamento dos ecossistemas, nicho ecológico, dinâmica de populações; ecologia de 

comunidades; Poluição ambiental; Biogeografia; Agroecologia; Noções de química geral; biologia 

geral e hidrologia; Limnologia; Técnicas de Laboratório: higiene, organização e segurança em 

laboratório; Conhecimentos de aparelhos, instrumentos e utensílios para análises; Análises 

bacteriológicas e parasitológicas de água, esgoto e lodo ativado; Processos de Tratamento de Água 

e de esgotos; Parâmetros físico-químicos de água e de esgotos, tais como: cor, pH, turbidez e 

alcalinidade DBO, DQO, OD; Gestão e manejo dos recursos ambientais; Conhecimento de 

epidemiologia de veiculação hídrica; Noções relativas às normas ISO 9001/2008 e 14001. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Resolução do CONAMA nº 001/86 (EIA/RIMA)   

Resolução CONAMA 357/05 (Controle de Água Bruta). 

Portaria 518/04 (Controle da Qualidade da Água Tratada). 

Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

Lei Federal nº 12.651/2012 (Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa). 

Lei Federal N° 9985/2000 (SNUC).   

Lei Federal N° 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica). 

Lei Federal N° 9433/1997 (Política Nacional Recursos Hídricos).   

Lei Federal N° 9.605/1998 (Crimes Ambientais).   

Lei Federal N° 6938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente).  

Lei Federal N° 6766/1979 (Parcelamento do Solo Urbano).    

Decreto Federal N°. 6514/2008 (Infrações e sanções administrativas). 

Lei Estadual N°. 14.675/2009 (Código Estadual do Meio Ambiente). 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  
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CIRURGIÃO DENTISTA E CIRURGIÃO DENTISTA DO PSF 

Conhecimentos Técnicos:  
Medicina oral; odontologia hospitalar; história da doença, história médica e odontológica, exames 

gerais e específicos, imunologia. Odontologia social: caracterização, hierarquização, métodos de 

prevenção, tratamentos dos principais problemas, índices. Farmacologia e terapêutica: mecanismos 

básicos de ação das drogas; efeitos sobre o sistema nervoso; psicofarmacologia. Anestesiologia: 

dor, sedação, anestesia local e geral. Procedimentos odontológicos: preparos cavitários; cirurgia e 

traumatologia buco-maxilofacial; periodontia; radiologia; endodontia; prótese, oclusão. Prevenção 

da cárie dentária e das periodontopatias. Odontopediatria e ortodontia preventiva na clínica 

odontológica. Ortodontia. Microbiologia e patologia oral: principais manifestações. Dentística. 

Halitose. Controle de infecções e a prática odontológica em tempos de AIDS. Interações 

medicamentosas. Uso na clínica odontológica. A psicologia da dor: aspectos de interesse do 

cirurgião-dentista. Aplicação dos fluoretos na clínica restauradora. Importância de anamnese para 

diagnóstico, prognóstico e tratamento das enfermidades da cavidade bucal. Biossegurança em 

odontologia. Odontologia legal e deondontologia. Regulamentação das normas de biossegurança em 

odontologia. Ética odontológica.  Atualidades relativas à profissão. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

CONTADOR  

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Normas Constitucionais sobre 

Administração Pública: artigos 37 a 41 da Constituição Federal. Técnicas de redação oficial 

conforme Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Contabilidade Pública: 

Conceito, Campo de Atuação e Regimes Contábeis. Receita Pública: Conceito e Classificação. 

Receita Orçamentária. Receita Extra Orçamentária. Codificação.  Estágios. Restituição e Anulação 

de Receitas. Dívida Ativa. Despesa Pública: Conceito e Classificação. Despesa Orçamentária e 

Despesa Extra Orçamentária. Classificação Econômica.  Classificação Funcional-Programática. 

Codificação. Estágios. Restos a Pagar. Dívida Pública. Regime de Adiantamento. Créditos 
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Adicionais. Escrituração das operações típicas das Entidades Públicas: do Sistema Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial e de Compensação. Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço 

Patrimonial. Demonstração das Variações Patrimoniais. Resoluções do Conselho Federal de 

Contabilidade. Auditoria: Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Auditoria 

interna, externa e fiscal: conceito, objetivos, forma de atuação, responsabilidades e atribuições. 

Procedimentos de auditoria. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Estudo e avaliação do 

sistema contábil e de controles internos. Aplicação dos procedimentos de auditoria. Documentação 

de auditoria. Continuidade normal dos negócios da entidade. Tipos de Parecer do auditor. Fraude e 

erro. Auditoria das contas de resultado: receitas, despesas e custos.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.  

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

CUIDADOR SOCIAL E ORIENTADOR SOCIAL  

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Postura 

profissional e apresentação pessoal. Atendimento ao público. Conhecimentos inerentes ao Programa 

– CRAS, à Proteção Social Básica, Proteção Social Especial.  Lei 8069/1990 ECA (Estatuto da 

Criança e do Adolescente), LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social).  Noções sobre o Plano 

Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual Infanto Juvenil; SINASE - Noções sobre o Sistema 

Nacional de Atendimento Socioeducativo; Declaração Universal dos Direitos Humanos; Declaração 

Universal dos Direitos das Crianças (UNICEF); Noções sobre a Política Nacional de Assistência 

Social; Concepção de Protagonismo Juvenil. Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora 

de Deficiência. Sistema Único de Assistência Social. Norma Operacional Básica NOB/SUAS. 

Política Nacional de Assistência Social PNAS/2004 (Resolução nº 145, de 15 de Outubro De 2004 - 

DOU 28/10/2004). Decreto n° 3.298 de 20 de dezembro de 1999 Regulamenta a Lei n° 7.853, de 24 

de outubro de 1989, dispõe sobre a Política Nacional para Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência. Lei n° 10.741 de 1° de outubro de 2003. Programa Bolsa Família.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. 

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

ENFERMEIRO E ENFERMEIRO DO PSF 

Conhecimentos Técnicos: 

Atenção à saúde da mulher no ciclo reprodutivo. Planejamento e Assistência de enfermagem ao 

parto, préparto, puerpério (Baixo e Alto Risco), urgências e emergências maternas. Planejamento e 

assistência de Enfermagem à Criança na Unidade Pediátrica e UTI Neonatal com distúrbio 

gastrintestinal, respiratório, geniturinário, hematológico, cardiovascular, endócrino, neurológico e 

metabólico. Atenção humanizada à mulher, criança e família. Aspectos básicos da assistência de 

enfermagem médico-cirúrgica. Assistência de enfermagem ao paciente portador de doença crônico-

degenerativa, causas da doença e métodos de tratamento. Assistência de enfermagem pré e pós-

operatória com ações de enfermagem na realização de curativos.  Assistência de enfermagem ao 

indivíduo acometido de distúrbios cardiovasculares, renais e respiratórios, em situações de 

urgência/emergência e em Unidade de Terapia Intensiva. Assistência de enfermagem nos distúrbios 

e/ou afecções imunológicas e de doenças infecto-parasitárias. Prevenção e controle da Infecção 

Hospitalar. Terapia medicamentosa. Intervenções de enfermagem no preparo, esterilização.  

Atualidades relativas à profissão. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Conhecimentos Técnicos:  
Economia dos Recursos Naturais; Saúde Pública e a Questão Ambiental; Educação Ambiental, 

Ecologia e Reflorestamento; Microbiologia Ambiental; Geociência, Energia e Ambiente; Estudos 

de Impactos Ambientais; Uso e Ocupação do Solo Urbano; Sistemas de Gestão Ambiental; 

Auditoria e Certificação Ambiental. Noções de Ecologia e Poluição Ambiental: Tipos de Poluição; 

Conceitos de Unidades de Conservação: Área de Proteção Permanente (APP); Área de reserva legal 

– ARL; Diagnóstico Ambiental.  Medidas de Proteção e Controle da Qualidade Ambiental:  Plano 

de Recuperação de área degradada; Vigilância Sanitária e Ambiental; Gerenciamento de Bacias 

Hidrográficas.  

Legislação e Informática: 
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Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

Lei Federal nº 12.651/2012 (Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa). 

Resolução do CONAMA nº 001/86 (EIA/RIMA)   

Resolução CONAMA 357/05 (Controle de Água Bruta). 

Lei Federal N° 9433/1997 (Política Nacional Recursos Hídricos).   

Lei Federal N° 9.605/1998 (Crimes Ambientais).   

Lei Federal N° 6938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente).  

Lei Federal N° 6766/1979 (Parcelamento do Solo Urbano).    

Decreto Federal N°. 6514/2008 (Infrações e sanções administrativas). 

Lei Estadual N°. 14.675/2009 (Código Estadual do Meio Ambiente). 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

ENGENHEIRO CIVIL 

Conhecimentos Técnicos:  
Projetos de obras civis. Projetos de Topografia; Planialtimentria; Projetos Arquitetônicos; Execução 

e Projetos Estruturais (concreto, aço, madeira e rochas); Execução e Projetos de instalações 

hidrossanitárias e elétricas. Execução e projeto de Fundações e Contenções. Mecânica dos solos. 

Execução e Projeto de instalações especiais e Telefonia. Instalação de Elevadores. Execução e 

Projeto de Instalações de ventilação, exaustão e Ar condicionado. Execução e Projeto de instalações 

de Combate a Incêndio. Projetos de Estações de tratamento de água, estações de tratamento de 

esgoto, estações elevatórias de água e estações elevatórias de esgoto. Especificação normalizada de 

materiais e serviços. Propriedades dos materiais de construção civil. Programação de obras.  

Orçamento e composição de custos unitários, parciais e totais: levantamentos quantitativos.  

Planejamento e cronograma físico-financeiro: PERT-CPM. Gerenciamento de obras. Construção.  

Procedimentos normalizados de: organização do canteiro de obras; execução de fundações 

(fundações rasas e fundações profundas). Vedações: Alvenarias e sistemas de vedações 

industrializados, vedações pré-moldadas; estruturas de concreto, aço e madeira; coberturas e 

impermeabilização; esquadrias; pisos e revestimentos; pinturas, instalações (água, esgoto, 

eletricidade; telefonia; instalações especiais); fiscalização de obras; acompanhamento da aplicação 

de recursos (medições, emissão de fatura etc.); controle de materiais (cimento, agregados, aditivos, 

concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro, etc.); controle de execução de obras e 

serviços terceirizados. Hidráulica e Hidrologia; Irrigação e drenagem, barragens, canais. Solos e 

obras de terra (barragens, estradas, aterros etc.). Saneamento básico e saneamento ambiental 

(disposição de resíduos, aterros sanitários etc.). Obras de Infraestrutura urbana e rural. Estradas e 

pavimentação rígida e flexível. Terraplenagem. Legislação e Engenharia legal. Legislação 

Ambiental. Licitações e contratos. Legislação especifica para obras de engenharia civil. Vistoria e 

elaboração de pareceres. Princípios de planejamento e de orçamento público. Elaboração de 

orçamentos. Normas Regulamentadoras de Saúde e segurança no trabalho. Noções de 

geoprocessamento. Engenharia de Avaliação: Noções da normalização de Avaliação de imóveis 

urbanos. Normas de desenho técnico; desenho auxiliado por computador - AutoCAD. 

Procedimentos de construção civil de acordo com as normas da ABNT. Normalização de serviços.  

Legislação e Informática:  
Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  
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Lei Federal nº 10.257, de10 de julho de 2001 e alterações. 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Plano Diretor do Município. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

ENGENHEIRO FLORESTAL 

Conhecimentos Técnicos:  
Gestão ambiental. Estudo de Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) e 

Planos de Controle Ambiental (PCAs). Zoneamento Ecológico‐Econômico. Base conceitual sobre 

desenvolvimento sustentável. Degradação e Poluição Ambiental. Responsabilidade por dano ao 

meio ambiente. Ecologia Florestal. Recuperação de Áreas Degradadas com espécies nativas. 

Mecanização e Exploração Florestal: equipamentos de exploração florestal, exploração de baixo 

impacto, planejamento da exploração, estradas e ramais de exploração, pátio de estocagem, 

elaboração de projetos técnicos de exploração florestal. Proteção florestal: incêndios–causas, efeitos 

e prevenção; combate a incêndios florestais, técnicas de conservação do solo, manejo em solos de 

várzea e terra firme para fins conservacionistas, erosão, práticas conservacionistas. Inventário 

Florestal. Manejo Florestal. Implantação, condução e manejo de povoamentos florestais: viveiros 

florestais; preparo da 

Área e plantio, espaçamento, adubação, desbaste, limpeza, desrama.  

Legislação e Informática: 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei Federal nº 12.651/2012 (Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa). 

Resolução do CONAMA nº 001/86 (EIA/RIMA)   

Lei Federal N° 9985/2000 (SNUC).   

Lei Federal N° 11.428/2006 (Lei da Mata Atlântica). 

Lei Federal N° 9.605/1998 (Crimes Ambientais).   

Lei Federal N° 6938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente).  

Decreto Federal N°. 6514/2008 (Infrações e sanções administrativas). 

Lei Estadual N°. 14.675/2009 (Código Estadual do Meio Ambiente). 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

FARMACÊUTICO 

Conhecimentos Técnicos:  
Código de ética profissional. Dispensação ou manipulação de fórmulas magistrais e farmacopéicas. 

Farmacocinética. Farmacodinâmica. Agonistas e antagonistas adrenérgicos. Drogas que atuam no 

sistema nervoso central: hipnóticos, sedativos e ansiolíticos.  Drogas anticonvulsivantes; 

hipnoanalgésicos; drogas antidepressivas; analgésicos e antiinflamatórios (esteroidais e não 

esteroidais); drogas diuréticas; drogas cardiovasculares; antihipertensivos, antiarrítmicos. Drogas 

que atuam no sistema gastrointestinal: fármacos que controlam a acidez gástrica. Drogas 

antiparasitárias: escabicida e parasiticida. Drogas antimicrobianas: penicilinas, cefalosporinas, 

cloranfenicol, eritromicina, aminoglicosideos. Interações farmacológicas: interação medicamento 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO 

46 

 

Estrutura física e organizacional da farmácia popular; Gerenciamento de medicamentos e de 

produtos farmacêuticos de uso hospitalar; Seleção de medicamentos, Sistema de Distribuição de 

Medicamentos; Comissão de Farmácia e Terapêutica; Papel da Farmácia no Controle das Infecções 

Hospitalares; Farmacovigilância Hospitalar; Farmacoepidemiologia; Farmacoeconomia; Terapia 

Antineoplásica (quimioterapia); Nutrição Parenteral; Estudos de utilização de medicamentos; 

Farmácia Clínica e Atenção Farmacêutica; Cálculos em Farmácia Hospitalar. Medicamentos 

Genéricos (Lei Federal 9787/1999) Medicamentos Controlados Portaria da Secretaria de Vigilância 

Sanitária (Ministério da Saúde 344/98). Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS  

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos: aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão. Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário. Técnicas de redação oficial conforme Manual de Redação 

Oficial da Presidência da República. Fiscalização de Obras. Código de Obras e Posturas do 

Município. 

Legislação e Informática: 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e 

Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Da tributação e Orçamento – Art. 

145 a 162. 

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Código de Obras e Posturas do Município. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

FISCAL DE TRIBUTOS  

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios de Direito Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder 

discricionário, poder hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos 

Administrativos: conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e 

convalidação do ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos 

motivos determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a 

formalização, execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle 

administrativo, legislativo e judiciário da administração; Técnicas de redação oficial conforme 

Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Constituição Federal - Tributação e 

Orçamento, Da Ordem Econômica e Financeira - Art. 145 a 181).  Lei Complementar nº 101, de 4 

de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e alterações. Estatui 

Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 e 

alterações. Código Tributário Nacional.  

Legislação e Informática: 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

Político Administrativa – Art. 18 a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e 

Municípios- Art. 20 a 33. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Da tributação e Orçamento – Art. 

145 a 162. 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e alterações. Estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. 

Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966. Código Tributário Nacional. Dispõe sobre o Sistema 

Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 

Municípios. 

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. 

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.  

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

FISIOTERAPEUTA  

Conhecimentos Técnicos:  
Anatomia e fisiologia dos sistemas: Músculo esquelético, cardiorespiratório, neurológico central e 

periférico, adulto e infantil; Fisiopatologia dos sistemas músculo esquelético e cardiorrespiratório, 

bem como reumatologia básica, abrangendo adulto e infantil; Fisioterapia aplicada a Traumato-

ortopedia; Fisioterapia aplicada a Cardiologia; Fisioterapia aplicada às disfunções Respiratórias; 

Fisioterapia aplicada a Neurologia; Fisioterapia aplicada a Reumatologia. 

Legislação e Informática:  

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização Político Administrativa – Art. 18 

a 19. Da União, dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios- Art. 20 a 33. Da 

administração Pública. Art. 37 a 41.Da Saúde- art. 196 a 200.  

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Conhecimentos Técnicos:  
Audição: Anatomia e fisiologia da audição; Desenvolvimento normal da audição e da linguagem; 

Avaliação auditiva no adulto e na criança; Inspeção do meato acústico externo, audiometria, 

imitância acústica (fundamentos, técnicas, interpretação de resultados, patologias, conduta e 

discussão de casos); Triagem auditiva em escolares; Avaliação eletro fisiológica-EOA, BERA; 

Processamento auditivo central; Aparelhos auditivos: Princípios gerais na indicação, seleção e  

adaptação de aparelhos auditivos. Voz: Anatomia e fisiologia dos órgãos envolvidos na fonação; 

Desenvolvimento da fonação; Avaliação perceptual e acústica da voz; Atuação fonoaudiológica nas 

disfonias funcionais; Atuação fonoaudiológica nas disfonias presentes na infância e terceira idade; 

Atuação fonoaudiológica nas disfonias neurológicas; Atuação fonoaudiológica nas sequelas de 

cirurgia de cabeça e pescoço. Linguagem: Desenvolvimento da linguagem oral na criança; 

Desenvolvimento da linguagem escrita; Percepção auditiva e de fala. Fundamentos da linguística; 

Atuação fonoaudiológica nos distúrbios de linguagem escrita; Atuação fonoaudiológica nos 

distúrbios de fala e linguagem relacionados ao crescimento e desenvolvimento; Atuação 

fonoaudiológica nos distúrbios de fala e linguagem relacionados ás lesões cerebrais. Motricidade 

Oral: Crescimento maxilofacial; Amadurecimento das funções orofaciais; Sistema estomatognático; 

Aleitamento materno no desenvolvimento da motricidade oral; Acompanhamento fonoaudiológico 

em pacientes portadores de fissura lábio palatal; Disfagia - avaliação e tratamento. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos 

Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da administração Pública. Art. 37 a 41. Da Saúde- 

art. 196 a 200.  

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município. 
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Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

GEÓLOGO 

Conhecimentos Técnicos:  
Noções de cartografia, escala e leitura de mapas planialtimétricos. Noções de Ensino sensoriamento 

remoto, fotografias aéreas e geoprocessamento. Sistemas de Informações Geográficas (SIG). 

Geologia Geral; Mineralogia; Geologia estrutural e tectônica de placas. Petrografia Ígnea, 

Metamórfica e Sedimentar. Geomorfologia e caracterização do relevo. Mapas geológicos, seções 

geológicas. Geoquímica de rochas, solos e das águas subterrâneas. Modelos de interação solo-água. 

Hidrogeologia: presença de aquíferos, zonas de recarga, posição e profundidade dos aquíferos e 

características físico-químicas das águas subterrâneas, conceitos e modelos de fluxo, parâmetros 

hidrogeológicos. Geotecnia: características e comportamento dos solos e rochas com relação à 

porosidade, permeabilidade, deformabilidade, resistência à ruptura, etc. Geofísica: conceitos e 

aplicações, parâmetros e técnicas de utilização em áreas contaminadas. Identificação de áreas 

sujeitas a processos do meio físico: inundações, erosões e movimentos de massa. Impactos das 

atividades antrópicas no meio urbano, nos recursos hídricos superficiais e subterrâneos. 

Mapeamentos de susceptibilidade e risco de movimentos de massa em encostas. Delimitação de 

áreas de proteção de poços e poluição de aquíferos. Interpretação e análise de perfis de solos-

sondagens. Interpretação de mapas hidrogeológicos. Avaliação de impactos ambientais: métodos e 

aplicação. Recuperação   ambiental, planejamento e controle da poluição no meio físico. Aterros de 

resíduos sólidos. Estudos de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental; Licenciamento 

ambiental: conceito e   finalidade, aplicação, etapas, licenças, competência, estudos ambientais, 

análise técnica, órgãos intervenientes e executar outras tarefas correlatas ao cargo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Resolução do CONAMA nº 001/86 (EIA/RIMA)   

Resolução CONAMA 357/05 (Controle de Água Bruta). 

Portaria 518/04 (Controle da Qualidade da Água Tratada). 

Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos). 

Lei Federal N° 9433/1997 (Política Nacional Recursos Hídricos).   

Lei Federal N° 9.605/1998 (Crimes Ambientais).   

Lei Federal N° 6938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente).  

Lei Federal N° 6766/1979 (Parcelamento do Solo Urbano).    

Decreto Federal N°. 6514/2008 (Infrações e sanções administrativas). 

Lei Estadual N°. 14.675/2009 (Código Estadual do Meio Ambiente). 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES E MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Manutenção e 

reparos de veículos. Avarias sistema de aquecimento, freios, combustão, eletricidade. Controle 

quilometragem/combustíveis/ lubrificantes. Conservação e limpeza do de veículos. Princípios de 

funcionamento do motor a combustão interna. Conhecimentos e procedimentos de manutenção dos 

sistemas de: alimentação, arrefecimento, ignição, elétrico, suspensão, freios, direção e transmissão. 

Lubrificantes e sistemas de lubrificação. Tipos e uso de ferramentas e equipamentos de mecânico. 
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Manutenção preventiva e corretiva. Primeiros Socorros. Ética profissional. Regras de 

comportamento no ambiente de trabalho. Regras de hierarquias no serviço público. Regras de 

comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de 

trabalho. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei 

Orgânica do Município de Porto União. Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos 

servidores públicos do município. Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores 

públicos do município. 

 

MÉDICO CARDIOLOGISTA  

Conhecimentos Técnicos:  
Anatomia e fisiologia do aparelho cardiovascular. Semiologia do aparelho cardiovascular. Métodos 

diagnósticos: eletrocardiografia, ecocardiografia, medicina nuclear, hemodinâmica, ressonância 

magnética, radiologia. Cardiopatias congênitas cianóticas e acianóticas: diagnóstico e tratamento. 

Hipertensão arterial. Isquemia miocárdica. Síndromes clínicas crônicas e agudas: fisiopatologia, 

diagnóstico, tratamento e profilaxia. Doença reumática. Valvopatias. Diagnóstico e tratamento. 

Mio-cardiopatias. Diagnóstico   e   tratamento.   Insuficiência   cardíaca   congestiva. Doença de 

Chagas. Arritmias cardíacas. Diagnóstico e tratamento. Distúrbios de condução. Marca-passos 

artificiais. Endocardite infecciosa.    Hipertensão pulmonar. Síncope. Doenças do pericárdio. 

Doenças da aorta. Embolia pulmonar. Cor pulmonar. Patologias sistêmicas e aparelho 

cardiovascular. Infecções pulmonares. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, 

tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, 

insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, 

tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera 

péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  

intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  

e crônica, glomeruloneferites, distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, 

infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  

hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e 

homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e 

linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso 

sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente 

vascular cerebral, meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  

alcoólica,  surtos  psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  

rubéola,  poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças 

sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  

lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  

por  anaeróbicos,  toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 
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Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

MÉDICO CLÍNICO GERAL, MÉDICO DO PSF E MÉDICO PLANTONISTA 

Conhecimentos Técnicos:  
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças 

cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, doença 

reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, 

doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, 

pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e 

crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  intestinais, doenças intestinais 

inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, 

distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, 

hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  hipertiroidismo, doenças da 

hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 

leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: 

osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 

doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 

meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  alcoólica,  surtos  

psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  rubéola,  

poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 

transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  lepstopirose, malária, 

tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  por  anaeróbicos,  

toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  
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MÉDICO DERMATOLOGISTA 

Conhecimentos Técnicos:  
Estrutura, fisiologia e imunopatologia cutânea. Erupções Eczematosas e Eritêmato Púrpuricas. 

Dermatoses alérgicas. Erupções Pápulo-Pruriginosas e Erupções Vésiculo-Bolhosas. Distúrbio 

Atróficos e Escleróticos. Afecções Ulcerosas. Acne e Erupções Acneiformes; Hidroses; Tricoses; 

Onicomicoses; Discromias; Dermatoses auto-imunes; Afecções Vasculares.Dermatoviroses; 

Dermatoses de origem bacteriana; Dermatoses de origem fúngicas; Dermatoses causadas por 

protozoários. Doenças sexualmente transmissíveis. Afecções vasculares; Afecções metabólicas; 

Erupção por Drogas e Toxinas; Fotodermatoses e Radiodermites; Afecções Psicogênicas e 

Psicossomáticas; Oncologia dermatológica. Doenças de Lábios e de Cavidade Oral; Dermatoses por 

agentes químicos e físicos; Granulomas não infecciosos; Nevos, tumores benignos e cistos. 

Distúrbios dos anexos (glândulas, pelos e unhas) Afecções das mucosas e semimucosas; 

Terapêutica medicamentosa, química e física. Cirurgia dermatológica.  Epidemiologia, 

fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: 

insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses 

venosas, hipertensão arterial, insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar 

obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, 

neoplasias, gastrite  e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, 

insuficiência hepática, parasitoses  intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular 

de cólon, insuficiência renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, distúrbios  hidroeletrolíticos e do 

sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes 

mellitus, hipotiroidismo,  hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, 

macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, 

leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus 

eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, 

epilepsia, acidente vascular cerebral, meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  

alcoolismo,  abstinência  alcoólica,  surtos  psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  

transmissíveis:  sarampo,  varicela,  rubéola,  poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre 

tifóide, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, 

esquistossomose, leishmaniose,  lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, 

doença meningocócica, infecções  por  anaeróbicos,  toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  

Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  
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MÉDICO ENDOCRINOLOGISTA  

Conhecimentos Técnicos:  
Princípios de ação hormonal. Fisiologia da regulação do eixo hipotálamo-hipófise. 

Neuroendocrinologia: Crescimento normal e aberrante. Acromegalia. Síndromes 

hiperprolactinêmicas. Diabetes insipidus. Testes de função hipofisária. Tumores hipofisários e 

suprahipofisários, com ou sem repercussão endócrina. Tireoide: Fisiologia tireoidiana. Hiper e 

hipotireoidismo. Bócios. Neoplasias tireoidianas. Paratireoides: Fisiologia de regulação do cálcio, 

fósforo e magnésio. Hiperparatireoidismo e hipoparatireoidismo. Diagnóstico diferencial das 

hipercalcemias. Doenças osteometabólicas (Paget, osteoporose, raquitismo). Pâncreas: Diabetes 

mellitus tipos 1 e 2: fisiopatologia, diagnóstico, tratamento e suas complicações. Adrenal: Bio-

síntese esteroide e sua regulação. Regulação hormonal do metabolismo da água e eletrólitos. 

Insuficiência adrenal e Síndrome de Cushing. Síndrome de excesso de mineralocorticoides. 

Hiperplasia adrenal congênita. Tumores do córtex adrenal. Feocromocitoma. Puberdade e 

diferenciação sexual: Distúrbios da puberdade e da diferenciação sexual. Endocrinologia feminina: 

Ciclo menstrual normal   e patológico. Síndromes anovulatórias. Amenorreias. Infertilidade. 

Síndromes hiperandrogênicas.  Tumores ovarianos. Menopausa. Endocrinologia da gestação. 

Andrologia: Fisiologia do eixo hipotálamo/hipófise/testículos. Hipogonadismo, métodos, 

diagnósticos e tratamento. Infertilidade masculina. Disfunção erétil. Ginecomastia. Obesidade: 

Tipos, fisiopatologia, tratamento. Dislipidemias. Endocrinologia do envelhecimento: Principais 

alterações hormonais da terceira idade. Desordens endócrinas paraneoplásticas: Apudomas. 

Hipertensão de origem endócrina. Síndrome plurimetabólica. Epidemiologia, fisiopatologia, 

diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, 

insuficiência coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão 

arterial, insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, 

pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  

e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, 

parasitoses  intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência 

renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, 

nefroletíase, infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  

hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e 

homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e 

linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso 

sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente 

vascular cerebral, meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  

alcoólica,  surtos  psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  

rubéola,  poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças 

sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  

lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  

por  anaeróbicos,  toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 
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Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

MÉDICO GINECOLOGISTA  

Conhecimentos Técnicos:  
Embriologia e anatomia do aparelho urogenital feminino. Fisiologia menstrual – controle 

neuroendócrino. Esteroidogênese. Semiologia ginecológica. Desenvolvimento puberal normal e 

anormal. Malformações genitais e ginatresias. Planejamento reprodutivo e contracepção. 

Amenorréias. Sangramento genital. Hemorragia uterina     anormal. Vulvovaginites. Doenças 

sexualmente transmissíveis. Doença inflamatória pélvica. Dor pélvica crônica. Incontinência 

urinária e defeitos do assoalho pélvico. Mioma uterino. Endometriose.  Dismenorréia. Síndrome 

Pré-Menstrual. Climatério. Doenças Benignas da Mama. Infertilidade conjugal e Reprodução 

Assistida. Emergências Ginecológicas. Doenças malígnas da mama. Propedêutica mamária. Câncer 

de colo uterino. Câncer de endométrio. Tumores anexiais. Câncer de ovário.  Câncer de vulva. 

Outros tumores ginecológicos. Bases e Técnicas da Cirurgia Ginecológica. Complicações pós-

operatórias. Procedimentos cirúrgicos minimamente invasivos. Endoscopia ginecológica – 

procedimentos histeroscópicos. Endoscopia ginecológica – procedimentos laparoscópicos. Técnicas 

diagnósticas e terapêuticas em uroginecologia. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, 

tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, 

insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, 

tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera 

péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  

intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  

e crônica, glomeruloneferites, distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, 

infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  

hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e 

homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e 

linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso 

sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente 

vascular cerebral, meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  

alcoólica,  surtos  psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  

rubéola,  poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças 

sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  

lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  

por  anaeróbicos,  toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO 

55 

 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

MÉDICO NEUROLOGISTA 

Conhecimentos Técnicos:  
Anatomia e fisiologia do sistema nervoso central e periférico. Semiologia e exame físico 

neurológico. Doença cerebrovascular: isquemia e hemorragia. Tumores do SNC. Epilepsia: 

etiopatogenia, classificação internacional, tratamento medicamentoso, estado de mal convulsivo. 

Hipertensão intracraniana. Doenças desmielinizantes. Demências. Neuropatias periféricas. Doenças 

neurológicas com manifestações extra-piramidais. Síndromes miastênicas. Diagnóstico de 

traumatismo crânio-encefálico. Doenças infecciosas e parasitárias do SNC. Distúrbio do sono. 

Preenchimento da declaração de óbito. Cefaléia. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, 

tratamento e prevenção das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência 

coronária, arritmias cardíacas, doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, 

insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, 

tuberculose, tromboembolismo pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera 

péptica, colicistopatias, diarréia aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  

intestinais, doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  

e crônica, glomeruloneferites, distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, 

infecções urinárias, hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  

hipertiroidismo, doenças da hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e 

homolíticas, anemia aplástica, leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e 

linfomas, acidentes de transfusão: osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso 

sistêmico, artrite infecciosa, doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente 

vascular cerebral, meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  

alcoólica,  surtos  psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  

rubéola,  poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças 

sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  

lepstopirose, malária, tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  

por  anaeróbicos,  toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 
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Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
 

MÉDICO OFTALMOLOGISTA  

Diagnóstico e tratamento dos traumatismos oculares; Anomalias de refração; Correção das 

ametropias; Afecções da conjuntiva da córnea e da esclera; Afecções do trato uveal; Irites, 

iridiciclites e coroidites; Neuro-oftalmologia: papiledema, atrofia do nervo óptico e perimetria; 

Glaucoma crônico, simples, congênito, agudo e secundário; Estrabismo: forias, paralisias oculares, 

esotropias e exotropias; Afecções do cristalino: congênitas, adquiridas, luxações e subluxações; 

Afecções da retina: congênitas, traumáticas, inflamatórias, tumores e descolamento; Afecções da 

órbita: traumáticas,  inflamatórias  e  tumorais;  Cirurgia  da  órbita; Manifestações oculares das 

afecções do sistema nervoso, semiologia  da  pupila nas lesões do V Par, nas lesões do simpático. 

Manifestações oculares nas doenças em geral: diabetes, hipertensão arterial e hanseníase; 

Conjuntivite neonatal. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção 

das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, 

doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, insuficiência respiratória aguda e 

crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo 

pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia 

aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  intestinais, doenças intestinais 

inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, 

distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, 

hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  hipertiroidismo, doenças da 

hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 

leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: 

osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 

doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 

meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  alcoólica,  surtos  

psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  rubéola,  

poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 

transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  lepstopirose, malária, 

tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  por  anaeróbicos,  

toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 
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Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

MÉDICO ORTOPEDISTA 

Anatomia do sistema musculoesquelético e Articular. Exame físico e semiologia ortopédica. 

Fraturas, luxações e lesões ligamentares do esqueleto axial: mecanismo causal, classificação, 

diagnóstico e tratamento. Fraturas do membro superior no adulto e na criança: mecanismo causal, 

classificação, diagnóstico e tratamento. Fraturas do membro Inferior no adulto e na criança: 

mecanismo causal, classificação, diagnóstico e tratamento. Afecções Infecciosas do aparelho 

osteomioarticular. Patologias congênitas do esqueleto axial, membros superiores e membros 

inferiores, na criança e no adulto. Vias de acesso em cirurgia traumato-ortopedicas. Lesões tumorais 

e pseudo tumorais na criança e no adulto, que afetam o aparelho osteomioarticular. Desordens 

adquiridas acometendo a cartilagem de crescimento.  Embriologia, fisiologia do aparelho 

osteomioarticular. Propedêutica e tratamento das deformidades angulares e rotacionais, que 

acometem o esqueleto axial e apendicular. Radiologia convencional e avançada: TC, RM, US. 

Navegação. Propedêutica e tratamento das afecções degenerativas que acometem o esqueleto axial e 

apendicular. Doenças Ocupacionais Relacionadas ao Trabalho-DORT (ex- L.E.R.).  Afecções da 

Coluna Vertebral-Cervicobraquialgias, Dorsalgias, Lombalgias e Lombociatalgias Agudas e 

Crônicas. Urgências em Traumato-ortopedicas e Emergências Traumato -ortopedicas. Doenças 

Osteometabólicas. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das 

doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, 

doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, insuficiência respiratória aguda e 

crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo 

pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia 

aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  intestinais, doenças intestinais 

inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, 

distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, 

hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  hipertiroidismo, doenças da 

hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 

leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: 

osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 

doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 

meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  alcoólica,  surtos  

psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  rubéola,  

poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 

transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  lepstopirose, malária, 

tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  por  anaeróbicos,  

toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 
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Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

MÉDICO PEDIATRA 

Conhecimentos Técnicos:  
Crescimento e desenvolvimento da criança: do período neonatal à adolescência. Alimentação da 

criança e do adolescente. Morbidade e mortalidade na infância. Imunizações na criança e 

adolescência. Prevenção de acidentes na infância. Assistência à criança vítima de violência. 

Anemias. Parasitoses intestinais. Distúrbios do crescimento e desenvolvimento. Baixa estatura. 

Obesidade. Infecções urinárias. Hematúrias. Enurese. Encoprese. Constipação crônica funcional na 

infância. Atendimento ambulatorial da criança com necessidades especiais. Dificuldades escolares. 

Distúrbios psicológicos mais frequentes em pediatria. Dores recorrentes na infância. Abordagem do 

sopro cardíaco na criança. Adenomegalias. Infecções congênitas. Asma brônquica. Abordagem do 

lactente chiador. Infecções de vias aéreas superiores e inferiores. Infecções pulmonares bacterianas. 

Tuberculose na criança. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção 

das doenças cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, 

doença reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, insuficiência respiratória aguda e 

crônica, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo 

pulmonar, pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia 

aguda e crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  intestinais, doenças intestinais 

inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, 

distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, 

hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  hipertiroidismo, doenças da 

hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 

leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: 

osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 

doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 

meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  alcoólica,  surtos  

psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  rubéola,  

poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 

transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  lepstopirose, malária, 

tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  por  anaeróbicos,  

toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 
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Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

MÉDICO PSIQUIATRA 

Conhecimentos Técnicos:  
História da Psiquiatria. Principais evoluções modernas na consideração da doença mental. 

Psicopatologia; Delirium, demência, transtornos amnésicos e outros transtornos cognitivos; 

Transtornos relacionados ao uso de substâncias psicoativas; Esquizofrenia e outros transtornos 

psicóticos; Transtornos do humor; Transtornos de ansiedade; Transtornos somatoformes; 

Transtornos alimentares; Transtornos do sono; Transtornos de adaptação e transtorno de estresse 

pós-traumático; Transtornos dissociativos; Transtornos da  identidade e da preferência sexual; 

Transtornos da personalidade; Transtornos factícios, simulação, não  adesão  ao  tratamento;  

Transtornos  emocionais  e  comportamentais  com  início  usualmente ocorrendo  durante a 

infância ou adolescência; Inter consulta psiquiátrica; Emergências psiquiátricas; Psicoterapias;  

Psicofarmacologia   e  Psicofarmacoterapia;   Eletroconvulsoterapia  e outras terapias biológicas; 

Psiquiatria Forense; Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos; Psiquiatria social e preventiva. 

Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, clínica, tratamento e prevenção das doenças 

cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronária, arritmias cardíacas, doença 

reumática, tromboses venosas, hipertensão arterial, insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, 

doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonia, tuberculose, tromboembolismo pulmonar, 

pneumopatia intersticial, neoplasias, gastrite  e  úlcera péptica, colicistopatias, diarréia aguda e 

crônica, pancreatites, insuficiência hepática, parasitoses  intestinais, doenças intestinais 

inflamatórias, doença diverticular de cólon, insuficiência renal aguda  e crônica, glomeruloneferites, 

distúrbios  hidroeletrolíticos e do sistema ácido base, nefroletíase, infecções urinárias, 

hipovitaminoses, desnutrição, diabetes mellitus, hipotiroidismo,  hipertiroidismo, doenças da 

hipófise e da adrenal, anemias hipocrônicas, macrocíticas e homolíticas, anemia aplástica, 

leucopenia, púrpuras, distúrbios da coagulação, leucemias e linfomas, acidentes de transfusão: 

osteoartrose, doença reumatóide juvenil, gota, tupus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 

doença do colágeno; neurológicas: coma, cefaléias, epilepsia, acidente vascular cerebral, 

meningites,  neuropatias  periféricas,  encefalopatias,  alcoolismo,  abstinência  alcoólica,  surtos  

psicóticos, pânico,  depressão;  infecciosas  e  transmissíveis:  sarampo,  varicela,  rubéola,  

poliomielite,  difteria,  tétano, coqueluche, raiva, febre tifóide, hanseníase, doenças sexualmente 

transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose, leishmaniose,  lepstopirose, malária, 

tracoma, estreptococciais, estafilococciais, doença meningocócica, infecções  por  anaeróbicos,  

toxoplasmose,  viroses;  escabiose.  Atualidades relativas à profissão.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 
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Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
 

MÉDICO VETERINÁRIO  

Conhecimentos Técnicos:  
Vigilância Sanitária. Epidemiologia Geral. Vigilância Epidemiológica. Vigilância Ambiental. 

Zoonoses e Saúde pública. Higiene e proteção dos alimentos: cuidados higiênicos - sanitários na 

obtenção e beneficiamento de produto de origem animal, flora microbiana patogênica e alterações. 

Legislação (Federal e Estadual) no julgamento tecnológico e sanitário: Classificação e 

funcionamento dos estabelecimentos. Fisiologia Veterinária - Funções vegetativas: sangue e 

coagulação; circulação sanguínea, respiração. Funções de relação: sistema nervoso central e sistema 

nervoso autônomo. Microbiologia Veterinária - Morfologia, citologia, fisiologia, genética e 

ecologia geral de bactérias, fungos e vírus. Parasitologia Veterinária - Relações entre os seres vivos. 

Âmbito da parasitologia. Conceitos empregados em parasitologia. Adaptação e ação dos parasitas. 

Origem do parasitismo. Fundamentos teóricos de Bem-Estar Animal e de Bioética. Diretrizes gerais 

para a Erradicação e a Prevenção da Febre Aftosa. Zoonoses: Brucelose, Febre Amarela, Febre 

Maculosa, Gripe Aviária, Larva Migrans, Leishmaniose, Leptospirose, Raiva, Toxoplasmose e 

Tuberculose (agente, espécies acometidas, sintomas nos seres humanos, sinais clínicos nos animais, 

formas de transmissão, diagnóstico, notificação). Doenças infecciosas e parasitárias: aspectos 

clínicos, de vigilância epidemiológica e de controle (doenças de interesse para a Saúde Pública). 

Produtos veterinários: medidas e orientações para o uso responsável (antimicrobianos, endectocidas 

e inseticidas para grandes e pequenos animais). Higiene veterinária e inspeção sanitária de produtos 

de origem animal: condições de transporte, abate sanitário, tecnologia, processamento, inspeção, 

fiscalização e comercialização. As boas práticas de fabricação e o sistema APPCC na produção de 

alimentos. Vigilância Sanitária no comércio de alimentos de origem animal: doenças transmitidas 

por alimentos de origem animal, controle físico-químico e microbiológico de alimentos de origem 

animal, fiscalização. Doenças de notificação obrigatória no MAPA. Bioclimatologia animal. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Decreto Federal nº 9.013, de 29 de março de 2017 (Regulamenta a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro 

de 1950, e a Lei nº 7.889, de 23 de novembro de 1989, que dispõem sobre a inspeção industrial e 

sanitária de produtos de origem animal). 

Lei Federal nº 5.517, de 23 de outubro de 1968 (Dispõe sobre o exercício da profissão de médico-

veterinário e cria os Conselhos Federal e Regionais de Medicina Veterinária). 

Resolução Normativa nº 13, do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal. 

Resoluções CFMV nº 879, 923, 1004 e 1138. 

Lei Federal nº 12.188, de 11 de janeiro de 2010 (Institui a Política Nacional de Assistência Técnica 

e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - PNATER e o Programa Nacional 

de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária – 

PRONATER). 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 
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Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS E OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS  

Direção defensiva. Primeiros socorros. Legislação e sinalização de trânsito: Código de Trânsito 

Brasileiro, seus anexos e atualizações. Decretos e demais normas do COTRAN. Cargas perigosas. 

Placas de sinalização. Equipamentos obrigatórios. Manutenção e reparos no veículo. Noções básicas 

de mecânica de automóveis. Avarias, sistema de aquecimento, freios, combustão, eletricidade. 

Controle quilometragem/combustíveis/ lubrificantes. Conservação e limpeza do veículo. Condições 

adversas. Segurança. Instrumentos e controle. Procedimento de operações. Verificações diárias. 

Manutenção periódica. Ajustes. Diagnóstico de falhas. Engrenagens. Simbologia. Ética profissional. 

Regras de comportamento no ambiente de trabalho. Regras de hierarquias no serviço público. 

Regras de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas 

de trabalho. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei 

Orgânica do Município de Porto União. Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos 

servidores públicos do município. Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores 

públicos do município. 

 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 

Conhecimentos Técnicos:  
Direção defensiva. Primeiros socorros. Legislação e sinalização de trânsito: Código de Trânsito 

Brasileiro, seus anexos e atualizações. Decretos e demais normas do COTRAN. Cargas perigosas. 

Placas de sinalização. Equipamentos obrigatórios. Manutenção e reparos no veículo. Noções básicas 

de mecânica de automóveis. Avarias, sistema de aquecimento, freios, combustão, eletricidade. 

Controle quilometragem/combustíveis/ lubrificantes. Conservação e limpeza do veículo. Condições 

adversas. Segurança. Instrumentos e controle. Procedimento de operações. Verificações diárias. 

Manutenção periódica. Ajustes. Diagnóstico de falhas. Engrenagens. Simbologia. Ética profissional. 

Regras de comportamento no ambiente de trabalho. Regras de hierarquias no serviço público. 

Regras de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas 

de trabalho.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

NUTRICIONISTA  

Conhecimentos Técnicos:  
Conhecimentos gerais da profissão de Nutricionista: Conceitos, generalidades, classificação e 

definições sobre alimentos e nutrição. Nutrição Básica: Cálculo de NPDcal e IMC. Classificação de 

macro e micronutrientes (funções, interações, necessidades e recomendações). Metabolismo 

energético. Composição do corpo humano e as substâncias necessárias ao organismo no período de 

formação, crescimento e desenvolvimento. Fisiopatologia, prevenção e controle de doenças 

nutricionais. Tratamentos Dietoterápicos (no Diabetes, Hipertensão arterial, Doenças renais, 

Doenças hepáticas, Fenilcetonúria, Obesidade, Oncologia e etc.). Planejamento e produção de 

refeições em Serviços de Alimentação. Segurança Alimentar e legislação aplicada. Métodos de 

conservação dos alimentos. Causas de deterioração dos alimentos. Guias alimentares. Composição 
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de dietas equilibradas. Nutrição clínica. Fisiologia e Avaliação do estado nutricional. Alimentação 

Coletiva. Alimentação Escolar. DTAs (Doenças transmitidas por alimentos). Planejamento de 

cardápios. Alimentação e Nutrição. Núcleos de Apoio à Família. Saúde Coletiva (Saúde Pública): 

Políticas Públicas na Área de Alimentação e Nutrição. Monitoramento e avaliação das práticas de 

promoção à saúde. Alimentação e Nutrição para grupos da população (crianças, adolescentes, 

gestantes, adultos e idosos). Políticas públicas de saúde. NASF (Núcleo de apoio à saúde da 

família). Promoção de práticas de promoção à saúde. Ética profissional. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

PEDREIRO 

Princípios fundamentais para o bom atendimento. Relações humanas no trabalho. Conservação dos 

instrumentos de trabalho. Destinação do lixo, reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio 

ambiente. Aquecimento global. Atmosfera. Poluição. Saneamento básico. Conhecimentos das 

ferramentas; Conhecimentos do sistema de metragem linear; Cubicagem; Conhecimentos dos 

materiais; Concretagem; Preparação de massas; Noções de assentamento de tijolos e carpintaria. 

Ecossistemas, poluição, meio ambiente. Revisão de peças e lubrificação de máquinas, noções de 

pequenos concertos. Conservação do mobiliário e material de trabalho. Organização e limpeza do 

local de trabalho. Questionamentos sobre instalação de fiação elétrica. Sistemas de água e esgoto: 

princípios básicos. Prevenção de acidentes; Noções de segurança no trabalho; Noções de primeiros 

socorros. Destinação do lixo, reciclagem. Cuidados que devemos ter com o meio ambiente. 

Aquecimento global. Atmosfera. Poluição. Saneamento básico. Equipamentos de Proteção 

Individual. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos 

Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Lei 

Orgânica do Município de Porto União. Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos 

servidores públicos do município. Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores 

públicos do município. 

 

PROFESSOR DOCENTE 1º AO 5º ANOS INICIAIS 

Conhecimentos Técnicos:  
Currículo Escolar: sentido amplo e especifico do planejamento curricular, interdisciplinaridade, 

diversidade; Processos de Ensino Aprendizagem: conceituação apropriação e elaboração de 

conceitos científicos, mediação professor-aluno, plano de aula, procedimentos metodológicos e 

teoria da atividade; Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x Aluno, 

Função e papel da escola, Problemas de aprendizagem; Sequência Didática; Avaliação da 
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aprendizagem: conceitos e procedimentos; Proposta Curricular de Santa Catarina, PCN’S. 

DIDÁTICA GERAL. Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria Montessori, 

Freinet, Rosseau, Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, - Psicologia da Aprendizagem e do 

Desenvolvimento; Execução de atividades afins, observando se a pratica do dia a dia. Sistema de 

escrita alfabético ortográfica: compreensão e valorização da cultura escrita, apropriação do sistema 

de escrita, leitura, produção de textos escritos, desenvolvimento da oralidade; Conceitos: língua e 

ensino da língua, alfabetização, letramento; A infância e sua singularidade na educação básica; 

Articulação dos conceitos: infância, brincadeira, ludicidade, desenvolvimento e aprendizagem; 

Avaliação do/no processo de alfabetização e letramento; Gêneros textuais orais e escritos; 

Conceitos: movimento, tempo, cultura, fontes históricas, espaços, paisagem, sociedade, trabalho, 

natureza e representação, ambiente, relação entre ser humano e ambiente; Os campos conceituais da 

Matemática: numéricos, algébricos, geométricos e tratamento da informação. Didática Geral. 

Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – ARTE 

Conhecimentos Técnicos:  
Artes visuais: elementos de visualidade e suas relações; comunicação na contemporaneidade; - 

Artes Plásticas: História geral das artes; história e ensino das artes no Brasil; - Artes: Conceitos e 

generalidades, fatos históricos, sua importância no contexto educacional no Brasil e no Mundo; - 

Pintores Brasileiros. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; 

sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. 

Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
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PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – CIÊNCIAS  

Conhecimentos Técnicos:  
A Vida no Nível da Célula: Organização básica de células procarióticas e eucarióticas: estrutura e 

função das substâncias orgânicas e inorgânicas que compõem os seres vivos; Metabolismo celular; 

Reprodução sexuada e Embriologia. A Continuidade da Vida: Hereditariedade e a natureza do 

material hereditário: As bases moleculares da hereditariedade. Fundamentos da Genética. Processos 

de evolução: Teorias da evolução; Causas genéticas da variabilidade; Seleção e Adaptação; 

Isolamento reprodutivo e formação de novas espécies; Genética de Populações; Origem e evolução 

da espécie humana. A Diversidade da Vida. Vírus: Estruturas, ciclo de vida e patologias 

relacionadas. Monera, Protista e Fungi: Características gerais e aspectos básicos da reprodução; 

Importância ecológica e econômica; Prevenção das principais doenças humanas. Plantas: 

Características gerais dos principais grupos de plantas; Evolução das plantas e adaptações 

morfológicas e reprodutivas ao ambiente; Organização morfológica básica, crescimento, 

desenvolvimento e reprodução das Angiospermas. Animais: Características gerais e hábitat dos 

principais grupos de animais; Evolução dos animais e comparação dos principais grupos quanto à 

alimentação, locomoção, respiração, circulação, excreção, osmorregulação e reprodução; Animais 

parasitas do ser humano: ciclos de vida e medidas profiláticas; Animais urbanos e suas relações 

com os humanos; Estrutura básica e fisiologia dos sistemas do corpo humano; Nutrição e 

desnutrição; Reprodução Humana e regulação neuro-endócrina; Doenças sexualmente 

transmissíveis; Constituição do pensamento humano. Os Seres Vivos e o Ambiente: Populações, 

comunidades e ecossistemas; O fluxo energético e os ciclos da matéria nos ecossistemas; Dinâmica 

das populações; Ecossistemas aquáticos; Ecossistemas terrestres; Características gerais dos 

principais tipos de ecossistemas brasileiros. Ecologia humana: O crescimento da população humana 

como fenômeno histórico; As atividades humanas e as alterações provocadas nos ecossistemas; A 

utilização dos recursos naturais; O problema da geração de resíduos sólidos em excesso: a 

reciclagem e o tratamento adequado dos resíduos e seus efluentes; O problema do esgoto e o 

tratamento da água; A genética e clonagem: aspectos éticos, ecológicos e econômicos; Saúde: 

indicadores; determinantes sociais; a importância do controle ambiental, do saneamento básico, da 

vigilância sanitária e epidemiológica e dos serviços de assistência à saúde. Metodologias no Ensino 

das Ciências e a organização da prática educativa. Educação Ambiental: Abordagens 

contextualizadas com enfoque interdisciplinar de questões polêmicas contemporâneas relacionadas 

às discussões de desequilíbrios ambientais e ecológicos, de qualidade de vida, de saúde pública, das 

relações entre tecnologia e sociedade e de outras questões recorrentes às ciências, amplamente 

veiculadas pelos meios de divulgação científica e comunicação social. Didática Geral. Planejamento 

educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento 

para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
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PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – EDUCAÇÃO FÍSICA  

Conhecimentos Técnicos:  
Didática Geral; - Históricos Conceitos e generalidades; - Conhecimento teórico prático das 

modalidades esportivas; - Concepções psicomotoras na educação física escolar; - Educação Física e 

o desenvolvimento humano; - Metodologia para o ensino da Educação Física; - As teorias da 

Educação Física e do Esporte; - As qualidades físicas na Educação Física e desportos; - Biologia do 

esporte; - Fisiologia do exercício.  Anatomia Humana; - Dimensões filosóficas, antropológicas e 

sociais aplicadas à Educação e ao Esporte: Lazer e as interfaces com a Educação Física, esporte, 

mídia e os desdobramentos na Educação Física; - Dimensões biológicas aplicadas à Educação 

Física e ao Esporte: as mudanças fisiológicas resultantes da atividade física; - Educação física 

escolar e cidadania; os objetivos, conteúdos, metodologia e avaliação na Educação Física Escolar; - 

Esporte e Jogos na Escola: competição, cooperação e transformação didático-pedagógica; 

Crescimento e desenvolvimento motor; Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; 

sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. 

Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema 

de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – GEOGRAFIA  

Conhecimentos Técnicos:  
Geografia Geral (Américas, África, Ásia, Europa e Oceania) e Geografia do Brasil; Geografia de 

Santa Catarina - Aspectos Econômicos; modo de produção; Sistema Financeiro; Globalização 

Econômica (Formação de Blocos Econômicos); Distribuição de Renda, PIB e PNB; 

industrialização; - Aspectos Sociais e Políticos; Sistemas de governo; IDH; Urbanização; Meio 

Ambiente; Transportes; Turismo; Informática; Efeito Estufa; El nino; Questões Ambientais; 

Ecossistemas e Biotecnologia. Os processos da dinâmica natural (geológicos, geomorfológicos, 

climáticos, hidrológicos, botânicos e pedológicos) e as formas espaciais resultantes. 

Aproveitamento econômico, gestão e uso dos recursos naturais, problemas ambientais resultantes e 

as iniciativas para a conservação do meio-ambiente. Fundamentos da cartografia: convenções, 

escalas e projeções cartográficas, formas de representação do relevo, fusos horários e o caráter 

ideológico das representações cartográficas; Distribuição espacial da população, dinâmicas do 

crescimento demográfico, estrutura populacional, teorias demográficas, movimentos populacionais, 

desigualdades socioeconômicas, étnicas e de gênero. Fontes de energia e as questões econômicas e 

ambientais correlatas. O processo de mundialização da economia capitalista, a Revolução Técnico-

científica, o pós-fordismo, e a importância das redes técnicas para a organização do espaço. Meio 

ambiente urbano, critérios de definição de aglomerado urbano, processos de 

metropolização/desmetropolização e formas espaciais correlatas, rede urbana e hierarquia urbana, a 

organização interna da cidade capitalista. O comércio internacional e a integração do Brasil à 

economia mundial. Características básicas da organização do Estado territorial brasileiro, as 
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políticas públicas regionais, regionalizações, unidades regionais, identidades regionais brasileiras, 

divisão territorial do trabalho no Brasil. Geografia regional do mundo. Parâmetros Curriculares 

Nacionais de Geografia. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; 

sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. 

Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – HISTÓRIA  

Conhecimentos Técnicos:  
Ensino de História: Saber histórico escolar; Seleção e organização de conteúdos históricos; - 

Metodologias do ensino de História; Trabalho com diferentes linguagens no ensino de História; - 

Conhecimento histórico contemporâneo: saber histórico e historiografia; história e temporalidade; - 

História do Brasil e a construção de identidades: historiografia brasileira e a história do Brasil; - 

História nacional, regional e local; História Brasileira: da ocupação indígena ao mundo 

contemporâneo; - História da América e suas identidades: lutas sociais e identidades: sociais, 

culturais e nacionais; - História do mundo Ocidental: legados culturais da Antiguidade clássica, 

convívios e confrontos entre povos e culturas na Europa Medieval. Didática Geral. Planejamento 

educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do rendimento 

para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – LÍNGUA INGLESA 

Conhecimentos Técnicos:  
A metodologia da Língua Estrangeira; - Proposta Curricular de Língua Estrangeira Moderna; - O 

ensino de língua para a comunicação; - Dimensões comunicativas do inglês; - Construção da leitura 

e da escrita da Língua Estrangeira; - A escrita e a linguagem oral do inglês; - A natureza 

sociointernacional da linguagem; - O processo ensino e aprendizagem da Língua Estrangeira; - 
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Interpretação de texto; - Gramática; - Ortografia; Verb Forms (affirmative/interrogative/negative): 

The present simple; the present continuous; the past simple; the past continuous; the present perfect; 

the present perfect continuous ; the past perfect; the future; the near future; the future continuous 

.Modals and auxiliary verbs.Phrasal Verbs. Used to/get used to/be used to. If clauses and other 

conditionals. The Infinitive and the "-ing" form. Reported Speech. Articles: indefinite and definite 

articles. Nouns: singular and plural; countable and uncountable nouns. Quantifiers: much, many, a 

lot, little, few etc. Pronouns: subjective and objective pronouns; demonstratives; reflexive and 

emphatic pronouns: indefinite pronouns; possessive pronouns. Adjectives: the use and position of 

adjectives; comparatives and superlatives; adjectives ending in "-ed" and "-ing"; possessive 

adjectives. Adverbs: of manner, of frequency, time and place; adverbs of degree; "too" and 

"enough". Prepositions and Preposition Phrases. Prepositions/Link words. Relative clauses: with 

"who, which, that"; "where, whose, what"; defining and non-defining relative clauses; clauses with 

"-ing" or a past participle; "with" in identifying phases. Word order. Vocabulary, antonyms, 

synonyms, false cognates, meanings, idioms, collocations, ambiguity. Pronunciation: vowel sounds, 

consonant sounds, "-ed sounds", plural sounds. Reading Comprehension. Didática Geral. 

Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – LÍNGUA PORTUGUESA  

Conhecimentos Técnicos:  
Concepções de linguagem; A língua como forma de interação; Gêneros textuais orais e escritos e 

ensino; Oralidade, escrita e ensino; Fala e leitura, escrita e ensino; Leitura e produção textual; 

Articulação entre ler, escrever e as áreas do conhecimento; Ensinar e aprender: perspectiva 

histórico-cultural. Compreensão e interpretações de textos. –Denotação e Conotação; - Sistema 

ortográfico vigente: emprego das letras e acentuação gráfica; - Classes de palavras e suas flexões; 

Processo de formação de palavras; - Verbos: conjugação, emprego dos tempos, modos e vozes 

verbais. - Concordância Nominal e Verbal, Regência Nominal e Verbal. Didática Geral. 

Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  
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Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE 6º AO 9º ANOS FINAIS – MATEMÁTICA  

Conhecimentos Técnicos:  
Número e suas operações (Número, álgebra, geometria, medidas e estatística); Sistemas de 

Medidas: comprimento, área, volume, capacidade, massa, ângulo, tempo; Regra de Três e 

proporções; Cálculos algébricos: produtos notáveis, fatoração de expressões algébricas; Equações, 

inequações e sistemas polinomiais de 1º e 2º graus. Estudo de Funções: 1° e 2° Graus, logarítmica, 

exponencial, trigonométricas; Geometria Plana e espacial. Sequências e progressões; Matrizes e 

Determinantes; Sistemas Lineares. Análise Combinatória; Matemática Financeira: Juros simples e 

compostos, juros e funções; Trigonometria: no triângulo retângulo e triângulos quaisquer; 

Geometria Analítica:  ponto e reta, circunferência, secções cônicas; Estatística: termos de uma 

pesquisa estatística, Representação Gráfica, medidas de tendência central, medidas de dispersão, 

testes de significância; Polinômios e Equações Algébricas; e Noções de limites, derivadas e 

integral. Didática Geral. Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; 

sistema de avaliação do rendimento para a progressão escolar do educando. Didática Geral. 

Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR DOCENTE EDUCAÇÃO INFANTIL 

Conhecimentos Técnicos:  
Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel da escola, 

Problemas de aprendizagem, Fatores físicos, psíquicos e sociais; Educação no mundo atual, 

Recreação: Atividades recreativas, Aprendizagem: Leitura/Escrita, Didática: métodos, técnicas, 

recursos/material didático, Processo Ensino-aprendizagem: avaliação, Planejamento de aula: 

habilidade objetivos à avaliação, Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura, 

métodos, técnicas e habilidades, Instrumentos/Atividades Pedagógicas, Métodos de Alfabetização 

Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, 

Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Psicologia da Educação. Psicologia da Aprendizagem e do 

Desenvolvimento; Didática Geral. Direitos de Aprendizagem do aluno, Importância dos gêneros 

textuais e do lúdico no ciclo de alfabetização, A infância e sua singularidade na educação básica; 

Articulação dos conceitos: infância, brincadeira, ludicidade, desenvolvimento e aprendizagem. 

Currículo e articulação das áreas do conhecimento, Avaliação no ciclo de alfabetização e retenção 

do aluno, planejamento do professor (rotina, sequência didática, projeto didático), Didática Geral. 
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Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil- Resolução CNE/CEB nº 5/2009.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 

 

PROFESSOR PEDAGOGO  

Conhecimentos Técnicos:  
Direitos de Aprendizagem do aluno; Relacionamento Professor x Aluno, Função e papel da escola, 

Problemas de aprendizagem, Fatores físicos, psíquicos e sociais; Educação no mundo atual, 

Recreação: Atividades recreativas, Aprendizagem: Leitura/Escrita, Didática: métodos, técnicas, 

recursos/material didático, Processo Ensino-aprendizagem: avaliação, Planejamento de aula: 

habilidade objetivos à avaliação, Desenvolvimento da linguagem oral, escrita, audição e leitura, 

métodos, técnicas e habilidades, Instrumentos/Atividades Pedagógicas, Métodos de Alfabetização 

Tendências Pedagógicas, Papel do Professor, Decroly, Maria Montessouri, Freinet, Rosseau, 

Vygotsky, Piaget, Paulo Freire, Psicologia da Educação. Psicologia da Aprendizagem e do 

Desenvolvimento; Didática Geral. Direitos de Aprendizagem do aluno, Importância dos gêneros 

textuais e do lúdico no ciclo de alfabetização, A infância e sua singularidade na educação básica; 

Articulação dos conceitos: infância, brincadeira, ludicidade, desenvolvimento e aprendizagem. 

Currículo e articulação das áreas do conhecimento, Avaliação no ciclo de alfabetização e retenção 

do aluno, planejamento do professor (rotina, sequência didática, projeto didático), Didática Geral. 

Planejamento educacional; projeto político-pedagógico; sistema de ensino; sistema de avaliação do 

rendimento para a progressão escolar do educando. Currículo. Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil- Resolução CNE/CEB nº 5/2009.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17.  

Constituição Federal, na parte referente à Educação (artigos 205 a 214).  

Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 LDB - Estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional.  

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. ECA - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e 

dá outras providências.  

Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 - Aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras 

providências.  

Lei Orgânica do Município e emendas.  

Lei Municipal nº 3.885/2011. Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet. 
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PSICÓLOGO E PSICÓLOGO COM ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE MENTAL 

Conhecimentos Técnicos:  
Desenvolvimento psicólogo da Criança (infância e Adolescência), considerando os pressupostos 

básicos dados pelas diferenças abordagens psicoterápicas utilizadas na atualidade – Psicanálise, 

Ludoterapia, Lacania e outros; Direitos fundamentais da criança e do adolescente; O Psicólogo 

inserido no serviço Público – Atendimento Ambulatorial, Terapias ambulatoriais em saúde mental. 

Doenças e deficiências mentais. Diagnostico Psicológico: conceito e objetivo, teoria psicodinâmica, 

processo diagnóstico, testes e laudos. Abordagens terapêuticas. Psicopatológica: natureza e causa 

dos distúrbios mentais.   Neurose, psicose e perversão: diagnóstico. Função e adequação às 

necessidades da Comunidade Assistida; O Psicólogo na atuação Clínica; psicologia clínica – O 

normal e o Patológico; Norma e Média, Doença, Cura e Saúde. Determinantes sócio-culturais; 

Psicopatologia Clinica: conceito de neurose; Conceito básico em psicologia clínica; dinâmica do 

funcionamento psíquico, história individual, motivo inconscientes, o papel do desejo, o papel do 

outro; transferência, repressão, resistência; mecanismo de defesa; Psicoterapia com Grupos; 

conflitos intragrupais, sua dinâmica e importância; a Psicologia Humanística: diretividade e não – 

diretividade; coordenadores e facilitadores: vantagens e desvantagens; grupos operativos e suas 

aplicações; Estudos sobre a família: cenário familiar, regras e metaregras. O psicólogo na escola, 

Acompanhamento Escolar, dificuldade na aprendizagem, a escola e a criança/adolescente; processo 

de psicodiagnóstico, entrevistas com os pais e as crianças, avaliação e atendimento da criança e do 

adolescente; Aprendizagem – fatores determinantes do processo ensino aprendizagem: família, 

comunidade, escola, companheiros. A aprendizagem: sua vicissitudes e modelos. O processo 

ensino-aprendizagem como uma construção e constituição de cidadania. A educação inclusiva: os 

portadores de necessidades especiais, as altas habilidades (superlotados). Psicologia social e 

organizacional – Comportamento social: atitudes, estereótipos, preconceitos, conformismo.  

Levantamento de Dados sobre suas Relações com Objetos e suas Representações, Conflitos, Formas 

de Vivenciar suas dificuldades, perdas e outros; O desenvolvimento humano – Determinantes bio-

psico-sócio-culturais de comportamento: síndromes genéticas, gestação, parto, puerpério, interação 

mãe-bebê; Características comportamentais esperadas ao longo do desenvolvimento: constituição 

do EU. Conceito de sujeito. Desenvolvimento cognitivo. Adolescência normal e patológica: 

identidade, sexualidade, socialização intrafamiliar, o trabalho, passado e futuro. Vida adulta: as 

relações afetivas e produtivas (criatividade). Aposentadoria, Velhice: perdas e ganhos, sua inserção 

social. Motivação humana: valores e ação humana. Os grupos: processos grupais, papéis, liderança, 

leis da dinâmica grupal. O indivíduo e a organização: analise e intervenção, mudança e resistência à 

mudança. Neuroses profissionais. Gestão de conflitos. Psicologia jurídica. Relações Humanas e 

Recursos Humanos; Noções de Recrutamentos e seleção e desenvolvimento de Pessoal. 

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1.990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).  

Lei nº 10.741, de 1º de Outubro de 2.003 Estatuto do Idoso. 

Lei nº 12.288, de 20 de Julho de 2.010. (Estatuto da Igualdade Racial). 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 
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Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Conhecimentos Técnicos:  
Fundamentos gerais da área de Informática. Conceitos relacionados ao ambiente Microsoft 

Windows, uso do ambiente gráfico, aplicativos, acessório, execução de programas e suas 

funcionalidades: ícones, teclas de atalho, janelas, menus, arquivos, pastas e programas; Noções de 

Hardware; Instalação e manutenção de periféricos: impressora, scanner, teclado e mouse; Noções de 

Redes e Protocolos; Cuidados com equipamentos e programas; Limpeza do ambiente de trabalho; 

Backup, Antivírus, MS-Office 2010 em diante, Correio Eletrônico; Navegadores (Internet Explorer, 

Mozilla Firefox etc...); Aspectos básicos de Segurança de Informática. Noções básicas de MS-DOS. 

Noções básicas de montagem e manutenção de computadores.  

Legislação e Informática: 

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de Improbidade Administrativa.  

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações. Institui normas para licitações e contratos da 

Administração Pública.  

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e alterações. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do Art.  37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de 

licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns. 

Decreto-lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Dos Crimes contra a 

Administração Pública. Artigos 312 a 359-H. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Conhecimentos Técnicos:  
Terminologia Técnica (Desvio, Incidente, Perigo, Risco, Acidente); Acidentes de Trabalho 

(Definição: técnica e legal, Aspectos sociais e ambientais, Consequências: Trabalhador, família, 

empresa, Análise de acidentes, Reabilitação Profissional, Causas, Definição, Condição Insegura, 

Fator humano ou pessoal, Investigação, Comunicação de Acidentes do Trabalho, Relatórios); 

Princípios Prevencionistas; Teoria de Frank Bird; Leiaute de Ambientes (Mapa de abandono de 

área, Mapa de risco, Croquis de equipamentos de proteção, Simbologia de cores aplicada em saúde 

e segurança do trabalho, Símbolos utilizados em segurança do trabalho); Ações educativas  e 

divulgação de informações  em saúde e segurança do trabalho; Higiene Ocupacional;  Riscos 

(Arranjo físico, Espaço confinado, Ruído, Elétricos, Químico, Físico, Biológico, Acidentes, 

Ergonômicos,  Calor, Frio, Radiação, Vibração, Incêndio e Explosão, Ventilação, Máquinas e 

ferramentas,   Trabalho em altura, Transporte, armazenamento e movimentação de cargas, Animais 

peçonhentos, Efeitos da exposição, Limites de tolerância, Controle, Medidas Preventivas); Análise 

de medidas de eliminação e neutralização de riscos; Sinalização; Equipamentos de Proteção; 

Atribuições e competências (SESMT, CIPA e Órgãos oficiais); Programas de Saúde e Segurança do 

Trabalho (PPRA, PCMSO, PCMAT, PCA, PPR, Planilha de Aspectos e Impactos Ambientais), 

Fundamentos de Gestão (Ferramentas de qualidade, Melhoria contínua, Políticas de saúde e 

segurança do trabalho, Sistemas de gestão, ISO e suas aplicações, 5Ss, Gestão de Segurança e 

Saúde do Trabalho). 

Legislação e Informática: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943 - Consolidação das Leis do Trabalho. 

Normas Regulamentadoras de Segurança e Saúde do Trabalho. 

Convenções da OIT. 

Lei Orgânica do Município. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  

 

TELEFONISTA/RECEPCIONISTA 

Relações Interpessoais: comunicação humana e relações interpessoais. O processo de comunicação. 

A comunicação: fatores determinantes e barreiras. A comunicação nas organizações. Administração 

de conflitos: desenvolvimento de trabalho em equipe. Métodos de atendimento ao público. Cliente 

externo e interno. Atendimento telefônico e de balcão. O perfil do profissional de atendimento. 

Interação com o público interno e externo. Adequação da indumentária. Técnicas de redação oficial 

conforme Manual de Redação Oficial da Presidência da República. Procedimentos administrativos. 

Noções básicas de organização de arquivos e fichários. Correspondência oficial: conceito, 

classificação; recepção e expedição de correspondência em geral; Protocolo: conceito, sistema de 

protocolo. O conhecimento e uso eficiente do telefone (PABX), recebimento e transmissão de 

mensagens telefônicas. Ética profissional. Cidadania: direitos e deveres do cidadão. Técnicas de 

Atendimento ao Público (telefone, atendimento eletrônico e atendimento pessoal). Noções de 

qualidade total. Noções básicas de organograma. Aspectos gerais da redação oficial: 

Impessoalidade, A Linguagem dos Atos e Comunicações Oficiais, Formalidade e Padronização e 

Concisão e Clareza. As comunicações oficiais: Pronomes de Tratamento, Concordância com os 

Pronomes de Tratamento, Emprego dos Pronomes de Tratamento, Fechos para Comunicações e 

Identificação do Signatário. Correspondências Oficiais (Ofício, Aviso, Memorando, Exposição de 

motivos, Mensagem, Telegrama, Fax, Correio Eletrônico): partes do documento, forma de 

diagramação, definição, finalidade, forma e estrutura, valor documental). Princípios de Direito 

Administrativo. Poderes Administrativos: poder vinculado e poder discricionário, poder 

hierárquico, poder disciplinar, poder   regulamentar, poder de polícia. Atos Administrativos: 

conceito e requisitos; classificação; espécies; extinção, revogação, invalidação e convalidação do 

ato administrativo. Mérito do ato administrativo.  Discricionariedade.  Teoria dos motivos 

determinantes. Contratos Administrativos:   aspectos gerais e especiais, abrangendo a formalização, 

execução, inexecução, revisão e rescisão; Controle da Administração: controle administrativo, 

legislativo e judiciário da administração. Constituição da República Federativa do Brasil. Com as 

Emendas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias 

Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da 

Organização dos Poderes - Art. 44 a 75. Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 e alterações. Lei de 

Improbidade Administrativa. Lei Orgânica do Município. Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime 

jurídico dos servidores públicos do município. Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos 

servidores públicos do município. Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e 

Navegadores de Internet.  

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Conhecimentos Técnicos:  
Conteúdos básicos das ciências biológicas: anatomia humana; bioquímica; citologia; histologia e 

embriologia. Prática da Terapia Ocupacional. Fundamentos da Terapia Ocupacional. Constituição 

do Campo. Tendências contemporâneas em Terapia Ocupacional. Atividades e recursos 

terapêuticos: atividade lúdica; recursos tecnológicos; próteses e órteses; psicomotricidade. Terapia 
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Ocupacional no Campo Social. Terapia Ocupacional em Saúde do Trabalhador. Terapia 

Ocupacional e Deficiência Mental. Terapia Ocupacional e Reabilitação Física: abordagens 

terapêuticas neuromotoras e ortopédicas. Terapia Ocupacional no contexto hospitalar. Terapia 

Ocupacional aplicada a gerontologia e geriatria.  Interface arte e saúde. Código de Ética.  

Legislação e Informática:  

Constituição da República Federativa do Brasil. Com as Emendas Constitucionais. Dos Princípios 

Fundamentais - Art. 1º a 4º. Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Art. 5º a 17. Da Organização 

do Estado - Art. 18 e 19; Art. 29 a 31; Art. 34 a 41. Da Organização dos Poderes - Art. 44 a 75.  

Constituição Federal, partes referentes à saúde (artigos 196 a 200). 

Lei nº 8.080/1990 - Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a 

organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Lei nº 8.142/1990 - Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de 

Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde 

e dá outras providências. 

Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre 

a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a 

articulação interfederativa, e dá outras providências. 

Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011 - Política Nacional de Atenção Básica. 

Lei Orgânica do Município de Porto União. 

Lei Municipal nº 2.055/1994 - Regime jurídico dos servidores públicos do município. 

Lei Municipal nº 3.934/2011. Plano de Carreira dos servidores públicos do município. 

Noções de Informática Básica: Windows, Word, Excel e Navegadores de Internet.  
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ANEXO II 

 

 

REQUERIMENTO PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 

 

 

Eu _____________________________________________, portador do documento de  

identidade nº ____________________, inscrito no CPF n.º___________________ residente e 

domiciliado a Rua __________________________________, nº _______, Bairro  

______________________, Cidade __________________, Estado ______________, CEP: 

_______________ , inscrito no Concurso nº __________ da Prefeitura Municipal 

_____________________, inscrição  número _______________,  para o cargo de  

________________________________requer  a  Vossa Senhoria: 

 

I – (    ) Prova com ampliação do tamanho da fonte:  

Fonte _________________ Nº da Fonte ________ 

 

II – (    ) Sala de Amamentação: 

Nome do acompanhante: ____________________________________ 

 

III – (    ) Intérprete de Libras. 

 

IV – (    ) Outra necessidade: 

Especificar: 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

 

Nestes Termos. 

Pede Deferimento. 

 

 

Data:____/____/____. 

 

 

 

_________________________________________ 

(assinatura do candidato) 
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ANEXO III 

 

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE TÍTULOS - PROFESSOR 

 

Nome do Candidato:__________________________________________________________. 

Nº do CPF:____________________ Nº da Inscrição: ________________________________. 

Cargo: _____________________________________________________________________. 

  

Títulos Apresentados para a Prova de Títulos: 

 

(  ) Doutorado    (  ) Mestrado    (  ) Especialização  

Ordem Título/Instituição Cidade/UF 

Pág.2  

 

 

Pág.3  

 

 

Pág.4  

 

 

Pág.5  

 

 

Pág.6  

 

 

Pág.7  

 

 

Pág.8  

 

 

Pág.9  

 

 

Pág.10  

 

 

Obs.: A página 1 refere-se a este anexo. 

 

* Numere os títulos anexados com o número de ordem informado neste formulário. 
Declaro que entreguei na data abaixo, os títulos acima especificados, ciente de que os mesmos serão objetos de análise 

da Comissão Executora do Concurso. Declaro ainda que os documentos apresentados são cópias fiéis dos originais e 

que quando solicitado deverei apresentar os originais, ciente de que a constatação de qualquer irregularidade implicará 

em minha exclusão do certame, sem prejuízo das sanções legais, bem como de que não serão aceitos títulos em 

desconformidade ao descrito no edital.  
 
Data:____/____/____. 

 

 

 

_________________________________________ 

(assinatura do candidato) 
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ANEXO IV 

 

ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

ADVOGADO  

Representar o município, onde for necessário, perante todas as instâncias em atividades 

administrativas, judiciais e extrajudiciais, defendendo os interesses e direitos institucionais, 

acompanhando os processos nos quais o município seja parte ou tenha interesse; emitir pareceres e 

representar o município como advogado, seja em juízo ou fora deste, em todas as áreas; atuar de 

forma preventiva junto aos diversos setores do município; pesquisar, analisar e interpretar a 

legislação e regulamentos em vigor nas áreas legislativa, constitucional, fiscal e tributária, de 

recursos humanos e outras; examinar processos específicos, emitir pareceres e elaborar documentos 

jurídicos pertinentes; analisar e elaborar minutas de contratos, convênios, petições, contestações, 

réplicas, memoriais e demais documentos de natureza jurídica; pesquisar jurisprudência, doutrina e 

analogia; emitir pareceres, de acordo com sua área de atuação; elaborar resposta jurídica aos 

Vereadores, à Administração da Câmara Municipal e aos servidores, quando solicitado; 

desempenhar outras atividades específicas da profissão de Advogado. estudar as matéria jurídicas e 

de outras naturezas, consultando códigos, leis, jurisprudência e outros documentos afins, para 

adequar os fatos à legislação aplicável; complementar ou apurar as informações levantadas, 

inquirindo para obter os elementos necessários à defesa ou acusação; prepara a defesa ou acusação, 

arrolando e correlacionando os fatos e aplicando o procedimento adequado, para apresenta-lo em 

juízo; acompanha o processo em todas as suas fases, requerendo seu andamento através de petições 

específicas, para garantir seu trâmite legal até a decisão final do litígio; representa a parte de que é 

mandatário em juízo, comparecendo às audiências e tomando sua defesa, para pleitear uma decisão 

favorável; redige ou elabora documentos jurídicos, pronunciamentos, minutas e informações sobre 

questões de natureza administrativa, fiscal, civil, comercial, trabalhista, penal ou outras aplicando a 

legislação, forma e terminologia adequadas ao assunto em questão, para utiliza-los na defesa do 

município; orientar toda a estrutura organizacional do município com relação aos seus direitos e 

obrigações legais; prestar serviços de consultoria jurídica; realizar demais atividades inerentes ao 

cargo. 

 

AGENTE ADMINISTRATIVO E AGENTE ADMINISTRATIVO (SÃO MIGUEL DA 

SERRA) 

Examinar processos; redigir pareceres e informações; redigir expedientes administrativos tais como: 

memorandos, cartas, ofícios, relatórios; revisar quanto ao aspecto redacional, ordens de serviço, 

instruções, exposições de motivos, projetos de lei, minutas de decretos e outros; realizar e conferir 

cálculos relativos a lançamentos, alterações de tributos, avaliação de imóveis e vantagens 

financeiras e descontos determinados por lei; realizar ou orientar coleta de preços de materiais que 

possam ser adquiridos sem concorrência; efetuar ou orientar o recebimento, conferência, 

armazenagem e conservação de materiais e outros suprimentos; manter atualizados os registros de 

estoque; fazer ou orientar levantamentos de bens patrimoniais; eventualmente realizar trabalhos 

datilográficos, operar com terminais eletrônicos e equipamentos de microfilmagem; antender 

contribuintes/usuários dos serviços públicos municipais com profissionalismo, lealdade e ética; e 

executar tarefas afins. 

 

AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE DO PSF 

- o exercício de atividades de prevenção de doenças e promoção da saúde, mediante ações 

domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas, desenvolvidas em conformidade com as 

diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal. 

- realizar mapeamento de sua área; 
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- cadastrar as famílias e atualizar permanentemente esse cadastro; 

- identificar indivíduos e famílias expostos a situações de risco; 

- identificar área de risco; 

- orientar as famílias para utilização adequada dos serviços de saúde, encaminhando-as e até 

agendando consultas, exames e atendimento odontológico, quando necessário; 

- Realizar ações e atividades, no nível de suas competências, nas áreas prioritárias da Atenção 

Básicas; 

- realizar, por meio de visita domiciliar, acompanhamento mensal de todas as famílias sob sua 

responsabilidade; 

- estar sempre bem informado, e informar aos demais membros da equipe, sobre a situação das 

famílias acompanhadas, particularmente aquelas em situações de risco; 

- desenvolver ações de educação e vigilância à saúde, com ênfase na promoção da saúde e na 

prevenção de doenças; 

- promover a educação e a mobilização comunitária, visando desenvolver ações coletivas de 

saneamento e melhoria do meio ambiente, entre outras; 

- traduzir para a ESF a dinâmica social da comunidade, suas necessidades, potencialidades e 

limites; 

- identificar parceiros e recursos existentes na comunidade que possa ser potencializados pela 

equipe; 

- utilizar instrumentos para diagnóstico demográfico e sócio-cultural da comunidade. 

- promoção de ações de educação para a saúde individual e coletiva. 

- registro, para fins exclusivos de controle e planejamento das ações de saúde, de nascimentos, 

óbitos, doenças e outros agravos à saúde. 

- estímulo à participação da comunidade nas políticas públicas voltadas para a área da saúde; 

- realização de visitas domiciliares periódicas para o monitoramento de situações de risco à 

família; 

- participação em ações que fortaleçam os elos entre o setor saúde e outras políticas que 

promovam a qualidade de vida.  

 

AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS 

exercício de atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, 

desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS; desenvolver ações educativas e de 

mobilização da comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde; 

executar ações de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde; identificar casos suspeitos 

dos agravos e doenças agravos à saúde e encaminhar, quando indicado, para a unidade de saúde de 

referência, comunicando o fato à autoridade sanitária responsável; divulgar informações para a 

comunidade sobre sinais e sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e medidas de 

prevenção individual e coletiva; executar ações de campo para pesquisa entomológica, 

malacológica e coleta de reservatórios de doenças; realizar cadastramento e atualização da base de 

imóveis para planejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de doenças; executar 

ações de prevenção e controle de doenças utilizando as medidas de controle químico e biológico, 

manejo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores; executar ações de campo em 

projetos que visem avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 

doenças; registrar as informações referentes às atividades executadas de acordo com as normas do 

SUS; realizar identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das doenças ou 

que tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores ambientais; 

mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples de manejo ambiental e outras formas de 

intervenção no ambiente para o controle de vetores. 
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AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL I 

Fazer o serviço de faxina em geral; varrição e limpeza de vias públicas; remover o pó de móveis, 

paredes, tetos, portas, janelas e equipamentos; limpar escadas, pisos, passadeiras, tapetes e 

utensílios; arrumar banheiros; auxiliar na arrumação e troca de roupa de cama; lavar e encerar 

assoalhos, lavar e passar vestuários e roupas de cama e mesa; coletar lixo dos depósitos colocando-

os nos recipientes apropriados; lavar vidros, espelhos e persianas; varrer pátios; fazer café, e, 

eventualmente servi-lo; fechar portas, janelas e outras vias de acesso; eventualmente operar 

elevadores, responsabilizar-se pelos trabalhos de cozinha, preparar dietas e refeições de acordo com 

cardápios; preparar refeições ligeiras, mingaus, café, chá e outras; encarregar-se de todos os tipos de 

cozimento em larga escala, tais como: vegetais, cereais, legumes, carnes de variadas espécies; 

preparar sobremesas e sucos dietéticos; eventualmente fazer pães, biscoitos, sorvetes e artigos de 

pastelaria em geral; encarregar-se da guarda e conservação de alimentos; fazer os pedidos de 

suprimento de material necessário à cozinha ou a preparação de alimentos; operar os diversos tipos 

de fogões, aparelhos e demais equipamentos de cozinha; distribuir, fiscalizar e orientar os trabalhos 

dos auxiliares; supervisionar os serviços de limpeza zelando pela conservação e higiene dos 

equipamentos e instrumentos de cozinha; limpar e preparar cereais, vegetais e carnes de variadas 

espécies para cozimento; auxiliar no preparo de dietas especiais e normais; preparar e servir 

merendas, preparar mesas e ajudar na distribuição de refeições; proceder à limpeza de utensílios, 

aparelhos e equipamentos; auxiliar no controle do estoque de material e gêneros alimentícios; 

auxiliar no recebimento, conferência e guarda de gêneros alimentícios; manter a higiene dos locais 

de trabalho; conservar os alimentos em vasilhame e locais apropriados; executar tarefas afins; 

confeccionar roupas de cama, mesa e aventais; confeccionar vestuários para alunos das escolas e 

para internados em unidades hospitalares; confeccionar cortinas e capas de móveis; lavar tecidos e 

passá-los preparando-os para o corte quando necessário; tomar medidas individuais para a 

confecção de peças; executar corte simples e em grosso; operar com máquina de costura elétrica ou 

não; costurar a mão e manejar instrumentos de uso da profissão; fazer consertos; passar roupa a 

ferro; executar remates, chuleios, caseados, pregar botões e outros acabamentos de confecção de 

roupas; limpar e azeitar máquinas de costura; e executar tarefas afins. 

 

AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - NÍVEL II, AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - 

NÍVEL II (Distrito de Santa Cruz do Timbó) e AGENTE DE SERVIÇOS PÚBLICOS - 

NÍVEL II(Distrito de São Miguel da Serra) 

 Carregar e descarregar veículos em geral; transportar, arrumar e levar mercadorias, materiais de 

construção em geral e outros; fazer mudança; proceder à abertura de valas; efetuar serviços de 

capina em geral; lavar e remover o lixo e detritos das ruas, prédios municipais; proceder a limpeza 

de oficinas, baias, cocheiras e depósitos de lixo e detritos orgânicos, inclusive gabinetes sanitários 

públicos ou em prédios municipais; cuidar dos sanitários; recolher lixo a domicílio, operando 

caminhões de asseio público; auxiliar em tarefa de construção; calçamento, pavimentação em geral; 

preparar argamassa; auxiliar no recebimento, entrega, pesagem e contagem de materiais; auxiliar no 

serviço de abastecimento de veículos; cavar sepulturas e auxiliar no sepultamento; aplicar 

inseticidas e fungicidas; auxiliar em serviços simples de jardinagem, cuidar de árvores frutíferas; 

proceder à apreensão de animais soltos nas vias públicas; quebrar e britar pedras; lavação e 

lubrificações dos veículos, caminhões e maquinários; exercer vigilância em locais previamente 

determinados; executar pequenas pinturas  e reparos em geral, realizar rondas de inspeção em 

intervalos fixados adotando providências para evitar roubos, incêndios, danificações nos edifícios, 

praças, jardins, materiais sob sua guarda, etc.; controlar a entrada e saída de pessoas e veículos 

pelos portões de acesso sob sua vigilância; verificar as autorizações de ingresso; verificar se as 

portas e janelas e demais vias de acesso estão devidamente fechadas; investigar quaisquer condições 

anormais que tenha observado; atender o telefone e anotar recados; levar ao imediato conhecimento 

das autoridades competentes qualquer irregularidade verificada; acompanhar funcionários quando 

necessário no exercício de suas funções e executar tarefas correlatas. 
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ANALISTA DE CONTROLE INTERNO 

Desenvolver atividades em nível superior, de grande complexidade, envolvendo a coordenação, o 

acompanhamento e a avaliação das ações de governo e da gestão dos administradores públicos 

municipais, por intermédio da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial, bem como, apoiar o órgão de controle externo no exercício de suas funções 

institucionais, e executar outras tarefas correlatas. 

 

ARQUITETO 

Projetar, dirigir e fiscalizar obras, realizar projetos de escolas e edifícios públicos; realizar perícias e 

fazer arbitramentos; colaborar na elaboração de projetos de plano diretor do Município; elaborar 

projetos de conjuntos residenciais e praças públicas; fazer orçamentos e cálculos sobre projetos de 

construções em geral; planejar ou orientar a construção e reparos de monumentos públicos; projetar, 

dirigir e fiscalizar serviços de urbanismo e construção de obras de arquitetura paisagística; examinar 

projetos e proceder a vistoria de construções; emitir parecer sobre questões de sua especialidade; 

elaboração de projetos complementares (elétrico, hidráulico e outros); e exercer tarefas afins, 

inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

ASSISTENTE DE ALUNOS 

Orientar, coordenar, controlar e executar trabalhos de assistência ao educando, juntamente com a 

equipe pedagógica; assistir e orientar os alunos no aspecto de disciplina, lazer, segurança, saúde, 

pontualidade e higiene, dentro das dependências escolares; garantir a comunicação de forma ágil, 

eficiente e integrada entre os alunos e os diversos setores e profissionais técnico-administrativos e 

ou docentes da unidade escolar; primar pela qualidade dos processos educativos e administrativos 

durante as atividades acadêmicas; auxiliar nas atividades de ensino, pesquisa e extensão; orientar a 

formulação de atitudes e hábitos de higiene pessoal, ambiental e alimentar; prestar primeiros 

socorros e, junto à direção, cuidar do encaminhamento médico se necessário; contribuir para o 

desenvolvimento de atividades sociais, culturais e esportivas, comemorações, festas e outras 

solenidades promovidas pela escola; participar da elaboração e execução do projeto político 

pedagógico; participar das atividades de formação proporcionadas pela escola e pela administração 

pública municipal; orientar os alunos nos aspectos comportamentais conforme regulamento 

institucional; assistir os alunos nos horários de lazer; zelar pela integridade física dos alunos; 

encaminhar os alunos à assistência médica e odontológica emergenciais, quando necessário; zelar 

pela manutenção, conservação e higiene das dependências do ambiente escolar; assistir o corpo 

docente nas unidades didático-pedagógicas com os materiais necessários a execução de suas 

atividades; utilizar recursos de informática; executar outras tarefas de mesma natureza e nível de 

complexidade associadas ao ambiente organizacional. 

 

ASSISTENTE SOCIAL 

Realizar ou orientar estudos e pesquisas no campo do serviço social, preparar programas de trabalho 

referente ao serviço social; realizar e interpretar pesquisas sociais; orientar e executar trabalhos nos 

casos de reabilitação profissional; encaminhar usuários a dispensários e hospitais acompanhado de 

tratamento e recuperação dos mesmos, assistindo aos familiares; planejar e promover inquéritos 

sobre a situação social de escolares e suas famílias; fazer triagens dos casos apresentados para 

estudo prestando orientação com vistas para dar a solução adequada ao problema; estudar os 

antecedentes da família; orientar a seleção socioeconômica para a concessão de bolsa de estudos e 

outros auxílios do município; selecionar candidatos a amparo pelos serviços de assistência à 

velhice, à infância abandonada; a cegos, etc.; fazer levantamentos socioeconômicos com vistas de 

planejamento habitacional nas comunidades; pesquisar problemas relacionados com o trabalho; 

supervisionar e manter registros dos casos investigados; prestar serviços em creches, centros de 

cuidados diurnos, de oportunidades e sociais; prestar assessoramento; realizar entrevistas e 
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pesquisas com apenados e encaminhá-los para a realização de serviços comunitários; conduzir 

veículos oficiais quando em serviço que requeira visitas domiciliares ou a entidades; participar no 

desenvolvimento de pesquisa médico-sociais e interpretar, junto ao médico, a situação social do 

doente e de sua família; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias a execução de 

atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento 

da profissão. 

 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO 

Operar computadores; redigir e digitar expedientes administrativos, tais como: memorandos, 

ofícios, informações, relatórios e outros; secretariar reuniões e lavrar atas; efetuar registros e 

cálculos relativos às áreas tributárias, patrimoniais, financeiras, de pessoal e outras; elaborar e 

manter atualizados fichários manuais; consultar e atualizar arquivos magnéticos de dados cadastrais 

através de terminais eletrônicos; operar máquinas calculadoras, leitora de microfilmes, registradora 

e de contabilidade; auxiliar na escrituração de livros contábeis; elaborar documentos referentes a 

assentamentos funcionais; proceder à classificação, separação e distribuição de expedientes; obter 

informações e fornecê-las aos interessados; auxiliar no trabalho de aperfeiçoamento e implantação 

de rotinas; proceder à conferência dos serviços executados na área de sua competência; e executar 

tarefas afins. 

 

AUXILIAR EM SAÚDE BUCAL 

Compete ao Auxiliar em Saúde Bucal, sempre sob a supervisão do cirurgião-dentista ou do Técnico 

em Saúde Bucal executar as atividades de rotina do consultório dentário, orientar os pacientes sobre 

higiene bucal, marcar consultas, preencher e anotar fichas clínicas, manter em ordem o arquivo e 

fichário, controlar o movimento financeiro, revelar e montar radiografias intra-orais, preparar o 

paciente para atendimento; auxiliar no atendimento ao paciente; instrumentar o cirurgião dentista; 

promover o isolamento no campo operatório, manipular matérias de uso odontológico: selecionar 

moldeiras, confeccionar modelos em gesso, aplicar métodos preventivos para controle da cárie 

dental; proceder a conservação e a manutenção do equipamento odontológico, organizar e executar 

atividades de higiene bucal;  processar filme radiográfico; preparar o paciente para o 

atendimento; auxiliar e instrumentar os profissionais nas intervenções clínicas, inclusive em 

ambientes hospitalares; manipular materiais de uso odontológico; selecionar moldeiras; preparar 

modelos em gesso; registrar dados e participar da análise das informações relacionadas ao controle 

administrativo em saúde bucal; executar limpeza, assepsia, desinfeção e esterilização do 

instrumental, equipamentos odontológicos e do ambiente de trabalho; realizar o acolhimento do 

paciente nos serviços de saúde bucal; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, 

transporte, manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; desenvolver ações de 

promoção da saúde e prevenção de riscos ambientais e sanitários; realizar em equipe levantamento 

de necessidades em saúde bucal; e adotar medidas de biossegurança visando ao controle de infecção 

e executar tarefas afins.  

 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM  

Executar as atividades auxiliares de nível médio, atribuídas à equipe de enfermagem, cabendo-lhe: 

executar ações de tratamento simples, preparar o paciente para consultas, exames e tratamento; 

observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas ao nível de sua qualificação; executar 

tratamentos especificamente prescritos ou de rotina, além de outras atividades de enfermagem, tais 

como: ministrar medicamentos por via oral e parenteral, realizar controle hídrico, fazer curativos, 

aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema a calor ou frio, executar tarefas referentes 

à conservação e aplicação de vacinas; participar na prevenção e controle de doenças transmissíveis 

em geral; realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; colher material para 

exames laboratoriais; executar atividades de desinfecção e esterilização; prestar cuidados de higiene 

e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, inclusive alimentá-lo ou auxiliá-lo na alimentação; 
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zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências de unidades de saúde; 

integrar a equipe de saúde; participar de atividades de educação e saúde, inclusive, orientar os 

pacientes na pós-consulta quanto ao cumprimento das prescrições de enfermagem e médicas; 

realizar visitas domiciliares; auxiliar o enfermeiro na execução dos programas de educação para a 

saúde; executar atividades de apoio como lavagem e preparo do material para esterilização, 

recebimento, conferência e arranjo da roupa vinda da lavanderia, auxiliar na distribuição de 

alimentos e dietas; participar de levantamentos epidemiológicos e executar tarefas afins, inclusive 

as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

BIÓLOGO  

Analisar a composição, estrutura e funcionamento das comunidades biológicas relacionadas direta 

ou indiretamente ao meio agropecuário; desenvolver técnicas de pesquisas e investigações 

científicas de biologia, comportamento e métodos de controle biológico de animais vetores ou 

pragas de qualquer natureza; executar pesquisas sobre introdução, seleção, melhoria e multiplicação 

de matrizes e de conservação de sementes e frutos; efetuar pesquisas de floricultura e fruticultura; 

desenvolver estudos e pesquisas sobre a agricultura biológica; executar pesquisas biotecnológicas 

para obtenção de raças resistentes e produtivas. 

 

CIRURGIÃO DENTISTA 

Coordenar, implantar e executar o Programa de Saúde Bucal e estendê-lo a outros estabelecimentos 

da área de abrangência da sua Unidade de Saúde: creches, escolas, associações comunitárias, etc; 

dirigir equipes; prestar e solicitar assessoria; desenvolver nos locais de atuação atividades 

educativo-preventivas para promover, ministrar palestras e organizar cursos sobre saúde; prevenir e 

manter a saúde bucal da população; participar de equipes multiprofissionais evolvendo-se 

ativamente na vigilância em saúde e em especial no controle da cárie e doença periodontal; 

desenvolver no serviço público um comportamento técnico comprometido com a prevenção da 

dentição natural; comprometer-se com a exatidão e sistematicidade da informação necessária para 

avaliação dos resultados do Programa implantado, bem como dos insumos necessários para as 

atividades dos mesmos; treinar e supervisionar o pessoal; auxiliar nas ações educativo-preventiva, 

coletivas e individuais; executar as ações pertinentes e promover na Unidade de Saúde o espaço 

para as ações coletivas inter-profissionais e interdisciplinares; prestar atendimento  aos pacientes 

agendados, coletivo e individualmente; responsabilizar-se pela conservação dos equipamentos e 

materiais necessários à execução das atividades próprias do cargo; e executar tarefas afins, inclusive 

as editadas no respectivo regulamento da profissão.  

 

CIRURGIÃO DENTISTA DO PSF 

- realizar diagnóstico com a finalidade de obter o perfil epidemiológico para o planejamento e a 

programação em saúde bucal; 

- realizar os procedimentos clínicos da Atenção Básica em saúde bucal, incluindo atendimento 

das urgências e pequenas cirurgias ambulatoriais; 

- realizar a atenção integral em saúde bucal (promoção e proteção da saúde, prevenção de 

agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde) individual e coletiva a todas 

as famílias, a indivíduos e a grupos específicos, de acordo. com planejamento local, com 

resolubilidade; 

- encaminhar e orientar usuários, quando necessário, a outros níveis de assistência, mantendo 

sua responsabilidade pelo acompanhamento do usuário e o segmento do tratamento; 

- Coordenar e participar de ações coletivas voltadas à promoção da saúde e à prevenção de doenças 

bucais; 

- acompanhar, apoiar e desenvolver atividades referentes à saúde bucal com os demais 

membros da Equipe de Saúde da Família, buscando aproximar e integrar ações de saúde de forma 

multidisciplinar; 
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- contribuir e participar das atividades de Educação Permanente do THD, ACD e ESF; 

- realizar supervisão técnica do THD e ACD; 

- participar do gerenciamento dos insumos necessários para o adequado funcionamento da 

USF. 

 

CONTADOR  

Elaborar plano de contas e preparar normas de trabalho de contabilidade; escriturar ou orientar 

escriturações de livros contábeis de escrituração cronológica ou sistemática; fazer revisão de 

balanço; efetuar perícias contábeis; fazer levantamentos e organizar balanços patrimoniais e 

financeiros; participar de trabalhos de tomada de conta dos responsáveis por bens ou valores do 

município; orientar ou coordenar os trabalhos de contabilidade em repartições industriais ou 

quaisquer outras que pela sua natureza tenham necessidade de contabilidade própria; assinar 

balanços e balancetes; preparar relatórios informativos sobre a situação financeira e patrimonial das 

repartições; orientar do ponto de vista contábil, o levantamento dos bens patrimoniais do município; 

integrar grupos operacionais; e executar outras tarefas correlatas, inclusive as editadas no respectivo 

regulamento da profissão. 

 

CUIDADOR SOCIAL 

Desenvolver atividades de cuidados básicos essenciais para a vida diária e instrumentais de 

autonomia e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, 

contemplando as dimensões individuais e coletivas; desenvolver atividades para o acolhimento, 

proteção integral e promoção da autonomia e autoestima dos usuários; atuar na recepção dos 

usuários possibilitando uma ambiência acolhedora; identificar as necessidades e demandas dos 

usuários; apoiar os usuários no planejamento e organização de sua rotina diária; apoiar e monitorar 

os cuidados com a moradia, como organização e limpeza do ambiente e preparação dos alimentos;  

apoiar e monitorar os usuários nas atividades de higiene, organização, alimentação e lazer; apoiar e 

acompanhar os usuários em atividades externas; desenvolver atividades recreativas e lúdicas;  

potencializar a convivência familiar e comunitária; estabelecer e, ou, potencializar vínculos entre os 

usuários, profissionais e familiares; apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a 

serviços, programas, projetos, benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de 

articulação com políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, 

contribuindo para o usufruto de direitos sociais; contribuir para a melhoria da atenção prestada aos 

membros das famílias em situação de dependência; apoiar no fortalecimento da proteção mútua 

entre os membros das famílias; contribuir para o reconhecimento de direitos e o desenvolvimento 

integral do grupo familiar; apoiar famílias que possuem, dentre os seus membros, indivíduos que 

necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos de escuta e troca de vivência 

familiar;  participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de 

processos, fluxos de trabalho e resultado. 

 

ENFERMEIRO 

Prestar serviços em hospitais, unidades sanitárias, ambulatórios, seções de enfermagem; prestar 

assistência a pacientes hospitalizados; fazer curativos; aplicar vacinas e injeções; ministrar 

remédios; responder pela observância das prescrições médicas relativas aos pacientes; velar pelo 

bem-estar físico e psíquico dos pacientes; supervisionar a esterilização do material nas áreas de 

enfermagem; prestar socorros de urgência; orientar o isolamento de pacientes; supervisionar os 

serviços de higienização de pacientes; providenciar no abastecimento de material de enfermagem e 

médico; supervisionar a execução das tarefas relacionadas com a prescrição alimentar; fiscalizar a 

limpeza das unidades onde estiverem lotados; participar de programas de educação sanitária; 

participar do ensino em escolas de enfermagem ou cursos para auxiliares de enfermagem; 

apresentar relatórios referentes às atividades sob sua supervisão; responsabilizar-se por equipes 
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auxiliares necessárias à execução das atividades próprias do cargo; e executar tarefas afins, 

inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

ENFERMEIRO DO PSF 
- desenvolver o processo de trabalho em dois campos essenciais: na Unidade de Saúde e na 

Comunidade, apoiando e supervisionando o trabalho dos A.C.S., bem como, assistindo às pessoas 

que necessitam de atenção de Enfermagem. (Portaria MS nº 648/06 alteração); 

- realizar cuidados diretos de enfermagem nas urgências e emergências clínicas, fazendo a 

indicação para a continuidade da assistência prestada; 

- realizar consulta de enfermagem, solicitar exames complementares, prescrever/transcrever 

medicações, conforme protocolos estabelecidos nos Programas do Ministério da Saúde e as 

Disposições legais da profissão; 

- planejar, gerenciar, coordenar, executar e avaliar a USF; 

- executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, 

adolescente, mulher, adulto, e idoso; 

- no nível de suas competência, executar assistência básica e ações de vigilância 

epidemiológica e sanitária; 

- realizar ações de saúde em diferentes ambientes, na USF e, quando necessário, no domicílio; 

- realizar as atividades corretamente às áreas prioritárias de intervenção na Atenção Básica, 

definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde - NOAS 2001; 

- aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; 

- organizar e coordenar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de 

diabéticos, de saúde mental, etc; 

- supervisionar e coordenar ações para capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde e de 

Auxiliares de Enfermagem, com vistas ao desempenho de suas funções. 

- executar ações de assistência básica de vigilância epidemiológica e sanitária nas áreas de 

atenção à criança, ao adolescente, à mulher, ao trabalhador, ao adulto e ao idoso. 

- desenvolver ações para capacitação dos ACS e ao Técnico de Enfermagem. 

- Promover a saúde e abordar os aspectos de educação sanitária tanto com indivíduo sadios ou 

doentes. 

- realizar assistência integral às pessoas e famílias na USF e, quando o indicado ou necessário, 

no domicílio e/ou nos demais espaços comunitários. 

- realizar consultas de enfermagem, solicitar exames complementares e prescrever medicações, 

observadas as disposições legais da profissão e conforme os protocolos ou outras normativas 

técnicas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, os gestores estaduais, os municipais ou os do 

Distrito Federal. 

 

ENGENHEIRO AMBIENTAL 

Supervisionar, coordenar e orientação técnica; estudar, planejar projetos específicos; estudar a 

viabilidade técnico-econômica; assistência, assessoria e consultoria; direção de obra e serviço 

técnico; vistoriar, periciar, avaliar, arbitramento, laudo e parecer técnico; desempenhar cargo e 

função técnica; ensinar, pesquisar, analisar experimentação, ensaio, divulgação técnica e extensão; 

elaborar orçamento; padronizar e mensurar controle de qualidade; fiscalizar obra e serviço técnico; 

produção técnica e especializada; condução de trabalho técnico; execução de desenho técnico; 

diagnosticar meio físico e biológico, procurando prover meios para sua conservação, educação, 

planejamento, prevenção e proteção dos recursos naturais renováveis e não renováveis; desenvolver 

atividades associadas à gestão de manejo de resíduos e efluentes. planejamento do espaço; 

desenvolver alternativas de uso dos recursos naturais e recursos hídricos, estabelecendo os padrões 

educativos e técnicos para estimular a convivência sociedade-natureza; compreensão dos aspectos 

educacionais, tecnológicos, culturais, éticos e sociais da gestão ambiental, estabelecendo os 

fundamentos da sustentabilidade; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução 
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das atividades próprias do cargo e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 

regulamento da profissão. 

 
ENGENHEIRO CIVIL 

Serviços técnicos de engenharia civil, abrangendo a programação, controle, fiscalização, avaliação e 

execução de projetos arquitetônicos de obras públicas, incluindo-se construção e conservação de 

estradas de rodagem e vias públicas, bem como obras de captação, abastecimento de água, 

drenagem e irrigação e saneamento urbano e rural; projetar, fiscalizar e dirigir trabalhos relativos a 

máquinas, oficinas e serviços de urbanização em geral; realizar perícias, avaliações, laudos e 

arbitramentos; examinar projetos e proceder a vistorias de construções; exercer atribuições relativas 

à engenharia de trânsito e técnicas de materiais; efetuar cálculos de estruturas de concreto armado, 

aço e madeira; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 

próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 

profissão; executar cálculos estruturais e orçamentos de obras públicas via sistema de informática; 

executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

ENGENHEIRO FLORESTAL 

Planejar, supervisionar e executar atividades técnicas relativas ao cultivo, preservação, expansão e 

aproveitamento racional das reservas florestais e biológicas; auxiliar técnicos na execução de 

projetos florestais; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das atividades 

próprias do cargo, e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 

profissão. 

 

FARMACÊUTICO 

Elaboração de laudos técnicos e realização de perícias técnicas legais relacionadas as atividades, 

fórmulas, processos e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica; assessorar na 

fiscalização sanitária e técnica de órgãos públicos e laboratóriais, setores ou estabelecimentos em 

que se pratiquem: extração, purificação, controle de qualidade, inspeção de qualidade, análise 

prévia, análise de controle e análise fiscal de insumos farmacêuticos de origem vegetal, animal e 

mineral, que fabriquem ou armazenem produtos biológicos, imuniterápicos, soros, vacinas, 

alérgicos, opoterápicos para uso humano ou veterinário, bem como derivados de sangue; executem 

processos e exames de análises clínicas ou de saúde; fabriquem ou armazenem produtos 

farmacêuticos de uso veterinário; fabriquem ou armazenem insumos farmacêuticos para uso 

humano ou veterinário e insumos para produtos dietéticos, ou cosméticos com indicação 

terapêutica; fabriquem ou armazenem produtos saneantes, inseticidas, raticidas, anticépticos e 

desinfetantes; produzam ou armazenem radioisótopos ou radiofármacos para uso em diagnóstico ou 

terapêutica; produzam ou armazenem conjuntos de reativos  destinados a diferentes análises do 

diagnóstico médico; fabriquem ou armazenem produtos; e executar tarefas afins, inclusive as 

editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

FISCAL DE OBRAS E POSTURAS  

Executar tarefas relacionadas à área de tributação do município; fiscalizar as obras sem alvarás; 

notificar, embargar e autuar obras; fazer valer as leis do município (Código de Obras, Posturas, 

Limpeza Pública e o Plano Diretor Municipal); executar tarefas de registro em formulários próprios 

de dados para o cadastro imobiliário; verificar o dimensionamento de imóveis para efeito de registro 

cadastral; verificar a atualização da planta de valores imobiliários do município; verificar o 

lançamento de multas pelos agentes; verificar o lançamento de dados  no cadastro imobiliário; 

supervisionar o lançamento na dívida ativa do município; desempenhar outras tarefas que, por suas 

características, se incluam na sua esfera de competência. 
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FISCAL DE TRIBUTOS  

Orientar o cumprimento de leis, regulamentos e normas, bem como ao cumprimento das obrigações 

legais referentes ao pagamento de tributos, empregando os instrumentos ao seu alcance para evitar a 

sonegação; organizar e distribuir o trabalho de fiscalização na área sob sua jurisdição; formular 

críticas e propor sugestões que visem aprimorar a agilização dos trabalhos de fiscalização, 

tornando-as mais eficazes; fazer os cálculos e lançamentos de créditos tributários relativos aos 

tributos de sua competência; auxiliar na elaboração de cadastro de contribuintes municipais, bem 

como, fornecer informações necessárias à sua atualização; prestar informações em processos 

relativos a tributos municipais, parcelamento de multas e reajustamento de débitos; auxiliar no 

levantamento periódico da dívida ativa; informar e orientar quando solicitado, sobre assuntos 

relativos a pagamentos de tributos e multas; intimar os infratores e praticar, sob supervisão, atos que 

tornem a fiscalização efetiva, comunicando deficiências e propondo medidas regularizadoras; zelar 

pela guarda e arquivo das guias de recolhimento fiscal; apresentar subsídios necessários às decisões 

superiores para adequação da política tributária nas demandas e aspirações dos contribuintes, 

compatibilizando-as com as determinações de âmbito federal e estadual;  e executar tarefas afins. 

 

FISIOTERAPEUTA  

Prestar assistência fisioterapêutica (Anatomia; Fisiologia; Neurologia; Ortopedia; Fundamentos de 

Fisioterapia, Cinesioterapia, Fisioterapia aplicada à neurologia – infantil e adulto, fisioterapia 

aplicada à ortopedia e traumatologia, fisioterapia aplicada à ginecologia e obstetrícia, fisioterapia 

aplicada a Pneumologia). Prioridade para atendimento ao Serviço de Saúde Pública; disposição para 

mudanças de turno e/ou horário para prestação de serviço; comprometimento com a implantação de 

Programas de Saúde específicos do município; obedecer as Políticas de Saúde estabelecidas pela 

Secretaria de Saúde e Ação Social ou órgão competente; manter conduta que propicie ao usuário do 

Sistema de Saúde um atendimento eficaz, honesto, agradável e atencioso; atender consultas em 

ambulatórios, hospitais e unidades volantes; examinar casos especiais e serviços especializados; 

preencher relatórios mensais relativos às atividades do emprego; participar de programas e pesquisa 

em Saúde Pública e/ou Coletiva; e executar outras tarefas correlatas, inclusive as editadas no 

respectivo regulamento da profissão. Para os especialistas em Acupuntura: Desenvolver a Medicina 

Complementar Alternativa de Acupuntura em caráter multiprofissional; Atuar de forma integrada e 

planejada de acordo com as atividades prioritárias da Estratégia Saúde da Família; identificar, em 

conjunto com as equipes da atenção básica e a população, as práticas a serem adotadas em 

determinada área; sessão de acupuntura com inserção de agulhas – agulhamento seco em zonas 

neuro reativa de acupuntura; Aplicação de ventosas, que consiste em aplicar recipiente de vidro ou 

plástico, onde gera-se vácuo, com a finalidade de estimular zonas neuro reativas (pontos de 

Acupuntura); Sessão de Acupuntura; Atuar na especialidade com resolubilidade; Outros 

procedimentos que se incluam na sua esfera de competência. 

 

FONOAUDIÓLOGO 

Compete ao Fonoaudiólogo prestar assistência fonoaudiológica, através da utilização de métodos e 

técnicas fonoaudiológicas a fim de desenvolver e/ou restabelecer a capacidade de comunicação dos 

pacientes, além das seguintes atribuições:  avaliar as deficiências dos pacientes, realizando exames 

fonéticos, da linguagem, audiometria, além de outras técnicas próprias para estabelecer plano de 

tratamento ou terapêutico; elaborar plano de tratamento dos pacientes, baseando-se nos resultados 

da avaliação do fonoaudiólogo, nas peculiaridades de cada caso e se necessário nas informações 

médicas; desenvolver trabalho de prevenção no que se refere à área de comunicação escrita e oral, 

voz e audição; desenvolver trabalhos de correção de distúrbios da palavra, voz, linguagem e 

audição, objetivando a reeducação neuromuscular e a reabilitação do paciente; avaliar os pacientes 

no decorrer do tratamento, observando a evolução do processo e promovendo os ajustes necessários 

na terapia adotada;  promover a reintegração dos pacientes à família e a outros grupos sociais;  

elaborar pareceres, informes técnicos e relatórios, realizando pesquisas, entrevistas, fazendo 
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observações e sugerindo medidas para implantação, desenvolvimento e aperfeiçoamento de 

atividades em sua área de atuação;  participar da equipe de orientação e planejamento escolar, 

inserindo aspectos preventivos ligados à fonoaudiologia; participar das atividades administrativas, 

de controle e de apoio referentes à sua área de atuação;  participar das atividades de treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal técnico e auxiliar, realizando-as em serviço ou ministrando aulas e 

palestras, a fim de contribuir para o desenvolvimento qualitativo dos recursos humanos em sua área 

de atuação; participar de grupos de trabalho e/ou reuniões com unidades da Administração 

Municipal e outras entidades públicas e particulares, realizando estudos, emitindo pareceres ou 

fazendo exposições sobre situações e/ou problemas identificados, opinando, oferecendo sugestões, 

revisando e discutindo trabalhos técnico-científicos, para fins de formulação de diretrizes, planos e 

programas de trabalho afetos, direta ou indiretamente, à política de atendimento à criança e ao 

adolescente; e realizar outras atribuições compatíveis com sua especialização profissional. 

 

GEÓLOGO 

Realizar levantamento geológico e geofísico: interpretar fotos aéreas e imagens de sensoriamento 

remoto; caracterizar a geomorfologia e materiais geológicos; inventariar recursos minerais, hídricos 

e combustíveis  fósseis; coletar dados  geológicos  e  geofísicos; gerenciar  amostragens, 

levantamento topográfico; elaborar perfis geológicos e geofísicos; medir parâmetros físicos, 

químicos e mecânicos de materiais geológicos; analisar e interpretar dados geológicos e geofísicos; 

estimar geometria e distribuição espacial de corpos e estruturas geológicos; elaborar mapas e 

relatórios técnicos e científicos; prospectar/explorar recursos minerais: testar e calibrar 

equipamentos; construir poços e furos de sonda; executar ensaios de bombeamento em aquíferos; 

descrever testemunhos de sondagem; proceder perfilagem geológica e geofísica; integrar resultados 

analíticos de testemunhos de sondagem e de perfilagem; quantificar e qualificar recurso mineral; 

calcular valor econômico de recursos minerais; estudar viabilidade técnico-econômica. pesquisar 

natureza geológica e geofísica: observar processos naturais em curso; pesquisar processos 

geodinâmicos; pesquisar origem e movimentos de fluídos na crosta terrestre; modelar processos e 

produtos geológicos; desenvolver métodos de aproveitamento de recursos minerais; identificar, 

descrever e classificar minerais, rochas e fósseis; identificar sítios e monumentos geológicos e 

paleontológicos; prognosticar recursos minerais; pesquisar, desenvolver e adaptar métodos, técnicas 

e instrumentos laboratoriais e de campo; criar programas computacionais aplicados à geologia e à 

geofísica. efetuar serviços ambientais e geotécnicos: determinar   propriedades   físicas,   mecânicas   

e   químicas   de   rocha,   solo   e   água; preparar   avaliações   e   cartas   de   risco   naturais   e   

antrópicos;   estabelecer   zoneamentos ambientais e geotécnicos; preparar plano de instrumentação 

hidro geotécnica; avaliar resultados de instrumentação hidro geotécnica; instalar poços de 

monitoramento   de   aquíferos;   propor   medidas   de   estabilização   de   maciços;   avaliar 

passivos e impactos ambientais; avaliar vulnerabilidade de aquíferos; propor medidas de prevenção 

de contaminação de aquíferos; propor medidas de reabilitação de áreas degradadas; preparar 

projetos de disposição de resíduos; propor ações mitigadoras de impactos; delimitar áreas de 

proteção de sítios e monumentos geológicos e paleontológicos; propor medidas de proteção, 

conservação e reabilitação dos aspectos geológicos de sustentabilidade; preparar relatórios 

ambientais e geotécnicos. controlar serviços de geologia e geofísica: fiscalizar   atividade   de   

prospecção/exploração   de   recursos   minerais;   controlar aproveitamento de recursos hídricos 

subterrâneos; controlar qualidade e quantidade de recursos minerais; controlar minério na frente de 

lavra; controlar amostragem e resultados de ensaios físicos, mecânicos e químicos de amostras; 

controlar lavra   experimental;   controlar   obra   geotécnica experimental;   auditorar   resultados; 

monitorar meio ambiente; controlar qualidade dos procedimentos. utilizar recursos de informática. 

executar   outras   tarefas   de   mesma   natureza   e   nível   de   complexidade associadas ao 

ambiente organizacional. 
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MECÂNICO DE VEÍCULOS LEVES 

Consertar peças de veículos leves; fazer soldas elétricas ou a oxigênio; fazer a conservação de 

instalações eletromecânicas; inspecionar e reparar automóveis, caminhões, tratores, compressores, 

bombas, etc. inspecionar e ajustar unidades e partes relacionadas com motores, pistões, mancais, 

sistema de lubrificação, transmissão, embreagem, carburadores, freios e distribuidores; esmerilhar e 

assentar válvulas, ajustar anéis de segmento, desmontar e montar caixas de mudanças; reparar 

máquinas a óleo diesel, gasolina ou querosene; socorrer veículos imobilizados por desarranjo 

mecânico, usar o carro guincho, executar serviços de chapeamento e pintura de veículos, zelar e se 

responsabilizar pela limpeza conservação e funcionamento de maquinas e do equipamento de 

trabalho; e executar outras tarefas correlatas. 

 

MECÂNICO DE VEÍCULOS PESADOS 

Consertar peças de máquinas, veículos pesados; fazer soldas elétricas ou a oxigênio; fazer a 

conservação de instalações eletro-mecânicas; inspecionar e reparar automóveis, caminhões, tratores, 

compressores, bombas, etc. inspecionar e ajustar unidades e partes relacionadas com motores, 

pistões, mancais, sistema de lubrificação, transmissão, embreagem, carburadores, freios e 

distribuidores; esmerilhar e assentar válvulas, ajustar anéis de segmento, desmontar e montar caixas 

de mudanças; reparar máquinas a óleo diesel, gasolina ou querosene; socorrer veículos imobilizados 

por desarranjo mecânico, usar o carro guincho, executar serviços de chapeamento e pintura de 

veículos,  zelar e se responsabilizar pela limpeza conservação e funcionamento de maquinas  e do 

equipamento de trabalho; e executar outras tarefas correlatas. 

 

MÉDICO (TODAS AS ESPECIALIDADES)  

Prestar assistência médica cirúrgica; prioridade para atendimento ao Serviço de Saúde Pública; 

disposição para mudanças de turno e/ou horário para prestação de serviço; comprometimento com a 

implantação de Programas de Saúde específicos do município; obedecer as Políticas de Saúde 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde ou órgão competente; manter conduta que 

propicie ao usuário do Sistema de Saúde um atendimento eficaz, honesto, agradável e atencioso; 

atender consultas médicas em ambulatórios, hospitais, unidades volantes; efetuar exames médicos 

em escolares e pré-escolares; examinar servidores públicos municipais para fins de controle no 

ingresso, licença e aposentadorias; fazer visitas domiciliares a servidores públicos municipais para 

fins de controle de faltas por motivo de doença; preencher e assinar laudos de exames e verificação; 

fazer diagnóstico e recomendar a terapêutica indicada para cada caso. Prescrever exames 

laboratoriais tais como: sangue, urina, raio x e outros; examinar casos especiais e serviços 

especializados; preencher a ficha única individual do paciente; preencher relatórios mensais 

relativos às atividades do emprego; participar do planejamento, execução e avaliação de programas 

de prevenção à Saúde e Higiene; participar de Programas e pesquisa em Saúde Pública e ou 

Coletiva; executar outras tarefas correlatas, inclusive as editadas no respectivo regulamento da 

profissão; fazer inspeção de saúde em servidores municipais, bem como candidatos a ingresso no 

serviço público municipal. 

 

MÉDICO PLANTONISTA 

Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva, diagnosticar e tratar das doenças do corpo 

humano, em ambulatórios, escolas, creches, hospitais ou órgãos afins;  

 

MÉDICO VETERINÁRIO  

Prestar assessoramento técnico aos criadores do Município, sob o modo de tratar e criar os animais; 

planejar e desenvolver campanhas de serviços de fomento; atuar em questões legais de higiene dos 

alimentos e no combate às doenças transmissíveis dos animais; estimular o desenvolvimento das 

criações já existentes no Município, bem como a implantação daquelas economicamente mais 

aconselháveis; instruir os criadores sobre problemas de técnica pastoril; realizar exames, 
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diagnósticos e aplicação de terapêutica médica e cirúrgica veterinária; atestar o estado de sanidade 

de produtos de origem animal; fazer a vacinação anti-rábica em animais e orientar a profilaxia da 

raiva; pesquisar necessidades nutricionais dos animais; estudar métodos alternativos de tratamento e 

controle de enfermidades de animais; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à 

execução das atividades próprias do cargo e executar tarefas afins, inclusive as editadas no 

respectivo regulamento da profissão de conformidade com  a lei. 

 

MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES 

Conduzir veículos automotores destinados ao transporte de passageiros; respeitando o código 

Nacional de Trânsito, recolher o veículo na garagem ou local destinado quando concluída a jornada 

do dia, comunicando qualquer defeito por ventura existente; manter o veículo em perfeitas 

condições de funcionamento; manter o veículo limpo e proceder a lavação e limpeza externa e 

interna do mesmo; fazer reparos de emergência; encarregar-se de transporte e entrega de 

correspondência que lhe for confiada; auxiliar no controle de quilometragem e de gasto de 

combustível; promover o abastecimento de combustíveis, água e óleo; verificar o funcionamento do 

sistema elétrico, lâmpadas, faróis, sinaleiras, buzinas e indicadores de direção e de velocidade; 

providenciar a lubrificação quando indicada; verificar o grau de densidade e nível de água da 

bateria, bem como a calibração dos pneus; auxiliar médicos, enfermeiros e assistentes sociais na 

assistência a pacientes e alunos, ajudando-os na sua locomoção, quando necessário; conduzindo 

caixa de medicamentos, tubos de oxigênio, macas, etc.; eventualmente operar rádio transceptor;  

tratar com educação e respeito os passageiros do veículo; manter a Carteira nacional de Habilitação 

(CNH) atualizada;  e executar tarefas afins.   

 

MOTORISTA DE VEÍCULOS PESADOS  

Dirigir automóveis, caminhões e outros veículos destinados ao transporte de cargas, sempre 

respeitando o Código Nacional de Trânsito, recolher máquinas, equipamentos rodoviários e 

veículos na garagem quando concluído o serviço do dia; manter máquinas, equipamentos 

rodoviários e veículos em perfeitas condições de funcionamento; fazer reparos de urgência; zelar 

pela conservação dos veículos, máquina e equipamentos rodoviários que lhe forem confiados; 

providenciar abastecimento de combustível, água e lubrificante; comunicar ao seu superior qualquer 

anomalia no funcionamento dos veículos, máquinas e equipamentos rodoviários; manter a Carteira 

nacional de Habilitação (CNH) atualizada;  e executar outras tarefas correlatas. 

 

NUTRICIONISTA  

Formular cardápio da Merenda Escolar, orientar e supervisionar as Unidades Escolares e demais 

Escolas atendidas pelo Programa da Merenda Escolar (Estaduais e Filantrópicas); assessorar a 

Secretaria Municipal de Saúde, na aquisição de Leite compatível com a faixa etária dos lactentes, 

bem como os demais gêneros alimentícios, estabelecendo necessidades nutricionais, efeitos dos 

nutrientes, verificando carências e excessos alimentares, executar outras atividades correlatas, 

inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

OPERADOR DE MÁQUINAS PESADAS  

Executar terraplanagem, nivelamento de ruas e estradas, assim como abaulamentos; abrir valetas e 

cortar terreno inclinado; operar máquinas rodoviárias em escavação, transporte de  terras, aterros e 

trabalhos semelhantes; operar com máquinas agrícolas de compactação, varredouras mecânicas, 

tratores, etc.; comprimir com rolo compressor cancha para calçamento ou asfaltamento; auxiliar no 

conserto de máquinas, lavrar e discar terras, preparando-as para o plantio; cuidar da limpeza e 

conservação das máquinas, zelando pelo bom funcionamento dos mesmos; manter a Carteira 

nacional de Habilitação (CNH) atualizada; e executar tarefas afins. 
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ORIENTADOR SOCIAL 

Desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização visando à atenção, defesa e 

garantia de direitos e proteção aos indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade e, ou, risco 

social e pessoal, que contribuam com o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver 

atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, 

convívio e participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, 

contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e 

ações inter geracionais; assegurar a participação social dos usuários em todas as etapas do trabalho 

social; apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa; atuar na recepção dos 

usuários possibilitando ambiência acolhedora; apoiar na identificação e registro de necessidades e 

demandas dos usuários, assegurando a privacidade das informações; apoiar e participar no 

planejamento das ações; organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas 

de vivência nas unidades e, ou, na comunidade; acompanhar, orientar e monitorar os usuários na 

execução das atividades; apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais nas 

unidades e, ou, na comunidade; apoiar no processo de mobilização e campanhas inter setoriais nos 

territórios de vivência para a prevenção e o enfrentamento de situações de risco social e, ou, 

pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades socioassistenciais; apoiar na 

elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações; apoiar os demais membros da 

equipe de referência em todas etapas do processo de trabalho; apoiar na elaboração de registros das 

atividades desenvolvidas, subsidiando a equipe com insumos para a relação com os órgãos de 

defesa de direitos e para o preenchimento do Plano de Acompanhamento Individual e, ou, familiar; 

apoiar na orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, 

benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com políticas 

afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo para o usufruto de 

direitos sociais; apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos realizados; apoiar na articulação 

com a rede de serviços socioassistenciais e políticas públicas; participar das reuniões de equipe para 

o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de trabalho e resultado; desenvolver 

atividades que contribuam com a prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, 

possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; apoiar na identificação e 

acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; informar, sensibilizar e 

encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e participação em cursos de 

formação e qualificação profissional, programas e projetos de inclusão produtiva e serviços de 

intermediação de mão de obra;  acompanhar o ingresso, frequência e o desempenho dos usuários 

nos cursos por meio de registros periódicos; apoiar no desenvolvimento dos mapas de 

oportunidades e demandas. 

 

PEDREIRO 

Efetuar a localização de pequenas obras; fazer alicerces, levantar paredes de alvenaria, fazer muros 

de arrimo, trabalhar com instrumentos de nivelamento e prumo, construir bueiros, fossas e pisos de 

cimento, fazer orifícios em paredes acimentadas e em outros materiais, proceder na orientação e 

preparação da argamassa para junções de tijolos ou para reboco de paredes; preparar e aplicar 

caiações em paredes, fazer blocos de cimento, mexer e colocar concreto em formas e fazer artefato 

de cimento, assentar marcos de portas e janelas, colocar azulejos e ladrilhos, armar andaimes, fazer 

reparos em obras de alvenaria, instalar aparelhos sanitários, assentar e recolocar tijolos, tacos, 

lambris e outros, trabalhar com qualquer tipo de massa a base de cal, cimento e outros materiais de 

construção, operar com instrumentos de controle de medidas, cortar pedras, orientar e fiscalizar os 

serviços executados pelos ajudantes e auxiliares sob sua direção; dobrar ferro para armações de 

concretagem; zelar e se responsabilizar pela limpeza, conservação e funcionamento de maquinários 

e do equipamento de trabalho; executar outras tarefas correlatas. 
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PROFESSOR (TODOS OS CARGOS) 

1) Atuação na docência:  

Participar da elaboração, implementação e avaliação do Plano Municipal de Educação de Porto 

União e do projeto político-pedagógico da unidade educacional; ministrar aulas nos períodos 

regulares e de recuperação nas unidades educacionais, e participar integralmente dos períodos 

dedicados ao planejamento, à avaliação bimestral e ao seu desenvolvimento profissional; colaborar 

com as atividades de integração da unidade educacional, com as famílias e a comunidade; participar 

de atividades extraclasses da unidade educacional no seu horário de trabalho; verificar e anotar a 

freqüência de seus alunos e o cumprimento dos seus deveres; registrar, sem rasuras, no diário de 

classe, os assuntos lecionados, as atividades extra-classes desenvolvidas, a carga horária ministrada, 

a freqüência e os resultados de desempenho do aluno; organizar e rever o plano de ensino bimestral, 

considerando os objetivos do projeto político-pedagógico da unidade educacional; entregar o plano 

de ensino docente na primeira quinzena de cada bimestre, devendo constar: conteúdo, objetivo, 

estratégias (metodologia didático-pedagógica), recursos e procedimentos avaliativos (instrumentos 

e critérios); entregar à direção das unidades educacionais, localizadas em área rural, no período 

indicado pela Secretaria Municipal de Educação, a lista de freqüência e as notas de aproveitamento 

do aluno; ser assíduo e pontual, comunicando com antecedência os eventuais atrasos e/ou ausências, 

e encaminhando, quando necessário, os atestados médicos e outras declarações para a direção ou 

Secretaria Municipal de Educação, bem como  uma cópia para a unidade educacional; comunicar à 

direção e/ou equipe pedagógica  os casos de alunos com dificuldades específicas de aprendizagem 

e/ou problemas de comportamento; encaminhar à direção da unidade educacional ou à secretaria 

municipal de educação, em caso de não existir o diretor na unidade, a relação nominal dos alunos 

menores de 14 anos regularmente matriculados, que se ausentarem das aulas por mais de três dias 

consecutivos; responsabilizar-se pelo uso e conservação dos equipamentos e de materiais didáticos 

colocados a sua disposição; permanecer na unidade educacional o tempo necessário para o 

cumprimento de suas obrigações, de acordo com a sua carga horária; manter-se atualizado sobre os 

avanços tecnológicos e científicos em termos gerais; preparar e usar material didático atualizado e 

adequado às atividades programadas e ao tipo de aluno a que se destinam; comunicar à direção as 

anormalidades ocorridas no interior da unidade educacional, para que sejam tomadas as 

providências cabíveis; planejar, em colaboração com profissional especializado, as adaptações 

necessárias às especificidades de aprendizagem dos alunos com dificuldades de aprendizagem, 

distúrbios de comportamento e deficiências; realizar avaliação de desempenho do aluno de acordo 

com o conteúdo ministrado e compatível com o nível de aprendizagem, explicando e discutindo 

democraticamente os critérios de correção dos instrumentos avaliativos, bem como o resultado de 

desempenho de cada aluno; manter contato com os pais ou responsáveis por meio de reuniões, a fim 

de despertar o seu interesse pelo desenvolvimento do aluno; colaborar na programação de 

solenidades escolares e outros eventos de interesse da comunidade; proceder à revisão dos 

resultados de desempenho e instrumentos avaliativos, quando solicitada pelo aluno ou seu 

responsável;participar de reuniões do conselho de classe e/ou outras reuniões pedagógicas da 

unidade educacional; participar do processo de análise e seleção de livros e materiais didáticos; 

cumprir a hora atividade em âmbito  escolar, dedicado a estudos, pesquisas e planejamentos de 

atividades docentes sob orientação da equipe do suporte pedagógico; planejar as atividades de sua 

turma, de acordo com a Projeto Político Pedagógico da escola, tendo claramente definidos os 

objetivos a serem alcançados pelos alunos; reorganizar o processo ensino-aprendizagem para 

atender alunos que aprendem com maior ou menor facilidade; realizar a recuperação paralela para 

alunos que necessitarem, registrando  os procedimentos e instrumentos utilizados no diário de 

classe; estimular a curiosidade e o interesse, destacar os avanços, incentivando os alunos com 

dificuldades de aprendizagens; prever nos planos de aula, os deveres de casa; aplicar os 

instrumentos de auto avaliação dos alunos; aplicar diferentes instrumentos de avaliação a fim de 

verificar o desenvolvimento das capacidades dos alunos, em diversas situações; comunicar aos 

alunos as metas de aprendizagem e de comportamento estabelecidas; estabelecer relação clara entre 
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os objetivos de aprendizagem, as atividades de ensino e a avaliação dos alunos; trabalhar em 

conjunto, trocando ideias com seus pares, diretor e equipe do suporte pedagógico, para tratar de 

questões de planejamento e demais de interesse da escola e exercer outras atividades inerentes à 

função e ao cargo.  

2) Atuação no suporte pedagógico:  

Elaborar e entregar à chefia imediata plano de trabalho e os relatórios semestrais; colaborar com a 

direção e docentes para a manutenção do ensino e aprendizagem como centro do diálogo e atenção 

de toda equipe escolar; participar na elaboração, execução e avaliação do programa de formação 

continuada, do plano municipal de educação e do projeto político-pedagógico das unidades 

educacionais; possibilitar aos alunos condições de adaptação, solução de seus problemas, 

proporcionando-lhe a melhor orientação quanto as suas necessidades, interesses, qualidades e 

responsabilidades sociais; transmitir ao corpo administrativo e docente das unidades educacionais, 

as observações e dados colhidos sobre os alunos, bem como receber deles as informações 

necessárias para melhor aconselhamento, ressalvando o segredo profissional; orientar os docentes 

quanto às atividades a serem desenvolvidas com os alunos, que envolvam a melhoria das relações 

sociais no interior da unidade educacional; organizar e manter atualizadas as fichas cumulativas e 

dados colhidos dos alunos das unidades educacionais; convocar e orientar os pais ou responsáveis 

pelos alunos sempre que necessário, visando a maior eficiência na ação educativa, integrando a 

família à unidade educacional; sugerir leituras sobre temas pedagógicos aos docentes; assessorar os 

docentes na resolução de problemas referentes ao ambiente escolar; participar da definição de 

critérios para a organização das turmas e do horário de aula da unidade (s) educacional (is); 

colaborar nas atividades extra-classes realizadas na unidade educacional; participar de programas 

e/ou projetos voltados para reduzir ou erradicar a defasagem idade/série/ano na Educação Básica; 

promover ações continuadas que propicie o conhecimento aos alunos e pais ou responsáveis dos 

seus direitos e deveres; encaminhar alunos para avaliações com equipe multidisciplinar, quando 

houver necessidade; encaminhar ao projeto APÓIA os casos de alunos de evasão ou com excesso de 

faltas; promover, juntamente com toda equipe escolar, a construção de estratégias pedagógicas de 

superação de todas as formas de discriminação, preconceito e exclusão social; participar na 

elaboração, execução e avaliação do programa de formação continuada, do plano municipal de 

educação e do projeto político-pedagógico da unidade educacional; manter-se informado e informar 

docentes, pais ou responsáveis sobre legislação básica; participar das reuniões pedagógicas, 

conselhos de classe e reuniões de todas as entidades ligadas à unidade educacional, quando for 

necessário; supervisionar o cumprimento do calendário escolar e das aulas ministradas previstas no 

horário semanal; colaborar com os docentes no cumprimento da hora-atividade semanal, garantindo 

que esse espaço-tempo seja de efetivo trabalho pedagógico; colaborar na elaboração e efetivação de 

propostas de intervenção decorrentes de decisões do conselho de classe; participar do processo de 

seleção e aquisição de acervo das bibliotecas escolares, fomentando ações e projetos de incentivo à 

leitura; acompanhar o processo ensino-aprendizagem, atuando junto aos alunos, pais ou 

responsáveis ou docentes; participar do processo didático-pedagógico na unidade educacional, na 

execução do currículo e da recuperação de estudos, por meio de novas oportunidades a serem 

oferecidas aos alunos, previstos na lei vigente; coordenar o processo de análise e seleção do livro 

didático, observando as diretrizes e critérios estabelecidos pela unidade educacional ou secretaria 

municipal de educação; acompanhar a adaptação de estudos, em casos de recebimento de alunos 

transferidos de outros sistemas educacionais, de acordo com a legislação vigente; controlar o 

rendimento escolar dos alunos, pesquisando sobre as causas de aproveitamento insuficiente e fazer 

os encaminhamentos necessários; assessorar os docentes no planejamento e desenvolvimento de 

estudos de recuperação e adaptação; orientar os docentes na utilização da proposta pedagógica da 

escola; organizar momentos de planejamento conjunto e de troca de experiências; orientar os 

docentes para que haja coerência entre suas práticas educativas e os objetivos e metas da unidade 

educacional, prestando assistência sempre que necessário; colaborar com a direção para que haja 

melhoria na qualidade dos processos de gestão e serviços da unidade educacional e exercer as 
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demais atividades vinculadas ao cargo ou as que lhe forem atribuídas pela direção da unidade 

educacional e/ou a secretaria municipal de educação. 

 

PSICÓLOGO 

Realizar o diagnóstico e terapia clínica; fazer psicoterapia breve, ludoterapia individual e grupal 

com acompanhamento clínico; fazer exames de seleção de crianças para fins de ingresso em 

instituições assistenciais, bem como para complementação com bolsas de estudos, prestar 

atendimento breve a pacientes em crise e a seus familiares, para os alcoolistas e toxicômanos; 

atender as crianças excepcionais, com problemas de deficiência mental e sensorial ou portadoras de 

desajustes familiares ou escolares, encaminhando-as para orientar as explorações psicológicas, 

médicas e educacionais; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material 

psicopedagógico e psicológico necessário ao estudo dos casos; realizar perícias e elaborar 

pareceres; prestar atendimento psicológico à gestante, às mães de crianças até idade escolar, em 

grupos de adolescentes, em instituições comunitárias do município; manter atualizado o prontuário 

de cada caso estudado; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias à execução das 

atividades próprias do cargo; e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 

regulamento da profissão conforme lei. 

 

PSICÓLOGO COM ESPECIALIZAÇÃO EM SAÚDE MENTAL 

Além de trabalhar com questões individuais dos pacientes visará sua inserção familiar e social, 

através de consultas individuais familiares e de trabalhos grupais e comunitários; auxiliará nas 

atividades de terapia ocupacional e nas de cunho reabilitativo; exercerá suas funções específicas, de 

psicodiagnóstico, psicoterapia individual, e psicoterapia em grupo, segundo métodos de sua 

escolha, sozinho ou em co-terapia com outro psicólogo ou com psiquiatra; auxiliar o indivíduo a 

aprimorar sua condição humana; participar dos planejamentos e realizar atividades culturais, 

terapêuticas e recreativas com o objetivo de propiciar a reinserção social e profissional dos usuários 

que utilizam dos serviços do CAPS; coordenar e supervisionar os estágios em áreas específicas; 

realizar pesquisas visando a construção e ampliação do conhecimento teórico aplicado no campo da 

Saúde Mental; fazer boletins de atividades diárias e o condensado mensal; fazer anotações no 

prontuário, sobre a assistência prestada;  dar orientações individuais aos usuários e familiares; 

acompanhar as atividades do serviço, observando a realização de atividades e avaliando o 

comportamento dos usuários frente as mesmas; fazer visitas domiciliares, escolares, hospitalares e 

em locais de trabalho, se necessário; e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 

regulamento da profissão conforme lei. 

 

TÉCNICO EM INFORMÁTICA 

Desenvolver e/ou implementar, bem como documentar e implantar sistemas de informações de 

acordo com os padrões estabelecidos; garantir a guarda, a recuperação, à segurança e a 

confidencialidade das informações disponibilizadas pelos sistemas de informações; Analisar 

propostas e solicitações dos órgãos usuários de hardware, software, aplicativos e desenvolvimentos 

de sistemas para viabilizá-las técnica-economicamente; definir estrutura dos dados e programas de 

acordo com as necessidades dos sistemas; analisar a performance, instalar e detectar erros e alterar 

os softwares básicos utilizados pela instalação; instalar e operar equipamentos de informática; 

orientar quanto à utilização adequada de hardwares e softwares necessárias para implementação na 

instalação; implantar, avaliar o desempenho, monitorar e manter a rede de teleprocessamento; 

elaborar especificações técnicas de ferramentas de hardware e software necessárias para a solução 

de problemas. manter, controlar e reorganizar banco de dados; prestar suporte e consultoria ao 

usuário final quanto à utilização de recursos de informática colocados a sua disposição; prestar 

suporte e acompanhar testes de implantação de sistemas; efetuar manutenção preventiva, bem como 

pequenos reparos nos equipamentos de informática; efetuar processamento de cálculo de tributos no 

sistema de informática; manter controle, orientando os usuários quanto à instalação de softwares 
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ilegais e removendo-os quando necessário; efetuar outras atividades correlatas com o cargo, 

inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão. 

 

TÉCNICO EM SAÚDE BUCAL 

Competem ao Técnico em Saúde Bucal, sempre sob a supervisão do cirurgião-dentista, as seguintes 

atividades; participar das ações educativas atuando na promoção da saúde e na prevenção das 

doenças bucais; participar na realização de levantamentos e estudos epidemiológicos, exceto na 

categoria de examinador; ensinar técnicas de higiene bucal e realizar a prevenção das doenças 

bucais por meio da aplicação tópica do flúor, conforme orientação do cirurgião-dentista; fazer a 

remoção do biofilme, de acordo com a indicação técnica definida pelo cirurgião-dentista; 

supervisionar, sob delegação do cirurgião-dentista, o trabalho dos auxiliares de saúde bucal; realizar 

fotografias e tomadas de uso odontológicos exclusivamente em consultórios ou clínicas 

odontológicas; inserir e distribuir no preparo cavitário materiais odontológicos na restauração 

dentária direta, vedado o uso de materiais e instrumentos não indicados pelo cirurgião-dentista; 

proceder à limpeza e à antissepsia do campo operatório, antes e após atos cirúrgicos, inclusive em 

ambientes hospitalares; remover suturas; aplicar medidas de biossegurança no armazenamento, 

manuseio e descarte de produtos e resíduos odontológicos; realizar isolamento do campo operatório; 

exercer todas as competências no âmbito hospitalar, bem como instrumentar o cirurgião-dentista em 

ambientes clínicos e hospitalares. Dada a sua formação, o Técnico em Saúde Bucal é credenciado a 

compor a equipe de saúde, desenvolver atividades auxiliares em Odontologia e colaborar em 

pesquisas. 

 

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO 

Executar, analisar, divulgar, orientar e coordenar o sistema de segurança do trabalho, investigando 

riscos e causas de acidentes e analisando esquemas de prevenção, higiene do trabalho, os fatores de 

riscos de acidentes de trabalho, doenças profissionais e do trabalho, agentes ambientais agressivos 

ao funcionário, como insalubridade e periculosidade; inspecionar locais, instalação e equipamentos 

dos órgãos do município, observando as condições de trabalho, para determinar fatores de riscos de 

acidentes; estabelecer normas e dispositivos de segurança, eventuais modificações nos 

equipamentos e instalações e verificando sua observância, para prevenir acidentes; inspecionar os 

pontos de combate e incidências, examinado as mangueiras, hidrantes, extintores e equipamentos de 

proteção contra incêndios, para certificar-se de suas perfeitas condições de funcionamento; 

comunicar os resultados de inspeção, elaborando relatórios, para propor a reparação ou renovação 

do equipamento de extinção de incêndios e outras medidas de segurança; investigar acidentes 

ocorridos examinando as condições da ocorrência, para identificar suas causas e propor as 

providencias cabíveis; manter contato com serviços médico e social do Município, utilizando os 

meios de comunicação oficiais, para facilitar o atendimento necessário aos acidentados; registrar 

irregularidades ocorridas, anotando–as em formulários próprios e elaborando estatísticas de 

acidentes, para obter subsídios destinados à melhoria das medidas de segurança; instruir os 

funcionários do município, sobre normas de segurança, combate a incêndios e demais medidas de 

prevenção de acidentes, ministrando palestras e treinamento, para que possam agir acertadamente 

em casos de emergência; coordenar a publicação de matéria sobre segurança no trabalho, 

preparando instrução e orientando  a confecção  de cartazes e avisos, para divulgar e desenvolver 

hábitos de prevenção de acidentes; participar de reuniões sobre segurança no trabalho, fornecendo 

dados relativos ao assunto, apresentando sugestões e analisando a viabilidade de medida de 

segurança proposta, para aperfeiçoar o sistema existente; responsabilizar-se por equipes auxiliares 

necessárias à execução das atividades; e executar tarefas afins, inclusive as editadas no respectivo 

regulamento da profissão.  

 

 

 



 ESTADO DE SANTA CATARINA 
 MUNICÍPIO DE PORTO UNIÃO 

94 

 

TELEFONISTA/RECEPCIONISTA 

Atender às chamadas telefônicas internas e externas, conectando as ligações com os ramais 

solicitados, efetuar ligações locais, interurbanas e internacionais, conforme solicitação, anotar dados 

sobre ligações interurbanas e internacionais completas, registrando nome do solicitante e do 

destinatário, duração da chamada e tarifa correspondente, manter atualizada lista de ramais 

existentes na Prefeitura, correlacionando-os com as unidades e seus servidores, bem como consultar 

lista telefônica, para auxiliar na operação da mesa e prestar informações aos usuários internos e 

externos, atender com urbanidade a todas as chamadas telefônicas para Prefeitura e procurar prestar 

informações de caráter geral aos interessados, anotar recados, na impossibilidade de transferir a 

ligação ao ramal solicitado, para oportunamente transmiti-los aos seus respectivos destinatários, 

comunicar imediatamente à chefia imediata quaisquer defeitos verificados no equipamento, a fim de 

que seja providenciado seu reparo, impedir aglomeração de pessoas junto à mesa telefônica, a fim 

de que as operações não sejam perturbadas, zelar pela conservação dos equipamentos que utiliza; 

atender o visitante ou munícipe, indagando suas pretensões, para informá-lo conforme seus pedidos 

e/ou encaminhá-los às pessoas ou setor procurados; registrar as visitas e os telefonemas atendidos, 

anotando dados pessoais ou comerciais do munícipe ou visitante, para possibilitar o controle dos 

atendimentos diários. Registrar as visitas e os telefonemas recebidos. Auxiliar em pequenas tarefas 

de apoio administrativo. Utilizar recursos de informática. Preenchimento e marcação de consultas, 

entrevistas em formulários e fichas próprias e específicas; organizar a triagem dos que buscam o 

atendimento; facilitar a localização e possibilitar acompanhamento dos serviços por parte dos 

atendidos; manter em ordem todo o serviço de forma organizada e de fácil uso, manter cordialidade, 

bom trato; enviar e receber correspondências ou produtos, processar a correspondência recebida 

(pacotes, telegramas, faxes e mensagens), organizá-los e distribuir para o destinatário, executar 

arquivamento de documentos, marcar reuniões, controlar as chaves e registrar informações; emitir 

encaminhamentos devidamente autorizados; e executar tarefas afins. 

 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 

Prestar atendimento de terapia ocupacional em indivíduos com vistas ao tratamento, 

desenvolvimento e reabilitação; atender indivíduos portadoras de dificuldades físicas e/ou 

psicossociais, utilizando técnicas e procedimentos específicos de terapia ocupacional, para obter a 

recuperação e integração social do indivíduo; orientar pacientes, familiares, cuidadores e 

responsáveis; desenvolver programas de prevenção, promoção de saúde e qualidade de vida; 

planejar, coordenar, supervisionar, auditar, avaliar e executar planos, programas e projetos na área 

de atuação profissional; emitir diagnósticos, pareceres, informações técnicas e demais 

documentações; levantar, sistematizar e interpretar dados, informações e indicadores; avaliar as 

condições, deficiências e capacidades de adolescentes, definindo as intervenções necessárias; 

preparar programas ocupacionais, voltados ao desenvolvimento das capacidades de adolescentes; 

realizar avaliações vocacionais, diagnósticos da capacidade funcional, levantamentos  de interesses 

e habilidades de adolescentes; planejar, desenvolver e orientar atividades laborativas, recreativas, 

artesanais, artísticas e outras com fins terapêuticos; participar de equipe multiprofissional com 

vistas ao atendimento integral de adolescentes e seus familiares, elaborando planos de intervenção 

para o desenvolvimento da ação sócio educativa personalizada junto aos adolescentes.      

 


